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RESUMO 

 

Quando tratamos de temas como inclusão de alunos com necessidades educativas especiais ou 

educação especial, normalmente atrelamos tais conceitos a alunos com deficiências físicas, 

intelectuais ou com alguma síndrome, não sendo consideradas, na maioria das vezes, as 

pessoas com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD). Este trabalho tem como base o olhar 

para as AH/SD fornecido por Joseph Renzulli, teórico presente nas documentações brasileiras. 

São denominadas pessoas com AH/SD aquelas que, em interação com o ambiente, 

apresentam habilidades superiores se comparadas com a população geral. As AH/SD podem 

ser do tipo acadêmico, no qual as habilidades se concentram nas áreas linguística ou lógico-

matemática e, portanto, são mais observáveis no ambiente escolar; ou do tipo produtivo-

criativo no qual as expressões artísticas e pensamento divergente se destacam. As categorias 

foram diferenciadas pelos teóricos apenas para fins didáticos, é possível, com frequência, 

encontrarmos pessoas com características dos dois tipos. A legislação brasileira referenciada 

em diferentes documentos nacionais, bem como na legislação específica do Estado e 

Município de São Paulo sobre o assunto, entende pessoas com AH/SD como público alvo da 

educação especial e prevê o atendimento educacional especializado (AEE) a todos os alunos 

que dele necessitarem. Porém, entre os professores, o tema parece ser desconhecido e se pode 

observar que quase não há propostas nas quais se discute questões curriculares e/ou de 

atendimento nas salas de recursos multifuncionais. Por empiria, percebo que o AEE ocorre 

para os alunos com deficiência, mas são poucas as propostas para atendimento dos alunos 

com AH/SD. Considerando a problemática da falta de formação de professores que leva à 

invisibilidade os alunos com AH/SD, desenvolveu-se a presente pesquisa que tem como 

objetivo compreender como a formação de professores tem contribuído para a identificação e 

atendimento destes alunos na rede municipal de ensino. A relevância deste problema de 

pesquisa é perceptível tanto do ponto de vista teórico como do social. Quanto ao primeiro, 

entendo que os estudos sobre formação continuada de professores em educação especial e 

com foco específico nos alunos com AH/SD aparecem mais recentemente e com maior 

frequência a partir de 2013, mostrando assim, que se trata de um tema silenciado. Já no que 

tange ao segundo ponto, conhecer e analisar as concepções dos docentes a respeito da 

formação continuada em educação especial e dirigida a alunos com AH/SD pode ser de 

grande ajuda tanto para o aprimoramento de tais cursos como para professores que atuam 

nessa área. A pesquisa será realizada com professores da Prefeitura de São Paulo envolvidos 

com a temática apresentada. Como escolha metodológica, para esta pesquisa de cunho 

qualitativo, propomos a realização de entrevista na modalidade reflexiva. A hipótese 

norteadora do trabalho é: os estudantes com AH/SD não chegam ao atendimento nas SRM, 

pois não são facilmente identificados nas salas de aulas da escola regular e, por isso, acabam 

prejudicados em seu percurso escolar.  

 

Palavras-chave: Formação docente. Altas Habilidades/Superdotação. Atendimento 

Educacional Especializado.  

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

When dealing with topics such as the inclusion of students with special educational needs or 

special education, we usually attribute such concepts to students with physical, intellectual, or 

syndrome-related disabilities, most of whom are not people with High Abilities / Giftedness 

(HA/GN). This work is based on the observation at the HA/GN provided by Joseph Renzulli, 

theorist present in Brazilian documentation and guidelines. People with HA/GN are those 

who, in interaction with the environment, present superior abilities compared to the general 

population. HA/GN can be of the academic type, in which the skills are concentrated in the 

linguistic or logical-mathematical areas, and, therefore, are more observable in the school 

environment; or the productive-creative type in which artistic expressions and divergent 

thinking stand out. Theorists differentiated the categories only for didactic purposes, as it is 

often possible to find people with characteristics of the two types. The Brazilian legislation 

referenced in different national documents, as well as in the specific legislation of the State 

and Municipality of São Paulo on the subject, understands people with HA/GN as a target 

audience of special education and provides specialized educational assistance (SEA) to all 

students who need it. However, among teachers, the topic seems to be unknown and it can be 

observed that there are almost no proposals in which curriculum and/or service issues are 

discussed in multifunctional resource rooms. In theory, I realize that SEA occurs for students 

with disabilities, but there are few proposals for serving students with HA/GN. Considering 

the problem of the lack of teacher training that makes students with HA/GN invisible, the 

present research was developed to understand how teacher training has contributed to the 

identification and care of these students in the municipal teaching network. The relevance of 

this research problem is perceptible both from the theoretical and from the social point of 

view. As for the first, I understand that the studies about continuing education of teachers in 

special education and with a specific focus on students with HA/GN have appear more 

recently and more frequently after 2013, thus showing that it is a silenced topic. Regarding the 

second point, identifying and analyzing teachers' conceptions about continuing education in 

special education and directed to students with HA/GN can be of great help both for the 

improvement of such courses and for teachers who work in this area. The research will be 

carried out with teachers from the city of São Paulo involved with the presented theme. As a 

methodological choice for this qualitative research, we propose the reflexive interview mode. 

The guiding hypothesis of the work is: students with HA/GN do not reach SEA care because 

they are not easily identified in the regular school classrooms and, therefore, end up with a 

disadvantage in school.  

 

 

Key words: Teacher training. High Abilities/Giftedness. Specialized Educational Assistance. 
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INTRODUÇÃO 

 

Antes mesmo de iniciar a vida escolar ou de pensar qual profissão seguir, a casa já se 

transformava em escola e as bonecas eram minhas entusiasmadas alunas. Minha irmã e eu 

fomos alfabetizadas por minha mãe ainda bem pequenas o que nos levou a experiências 

diferentes na educação primária. Enquanto minha irmã se sentia desmotivada por já saber ler e 

escrever e a escola se mostrar pouco desafiadora, eu apreciava ser a “ajudante” da professora, 

papel ainda hoje atribuído ao aluno que frequentemente termina suas atividades e não é 

direcionado a novos desafios, a ele fica a tarefa de ajudar o colega que apresenta dificuldade 

ou a de levar recados. Nós nos formamos com sucesso acadêmico dentro das possibilidades 

oferecidas pela escola pública naquela época, minha irmã seguiu para a área das ciências 

exatas e eu, como não poderia ser diferente, busquei o curso de graduação em pedagogia.  

Iniciei na área da educação em meados de 2004 e até o período de 2012 estive em sala 

de aula e foi dentro dela que outras dúvidas surgiram e que descobri em mim um gosto 

diferente da maioria dos professores que trabalhavam comigo: enquanto a maioria sentia-se 

incomodada por não ter uma sala de aula homogênea, sentia-me feliz por poder ver mais de 

perto a diversidade e ter a oportunidade de trabalhar e aprender com as diferenças. E foi com 

o questionamento: “Por que alguns alunos não aprendem?”, que busquei pela especialização 

em Psicopedagogia em 2007 e por outros cursos e formações que ampliassem minhas 

possibilidades, principalmente para trabalhar com as “dificuldades de aprendizagem”.  

Em 2008, na rede municipal de Guarulhos, alguns dos meus alunos de uma segunda 

série carregavam histórico de dificuldades de aprendizagem, um desses, em especial, me 

chamou a atenção. Davi tinha oito anos e diante da difícil interação com as pessoas, isolava-

se. Diversas estratégias de ensino foram utilizadas com o objetivo de convidá-lo a participar 

das atividades escolares, a maioria delas sem sucesso. Só depois de muita observação notei o 

interesse do aluno por uma cachorrinha que era alimentada pelo vigia da escola no pátio 

externo. A partir de então, novas possibilidades de contato com este garoto passaram 

acontecer e, mediados pelo cão, iniciamos o trabalho de alfabetização. Davi me mostrou, de 

uma maneira muito peculiar, que todos podem aprender. 

Desde que iniciei minha carreira no setor privado em 2004, as questões inclusivas já 

me angustiavam, nem mesmo após ter me formado na graduação me sentia apta a trabalhar 

com qualidade com a diversidade e sempre ficava a sensação de que estava fazendo pouco, 
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que os alunos com necessidades especiais mereciam mais. Talvez tenha sido Davi, o aluno 

acima citado, que tenha despertado meu olhar para a diversidade e as possibilidades de 

aprendizagem que existem em todas as pessoas. Em 2010 frequentei o curso de especialização 

em Educação Inclusiva com ênfase em Deficiência Física, pela UNIFESP e antes disso, 

sempre nunca perspectiva inclusiva, havia trabalhado em classe hospitalar no Grupo de Apoio 

ao Adolescente e Criança com Câncer (GRAACC). 

Ainda no campo das necessidades educativas especiais, no ano de 2013, já na função 

de coordenadora na rede municipal de São Paulo, me foi apresentado um aluno com 6 anos de 

idade já alfabetizado e muito criativo na realização de suas atividades. Enquanto os demais 

alunos da turma se apropriavam das letras e numerais, esse aluno já produzia pequenos textos, 

bastante coerentes e com poucos erros ortográficos, o que não era comum em sua idade se 

comparado com os demais alunos da turma. Em conversa com a mãe, com a professora e com 

a supervisora escolar concluímos que a única alternativa que se mostrava possível ao aluno 

era a chamada aceleração, porém era uma criança de apenas 6 anos e estava emocionalmente 

organizada na turma, tinha seus amigos com os mesmos interesses e o caos estava 

interiormente instaurado em mim. Iniciei em meados de 2013 meus estudos na área das Altas 

Habilidades/Superdotação (AH/SD).  

Assim fiquei sabendo, pela Nota Técnica n°4/20141 (Ministério da Educação e Cultura 

MEC/ Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão SECADI/ 

Diretoria de Políticas de Educação Especial DPEE), que são considerados alunos com AH/SD 

“[...] aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do 

conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e 

criatividade [...]” (BRASIL, 2014, p.4). Foi então que percebi que minha relação com esse 

tema vem, possivelmente, de encontros com as mais variadas pessoas, mas sempre no terreno 

escolar que pouco privilegia os diversos tipos de inteligência. Atualmente, essa temática 

continua sendo motivadora para mim por muitas razões, entre elas a não visibilidade dos 

alunos com AH/SD no espaço escolar, principalmente na escola pública municipal, meu 

contexto de trabalho. 

Na legislação vigente diversos documentos preveem atendimento educacional 

especializado aos alunos com AH/SD, como consta na Resolução n°02/2009 que institui as 

                                                           
1 Nota Técnica n°4/2014 – ORIENTAÇÃO QUANTO A DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE ALUNOS 

COM DEFICIÊNCIA, TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO E ALTAS 

HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO NO CENSO ESCOLAR. 
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Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; no Decreto n°7612/2011 

Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite; 

na Resolução SE n°81/2012 que Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino 

fundamental e do ensino médio nas escolas estaduais; na Lei 12796/13, que Altera a Lei 

n°9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras 

providências; na Lei 13005/14 Plano Nacional de Educação - PNE que prevê atendimento 

educacional especializado aos alunos com AH/SD; no Parecer CNE/CEB n°17 que define as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.  

Apesar dos documentos, entre os professores o tema é praticamente desconhecido e, 

por empiria, pude observar que quase não há propostas de currículo adaptado e/ou de 

atendimento nas salas de recursos multifuncionais direcionados a este público na Prefeitura de 

São Paulo. Espantosamente, as necessidades educativas desses alunos parecem passar 

despercebidas, como se os alunos com AH/SD não precisassem de atenção diferenciada. Essa 

situação revela que na formação inicial os professores não se apropriaram desse tema, e se faz 

necessário formações específicas para lidar com tais alunos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n°9394/96, em seu Capítulo V – Da 

Educação Especial (BRASIL, 1996), prevê que o atendimento ao público com necessidades 

educativas especiais ocorra preferencialmente na rede regular de ensino, que seja assegurado a 

estes alunos adaptações curriculares e de recursos, em virtude de suas deficiências e, aos 

alunos com AH/SD, currículo adaptado e aceleração, quando isso se fizer necessário. No 

entanto, as adaptações referidas ainda não foram incluídas devidamente na escola, 

notadamente, na pública. Como destaca Fleith (2006), ainda são comuns ideias equivocadas 

sobre o tema e a frequência de crianças identificadas com AH/SD e por isso poucas são as 

iniciativas para identificá-las e atendê-las 

 

Acredita-se, ainda, que AH/SD é um fenômeno raro e que são poucas as 

crianças e jovens de nossas escolas que poderiam ser considerados 

superdotados. O que pode ser salientado é que se realmente as condições 

forem inadequadas, dificilmente o indivíduo com um potencial maior terá 

condições de desenvolvê-lo (FLEITH, 2006, p. 11). 
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De acordo com o Censo Escolar de 2016, publicado em 2017, no capítulo que trata da 

educação especial, apenas 327 dos 1.366.966 alunos matriculados no Ensino Fundamental no 

Município de São Paulo foram identificados com AH/SD, e apenas 15.751 em todo o Brasil, 

num montante de 27.691.478 alunos (MEC/INEP, 2017), um percentual de aproximadamente 

0,02% e 0,05% respectivamente. A Organização Mundial de Saúde, utilizando-se de 

resultados obtidos por meio de testes de QI (que não dão conta de identificar todos os tipos de 

inteligência, mas que não deixam de ser um indicador) calcula que pelo menos 5% da 

população apresenta alta habilidade em alguma área de conhecimento. Se considerarmos a 

diversidade de habilidades e inteligências esse percentual seria ainda maior, algo em torno de 

7,78% segundo estudos realizados em escolas do Rio Grande do Sul pela Associação 

Brasileira para Superdotados (SABATELLA, 2008). Isso mostra a urgência de tratar esse 

assunto de forma desmistificada, pensar em estratégias para identificar e atender esses 

estudantes que simplesmente têm tido seus direitos de inclusão negados, e mais, que são 

encaminhados cotidianamente aos consultórios médicos sob suspeita de problemas de 

aprendizagem ou até mesmo deficiência intelectual, recebendo diagnósticos e sendo tratados 

de maneira equivocada, muitas vezes incluindo uso de medicamentos. 

Muitas questões nesse vasto campo da educação que se volta às AH/SD me 

preocupam, não apenas a não identificação destes alunos, mas a “não formação” de seus 

professores para alcançarem um olhar sensível e uma escuta ativa, em uma escola com uma 

organização curricular que, na maioria das vezes, não atende às necessidades do que está 

“fora do que é considerado normal”. Trata-se, pois de uma escola que não reconhece e, 

portanto, não lida com a diversidade de crianças e jovens que se encontram em seu interior, 

tampouco encoraja ou oferece condições para que essas crianças desenvolvam seus 

potenciais. 

Verificando as perspectivas formativas na área da educação inclusiva, AH/SD, um 

levantamento rápido possibilitou-me verificar que pouco foi oferecido nos últimos anos, pela 

Prefeitura de São Paulo aos professores: apenas formações pontuais em algumas Diretorias 

Regionais de Educação (DRE), geralmente com cursos que abordaram a temática inclusiva, 

na qual se inclui as AH/SD e com carga horária de 12 horas somente. Em fevereiro de 2016, 

por meio do Comunicado n°67, o Secretário Municipal de Educação comunicou a realização 

do Curso de Especialização em Educação Especial, com ênfase em AH/SD, em nível de Pós-

Graduação, em modalidade semipresencial e, para tanto, considerou: 
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O Decreto Federal nº 6.949, que promulga a Convenção Internacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; A Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – (MEC 2008); A 

Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); Lei nº 

16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; O Decreto Municipal nº 45.415/04, que estabelece 

diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescente, Jovens e 

Adultas com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de 

Ensino. O Decreto Municipal nº 51.778/10, que institui a Política de 

Atendimento de Educação Especial, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação; O Decreto Municipal nº 54.452/13, que institui na Secretaria 

Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e 

Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - 

Mais Educação São Paulo; A necessidade de formar recursos humanos para 

atuarem nos serviços de Educação Especial da Rede Municipal de Ensino; A 

necessidade de proporcionar formação na área de AH/SD aos profissionais 

da Rede Municipal de Ensino; O compromisso da SME com uma educação 

de qualidade social e com a construção de espaços educacionais inclusivos 

para todos e todas, sem discriminação e com base na igualdade de 

oportunidades” (DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO, 2016, 

p. 55, grifo nosso)  

 

A realização do curso oferecido pela Prefeitura de SP deu-se em parceria com a 

UNESP, mediante alguns critérios, entre eles o perfil do público alvo: a formação foi 

oferecida a professores que atuavam como Professores de Apoio e Acompanhamento à 

Inclusão (PAAI), professores atuantes no Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão 

(CEFAI); professores atuantes na Secretaria Municipal de Educação / Divisão de Orientação 

Técnica (SME/DOT) Educação Especial e, ainda, a professores interessados, desde que se 

comprometessem a atuar nas salas de Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAIs), 

hoje, Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). 

Motivada a compreender os motivos da falta de atendimento e as dificuldades em 

identificar alunos com AH/SD, a proposta inicial deste trabalho era a de investigar junto ao 

grupo de professores que participou da formação acima citada e que atuam no atendimento 

educacional especializado, como o curso oferecido modificou suas ações nas salas de recursos 

multifuncionais e de que maneira auxiliou sua formação para o atendimento aos alunos com 

AH/SD. O primeiro passo seria o de encontrar os professores que cursaram a especialização, 

porém a lista dos profissionais contemplados para realização do curso não foi publicada em 

Diário Oficial, o que me levou a buscar junto ao grupo de coordenadores algumas indicações 

e assim cheguei a 12 nomes de professores que haviam cursado a especialização. Destes, 
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apenas 7 me responderam e estes se encaixavam no critério “ser professor da sala regular e ter 

disponibilidade e interesse para trabalhar nas salas de recursos”, e não correspondiam ao meu 

critério estabelecido: ser professor da SRM e ter realizado a especialização. Uma professora, 

porém, se encaixou parcialmente no perfil que eu buscava: apesar de não estar atuando na sala 

de recursos, havia trabalhado com formação no CEFAI de uma das 13 DREs da capital e 

havia concluído a especialização. Realizei com ela a primeira entrevista deste trabalho. 

Em meados do mês de outubro de 2017 obtive no site “Transparência SP” as 

informações que deram um novo rumo a esta pesquisa: após a primeira entrevista, busquei 

pelo histórico de formação em educação especial na Prefeitura de São Paulo com a intenção 

de mapear as propostas formativas que abordavam as AH/SD. O site “Transparência SP” 

busca tornar público informações da Prefeitura, da gestão e de suas secretarias. No ícone 

“dados abertos” há uma área com diversos links, dentre eles o da educação, refinei a busca e 

obtive o perfil dos estudantes e por fim acessei o mapeamento da secretaria municipal de 

educação com informações sobre os alunos cadastrados no CENSO/EOL2 no ano de 2016. 

Após refinar a busca algumas vezes, cheguei aos estudantes do ensino público municipal 

identificados e cadastrados como alunos com AH/SD. 

Tabulei as informações encontradas e ordenei os dados para diferenciar quem estava 

apenas matriculado no ensino regular, quem estava em atendimento nas salas de recursos 

multifuncionais no Atendimento Educacional Especializado (AEE) e os alunos que estavam 

matriculados em atividades complementares, segundo sua habilidade e motivação. Cheguei ao 

número de 25 alunos com AH/SD num universo de 674.1253 alunos matriculados. O número 

é ínfimo, porém relevante por trazer à tona a problemática da identificação. Dos 327 alunos 

com AH/SD cadastrados no CENSO como alunos da capital paulistana, 25 estão no ensino 

público. 

Dos 25 alunos matriculados no ensino regular, 7 estão no AEE e 6 em atividades 

complementares o que evidencia uma outra problemática a qual não será tratada nesta 

pesquisa, mas que uma vez revelada merece ser sinalizada: 52% estão recebendo alguma 

atenção seja em atividades complementares, seja em atendimento especializado. E os outros 

48%, praticamente igual percentual, onde estão e o que estão realizando? Seguem invisíveis 

para a escola? Foram identificados e nenhuma ação diferenciada ou atendimento foram a eles 

                                                           
2 Cadastro dos alunos da Rede Municipal no sistema Escola Online. 
3 FONTE: SME/Centro de Informações Educacionais Sistema EOL - 31/12/2016 – considerando alunos 

matriculados na Pré-escola, no Ensino Fundamental I e II, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos.  
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oferecidos? Qual o critério de encaminhamento e direcionamento destes alunos? O que os 

diferencia dos outros tantos não identificados? Apenas um “título”?  

Na tabulação realizada com as informações coletadas no site mencionado, um outro 

dado chamou a atenção e este sim tornou-se a motivação desta pesquisa: agrupadas por DRE 

as informações revelaram que enquanto a média de alunos identificados era de 2 alunos por 

DRE, uma DRE específica disparou com 9 alunos identificados, sendo 7 na EMEF e 2 na 

educação infantil (um no Centro de Educação Infantil e um na EMEI).  

Por não ser objetivo do trabalho referendar as DREs pesquisadas, os dados coletados 

foram agrupados por região e denominados por letras.  

Tabela 1- Alunos identificados e em atendimento na PMSP 

 

REGIÃO 

 

TOTAL DE ALUNOS 

IDENTIFICADOS 

 

ALUNOS 

MATRICULADOS NO 

AEE 

ALUNOS 

MATRICULADOS EM 

ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES 

LESTE A  3  2 

LESTE B    

LESTE C 2 1  

LESTE D 1 1  

NORTE A 2 1  

NORTE B 1   

OESTE A  3   

OESTE B 3 1  

SUL A 9 2 4 

SUL B    

SUL C    

SUL D 1 1  

Total 25 7 6 

Fonte: Prefeitura de São Paulo - http://dados.prefeitura.sp.gov.br/group/educacao  

 

Tabela 2 – Alunos identificados e em atendimento “SUL A” 

SUL A Alunos 

Identificados 

AEE Atividades 

Complementares 

EMEF 7 2 4 

EMEI 1   

CEI 1   

Fonte: Prefeitura de São Paulo - http://dados.prefeitura.sp.gov.br/group/educacao  

 

Qual fator teria influenciado no número de alunos identificados na região SUL A e o 

que (ou não) ocorreu nas outras DREs, estaria este número relacionado às formações 

oferecidas? 
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Buscando tal informação e não descartando a hipótese de influência da formação de 

professores para identificação dos alunos, foi solicitado junto ao e-SIC4 as formações sobre 

AH/SD oferecidas pelas DREs entre os anos de 2013 e 2017. Para a definição do período 

levamos em conta o que revelou o resultado das pesquisas correlatas, que mostra que os 

estudos sobre o tema começaram a aparecer com maior intensidade a partir do ano de 2013. 

Porém, considerando um período curto para formação, aplicabilidade e resultado, busquei 

junto ao Diário Oficial as formações oferecidas e publicadas a partir do ano de 2007. Com o 

passar do tempo e o não retorno da base digital, iniciei o trabalho acessando ano a ano as 

publicações em Diário Oficial. Neste trabalho de garimpo, busquei por formações que 

abordavam na proposta formativa o tema das AH/SD no período de dez anos: 2007 a 2017. 

O novo período estabelecido está diretamente relacionado com o banco de dados 

Educacenso que mostra que a categoria AH/SD só entra como modalidade a ser cadastrada a 

partir de 2007, até este período as categorias eram: cegueira, baixa visão, surdez severa ou 

profunda, surdez leve ou moderada, surdo-cegueira, física, mental, autismo, síndrome de 

Down, múltipla, condutas típicas. A partir de 2007 algumas categorias foram reformuladas e 

outras acrescentadas: cegueira, baixa visão, surdez, deficiência auditiva, surdocegueira, 

deficiência física, deficiência mental, transtornos invasivos do desenvolvimento, síndrome de 

Down, deficiência múltipla, AH/SD. 

Na busca realizada em Diário Oficial, foram encontrados 45 cursos com no mínimo 12 

horas e máximo 20 horas que trataram da educação inclusiva e assim abordaram as AH/SD 

segundo a redação da proposta formativa publicada em D.O. 

Dos 45 cursos oferecidos, 2 trataram especificamente das AH/SD e foram divididos 

em 2 módulos no ano de 2015. Essa formação foi oferecida aos professores da região SUL A. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 Sistema e-SIC Acesso à Informação. esic.prefeitura.sp.gov.br   
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Tabela 3 – Cursos oferecidos e que abordaram a temática AH/SD por DRE no período de 2007 a 2017 

 
DRE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017  

LESTE A     1  1  1   3 

LESTE B         1 2 2 5 

LESTE C       2 2 2   6 

LESTE D        1  1  2 

LESTE E             

NORTE A     1 1 1 1 2 1  7 

NORTE B     1   2 1  1 5 

OESTE A          1 1 2 

OESTE B       1 3 1  1 6 

SUL A      1    3 3  7 

SUL B             

SUL C     1    1   2 

SUL D             

Total de Cursos      5 1 5 9 12 8 5 45 

Fonte: Diário Oficial de São Paulo – Período de 2007 a 2017. 

Apenas um curso foi oferecido por SME na modalidade especialização em parceria 

com a UNESP o qual oferecia capacitação para 150 professores (Diário Oficial de São Paulo, 

12/12/2015, p. 60).  

Encontramos também algumas formações com foco na educação especial e que 

abordaram o tema das AH/SD e que foram oferecidas por SME como segue: 

2008 – 4 vagas por DRE 

2011 – Formação para funcionários da RME interessados 

2012 – 10 vagas por DRE 

2014 a 2016 – formação específica para agentes de apoio e auxiliares técnicos da educação 

que trabalhavam com a inclusão. O curso abordava principalmente aspectos ligados ao cuidar 

(higiene, alimentação e locomoção). 

Há registros de parceria com a Associação Paulista para as Altas 

Habilidades/Superdotação (APAHSD) entre os anos de 2013 e 2015, porém não consta em 

qual modalidade as formações provenientes dessa parceria ocorreram. 

Diante da problemática da falta de formação de professores que leva à invisibilidade 

os alunos com AH/SD e que devido a isso não acessam serviços que lhes são de direito, 

parece-me relevante investigar as práticas formativas tanto do ponto de vista teórico como do 

social. Quanto ao primeiro, entendo que os estudos sobre formação continuada de professores 

em educação especial e com foco específico nos alunos com AH/SD aparecem mais 

recentemente e com maior frequência a partir de 2013, constituindo, assim, tema atual e 

importante. Já no que tange ao segundo, conhecer e analisar as concepções dos docentes a 

respeito da formação continuada em educação especial e dirigida a alunos com AH/SD pode 
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ser de grande ajuda tanto para o aprimoramento de tais cursos como para professores que 

atuam nessa área. 

 

Objetivo Geral 

O objetivo da pesquisa é compreender como formação de professores tem contribuído para a 

identificação e atendimento dos alunos com Altas Habilidades/Superdotação no ensino 

público municipal de São Paulo. 

 

Objetivos Específicos   

Identificar se o tema Altas Habilidades/Superdotação está presente na demanda formativa das 

escolas e Secretaria Municipal de Educação de São Paulo; 

Verificar se existe formação para atendimento dos alunos com AH/SD e como ocorre; 

Investigar como os participantes da pesquisa avaliam as experiências escolares para inclusão 

de alunos com AH/SD. 
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CAPÍTULO 1 

 

TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

 

Para este estudo, os sujeitos foram escolhidos por amostragem em bola de neve. Nesta 

forma de amostragem o pesquisador utiliza cadeias de referência para seleção dos sujeitos 

participantes da pesquisa. Na execução da amostragem em bola de neve, o pesquisador busca, 

inicialmente, localizar pessoas com o perfil necessário para a pesquisa, neste caso, professores 

que tivessem participado do curso de especialização para as AH/SD. Selecionados os 

participantes iniciais, o pesquisador solicita que estes indiquem novos contatos de pessoas 

com as características desejadas tendo como base sua rede de contatos, e assim 

sucessivamente (VINUTO, 2014). 

A escolha por esse tipo de seleção justifica-se pela dificuldade de localizarmos sujeitos 

envolvidos com a temática das AH/SD na rede municipal de ensino, como já foi mencionado 

anteriormente.    

 

1.1 SUJEITOS DE PESQUISA 

Como forma de preservar a identidade dos sujeitos participantes desta pesquisa, os 

denominamos da seguinte forma: Joana, Ricardo, Sueli e Ana. 

O primeiro sujeito de pesquisa foi selecionado a partir do contato telefônico com um 

dos participantes do curso de especialização em AH/SD, que gentilmente, ao tomar ciência da 

proposta da pesquisa e não cumprindo os critérios estabelecidos, forneceu o contato de 12 

colegas da mesma turma de formação, dos quais 7 responderam, dentre eles a respondente. 

Joana possui 40 anos de idade, é professora de educação infantil e atua na Prefeitura 

de São Paulo há 13 anos. A partir de uma formação sobre educação especial que recebeu em 

local de trabalho durante os horários de estudo, buscou se aprofundar na área da inclusão. É 

pedagoga, especialista em AH/SD, atua em formações para Atendimento Educacional 

Especializado e atuou por um período no CEFAI de uma das 13 DRE’s da capital. Durante 

sua atuação no CEFAI, atendeu escolas oferecendo formações, apoio e acompanhamento aos 

professores no processo inlcusivo de alunos com necessidades educativas especiais. DRE 

Leste E. 
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O segundo sujeito de pesquisa foi encontrado a partir de pesquisa em banco de dados 

da Prefeitura (Transparência SP) que tinha o objetivo de localizar a DRE com maior número 

de alunos identificados. Foi realizado contato telefônico com o responsável pelo CEFAI da 

DRE encontrada que colocou o pesquisador em contato direto com o responsável por 

promover ações formativas sobre as AH/SD na diretoria. 

Ricardo tem 35 anos de idade, é formado em Letras, possui especialização e mestrado 

na área de Educação Especial. Atua no CEFAI e está à frente das ações formativas para 

professores sobre a temática das AH/SD e no acompanhamento das escolas para identificação 

e atendimento destes alunos. Atua na área de educação há 13 anos, sendo 9 na Prefeitura de 

São Paulo. DRE Sul A. 

Após a entrevista com o segundo sujeito de pesquisa, o pesquisador solicitou a ele a 

indicação do 3º sujeito de pesquisa e assim ocorreu. 

Sueli tem 48 anos de idade, é graduada em Pedagogia e História, mestre em Políticas 

Públicas, especialista em AH/SD, AEE, Psicomotricidade e TGD. Atualmente é Diretora de 

escola da rede municipal de São Paulo e foi pioneira no trabalho com identificação de alunos 

com AH/SD na DRE Sul A, quando ainda atuava na sala de SAAI. DRE Sul A. 

Ao entrar em contato com o 3º sujeito de pesquisa, o 4º sujeito foi por ela indicado. 

Ana tem 46 anos de idade, é graduada em Pedagogia, especialista em Arte Terapia e 

Psicopedagogia. Atualmente é assistente de direção em uma unidade de ensino da Prefeitura 

de São Paulo, na região Oeste B, e mãe de 3 filhas das quais 2 foram identificadas com 

AH/SD. Atua na área da educação há 30 anos, sendo 9 na PMSP. DRE Oeste B. 

 

1.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para esta pesquisa de cunho qualitativo, tivemos como escolha metodológica a 

realização de entrevista na modalidade reflexiva.  

A escolha da abordagem qualitativa se justifica pelo fato de valorizarmos, para este 

estudo, o papel ativo do sujeito e o valor que este atribui à realidade a partir de suas próprias 

referências. No estudo qualitativo os dados coletados são descritivos e o pesquisador tem 

contato direto com a situação a ser estudada, no nosso caso com a fala do sujeito sobre o tema 

proposto (LUDKE; ANDRÉ, 1986; ANDRÉ, 2008). 
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A entrevista reflexiva aconteceu de forma semi dirigida, não seguiu um roteiro 

fechado e teve como base a fala do entrevistado. Neste procedimento, tanto os objetivos 

quanto as informações que se pretende coletar devem estar claros para que o entrevistador 

possa direcionar os rumos da conversa. Assim, o entrevistador faz uso das próprias palavras 

do entrevistado para certificar sua compreensão e realizar intervenções sem perder de vista os 

objetivos de seu estudo. Ao entrevistado são oferecidas sínteses de tempos em tempos, para 

que além do quadro completo de sua fala, ele verifique se as interpretações estão corretas 

(SZYMANSKI, 2004). 

A entrevista foi dividida em dois momentos. O primeiro momento, denominado 

aquecimento, como sugere Szymanski (2004), teve o objetivo de aproximar entrevistador do 

entrevistado e por este motivo as questões colocadas foram de ordem contextual identificando 

o profissional, atuação e escolhas profissionais. Segundo a autora, na fase inicial da entrevista 

deve-se apresentar aos participantes o objetivo da pesquisa e “poderá ter um pequeno período 

de aquecimento para uma apresentação mais pessoal e o estabelecimento de um clima mais 

informal. É nesse momento que se obtém os dados que se consideram necessários a respeito 

dos participantes” (SZYMANSKI, 2004, p. 24).  

No segundo momento, as questões elaboradas buscaram nortear a entrevista a partir da 

pergunta geradora, no caso deste estudo buscamos investigar as contribuições das formações 

para AH/SD na formação do professor da SRM e atendimento aos alunos com AH/SD. 

Segundo Szymanski (2004, p.27), “na entrevista reflexiva, os objetivos da pesquisa serão a 

base para a elaboração da questão desencadeadora, que deverá ser cuidadosamente 

formulada”. A questão apresentada ao entrevistado foi o passo inicial para seguir com as 

demais perguntas da pesquisa e norteou as reflexões realizadas. Como esclarece Szymanski 

(2004, p.29) é interessante que a questão seja elaborada de “diferentes maneiras, no caso de 

haver pedidos de esclarecimentos, para evitar formulações que se distanciem do objetivo da 

investigação”.  

Análise dos dados: após a transcrição das entrevistas, as falas foram analisadas 

segundo o significado que apresentavam e agrupadas por eixos temáticos. Os eixos temáticos 

foram: a formação ou falta de formação, motivação e interesse pelo tema, experiência 

profissional, importância e participação das famílias, dificultadores no processo formativo, 

procedimentos e instrumentos utilizados para identificação de alunos, AEE e sala de recursos 

multifuncionais.  
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CAPÍTULO 2 

 

ANÁLISE DA LITERATURA 

 

2.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

No que tange as AH/SD, os conceitos que norteiam o olhar e a legislação brasileira, e 

que estão presentes neste trabalho, são aqueles trazidos por Joseph Renzulli. Renzulli é 

professor e influente psicólogo educacional dos Estados Unidos, suas pesquisas estão focadas 

nas AH/SD e no apoio necessário a estes estudantes, sendo referência em diversos programas 

de estudo e pesquisa, inclusive no Brasil. Segundo Sant’Ana (2016), “Renzulli pesquisa a 

superdotação, mas também todos os níveis e tipos de inteligência humana e destaca o 

fundamental papel da escola, da família e da sociedade no desenvolvimento de todas as 

crianças” (SANT’ANA, 2016, p. 20). 

Renzulli identifica o tipo acadêmico, o tipo produtivo-criativo e apresenta a Teoria dos 

Três Anéis, uma das mais referenciadas nos programas educacionais voltados para a área das 

AH/SD no Brasil (BRASIL, 2006).  

Consideramos o indivíduo como ser completo, que se desenvolve no contato com o 

outro, e fundamentamos a visão integrada da pessoa a partir dos conceitos trazidos por Henri 

Wallon, psicólogo do desenvolvimento. O autor sugere que a escola seja um espaço inclusivo, 

que considere não apenas o aspecto cognitivo, mas também o motor e o afetivo do aluno. A 

teoria do desenvolvimento está fundamentada na integração do indivíduo com o meio. 

“Wallon afirma que o estudo da criança, exige igualmente um estudo do meio ou dos meios 

em que ela se desenvolve. O meio é o conjunto mais ou menos duradouro das circunstâncias 

nas quais se desenvolvem as pessoas” (ALMEIDA, 2000, p.78).  

Os conceitos de meio por nós utilizados, serão fundamentados por Wallon, que 

compreende alguns meios como grupos, por reunir indivíduos que se relacionam e que 

desempenham funções específicas. “A escola é um meio em que podem se constituir grupos 

de tendências variadas, que podem estar em harmonia ou em oposição com os objetivos 

educacionais” (ALMEIDA, 2000, p.79). Na família e na escola, a criança desempenha papéis 

diferenciados, ocupando um lugar que lhe é próprio. Tornar o ambiente escolar espaço rico 

em possiblidades é também tarefa do professor.  
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 2.2 PESQUISAS CORRELATAS 

O levantamento de estudos realizados e que consideraram a formação continuada de 

professores e a crianças com AH/SD foi feito, em sua maior parte, a partir dos trabalhos 

presentes na BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações) e no Banco de 

Teses e Dissertações (CAPES). Para a busca, empregamos como descritores: educação 

inclusiva, formação continuada de professores, Altas Habilidades e Superdotação. Com 

resultados extensos percebemos que seria necessário refinar a procura e, na opção “busca 

avançada”, conseguimos resultados mais satisfatórios ao combinar os descritores: Altas 

Habilidades e/ou Superdotação e formação continuada; aluno superdotado; identificação de 

alunos superdotados; formação, educação inclusiva e Altas Habilidades/Superdotação; 

formação docente e educação especial; salas especiais, superdotados e formação. Foram 

consideradas as pesquisas realizadas no período de 2006 a 2016 e foi possível notar, de 

imediato, que a maior incidência de estudos se dá a partir de 2013, o que mostra a atualidade 

do tema e sua relevância. 

Após os resultados obtidos e leitura das pesquisas acadêmicas desenvolvidas, 

percebemos que a maior parte delas trazia a problemática da falta de formação para a 

identificação de alunos com AH/SD e apontava a necessidade de estudos sobre o tema. 

Alternamos a busca combinando os descritores formação docente e AH/SD e optamos por 

pesquisas que revelassem programas de formação de professores para o trabalho com alunos 

com AH/SD na base digital da BDTD e alcançamos o resultado de 20 estudos.  

Dos 20 estudos selecionados nas plataformas de buscas BDTD e Banco de Teses e 

Dissertações (CAPES) foram selecionados dez estudos que se relacionavam com o problema 

desta pesquisa, à medida que abordavam Formação de Professores, Atendimento Educacional 

Especializado e Concepção Docente. Para tanto, adotamos os seguintes critérios: proximidade 

com o tema, relação com a formação e AH/SD. Praticamente todas as pesquisas, agrupadas 

segundo a principal palavra-chave, indicam a necessidade de uma melhor formação de 

professores para atuar na educação inclusiva. Os quadros 1, 2 e 3, elucidam essa situação:  
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Quadro 1. Formação de Professores 

Autor Título Objetivos Principais resultados 

Reis, Haydéa 

Maria Marino 

de Sant'Anna  

- 

Universidade do 

Estado do Rio 

de Janeiro, 

2006. 

Educação Inclusiva é 

Para Todos? a (falta de) 

Formação Docente Para 

Altas Habilidades/ 

superdotação No Brasil. 

Analisar aspectos na 

formação docente para a 

Educação Especial - Altas 

Habilidades/Superdotação que 

compõem competências 

necessárias e desejáveis para 

atender ao universo da 

Educação Inclusiva.  

A Tese indica a necessidade 

premente da criação de 

cursos de habilitação 

profissional, que devem 

existir de forma contínua e 

adequada, em nível de pós-

graduação. As conclusões 

destacaram a existência 

precária de ações efetivas, 

seja em âmbito 

governamental, seja por 

universidades ou escolas. 

Silva, Josenildo 

Pereira da.  

- 
UFRN. 2014 

Formação Docente Em 

Tempos De Educação 

Inclusiva: Cenários E 

Desafios Em Uma Escola 

Pública. 

Investigar a formação docente 

e o perfil dos professores que 

lidam com o desafio da 

educação inclusiva no dia-a-

dia da escola. 

Os cenários da educação 

inclusiva, desvelados neste 

estudo, mostram professores 

que reconhecem 

necessidades formativas 

relativas à educação 

inclusiva, contudo revelam 

pouca clareza sobre o que, 

de fato, deve compor 

experiências formativas para 

lidar com estudantes com 

deficiência. 

 

Quadro 2. Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Autor Título Objetivos Principais resultados 

Buiatti, Viviane 

Prado. 

- 

Universidade 

Federal de 

Uberlândia, 

2013 

Atendimento Educacional 

Especializado: Dimensão 

Política, Formação 

Docente e Concepções 

Dos Profissionais. 

Analisar documentos legais 

que retratam as políticas 

públicas da educação 

inclusiva e da educação 

especial que dispõe sobre o 

AEE (atendimento 

educacional especializado). 

Os documentos legais 

destacam as funções dos 

profissionais do AEE e 

garantem a formação 

continuada dos professores 

como seu direito e dever. 

Martins, 

Bárbara 

Amaral.  

- 
Universidade 

Estadual 

Paulista 

(UNESP), 2013. 

Alunos Precoces Com 

Indicadores de Altas 

Habilidades/superdotação 

no Ensino Fundamental I: 

Identificação e Situações 

(des)favorecedoras em 

Sala de Aula 

A pesquisa teve o objetivo 

de contribuir para a 

identificação de crianças 

com indicadores de AH/SD 

nas salas de aula do Ensino 

Fundamental I 

No que tange à manifestação 

da precocidade em sala de 

aula, verificou-se que esta é 

favorecida quando o 

educador a reconhece e 

utiliza estratégias de ensino 

que desafiam e motivam o 

aluno, assim como pela 

presença de recursos 

materiais. 

Lyra, Juliana 

Chueire.  

- 
Universidade 

Estadual de 

Londrina, 2013. 

Atendimento Educacional 

Especializado de Alunos 

com Altas Habilidades / 

Superdotação na Cidade 

de Londrina, Paraná: Um 

Estudo de Caso. 

Analisar como tem sido 

realizado o atendimento de 

alunos com altas 

habilidades/superdotação na 

rede pública estadual de 

ensino, da região 

metropolitana de Londrina. 

Evidenciou-se a necessidade 

de investimento na 

qualificação dos professores 

do ensino regular, cuja 

dificuldade maior consistiu 

na identificação do aluno em 

um primeiro momento, e 

depois no seu 

encaminhamento e 

atendimento.  
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Quadro 3. Concepção Docente 

Autor Título Objetivos Principais resultados 

Miranda, 

Luciane Helena 

Mendes de. 

- 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo, 2015. 

A Constituição Identitária 

Docente do Professor de 

Educação Básica e a 

Educação Inclusiva. 

Analisar como se dá a 

constituição identitária 

docente em relação à 

inclusão de pessoas com 

deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento, 

altas habilidades/ 

superdotação, e como a 

formação inicial interfere 

nesta questão. 

Os resultados indicam que a 

professora vivencia uma 

tarefa complexa, ao lidar 

com as atribuições e 

pertenças e com as crises 

identitárias. O paradoxo de 

vivenciar mudanças 

institucionais importantes 

gera movimentos que 

demandam construção e 

reconstrução contínuas de 

sua identidade docente. 

Cruz, Carly 

- 

Universidade 

Federal do 

Espirito Santo, 

2014. 

Serão As Altas 

Habilidades/superdotação 

Invisíveis?  

Analisar as concepções de 

altas 

habilidades/superdotação- 

AH/SD sob a ótica dos 

professores de educação 

especial e a imbricação 

dessas concepções na 

identificação de estudantes 

com indícios dessa condição. 

A análise aponta a influência 

direta das percepções dos 

professores quanto às suas 

concepções de AH/SD em 

relação ao atendimento 

educacional especializado na 

área, bem como no processo 

de identificação. 

BAHIENSE, T. 

R. S. 

- 

Universidade 

Federal do 

Espírito Santo, 

2013. 

Concepções Sobre Altas 

Habilidades/Superdotação 

e Prática Docente. 

Explorar as concepções de 

professores do Ensino 

Fundamental da rede pública 

de Vitória - ES sobre altas 

habilidades/superdotação 

(AH/SD).  

Os resultados desta pesquisa 

apontaram que, de forma 

geral, há uma queixa por 

parte dos docentes quanto à 

sua preparação para lidar 

com alunos com AH/SD, e 

que, em sua maioria, os 

docentes defendem que 

esses alunos necessitam ter 

um atendimento especial. 

Pedro, Katia 

Eliza Ferreira 

- 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo, 2008. 

O Professor e a Educação 

Inclusiva: Um Estudo 

Sobre Identidade. 

O objetivo dessa pesquisa é 

compreender o processo de 

constituição da identidade 

do professor e suas 

repercussões na Educação 

Inclusiva. 

Concluiu-se que sobre a 

Educação Inclusiva é preciso 

lançar dois olhares: um para 

o aluno com deficiência que 

precisa ser visto como capaz 

e não como deficiente 

(incapaz), respeitando as 

diferenças existentes entre 

todas as pessoas; e um para 

o professor, que precisa 

mudar seus valores e 

práticas para trabalhar com a 

Educação Inclusiva. 

Costa, Maria 

Tereza 

- 

Universidade do 

Estado de Santa 

Catarina, 2008. 

A Invisibilidade do Aluno 

Superdotado: Percepção 

de uma realidade e um 

caminho a percorrer. 

A pesquisa busca reunir 

informações sobre a 

Superdotação e suas 

manifestações no ambiente 

escolar, bem como verificar 

que conhecimentos os 

profissionais do magistério 

têm a respeito de alunos com 

essa denominação. 

Com a pesquisa foi possível 

concluir que a discussão em 

torno da Superdotação não 

se faz presente, como 

deveria, nos cursos de 

formação inicial ligados à 

Educação. Aponta, ainda, 

para a necessidade de cursos 

de formação continuada. 
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Observando as informações dos três quadros é possível considerar que, de maneira 

geral, todos os estudos salientam a importância e a necessidade de se enfrentar a precária 

formação dos professores para lidar com as questões da educação inclusiva. Segundo Silva 

(2014), as mudanças constantes no cenário educativo geram também novas necessidades 

formativas no cotidiano dos docentes, para que eles possam trabalhar com a diversidade de 

alunos presentes nas salas de aula.  

O estudo realizado por Reis (2006) parte do princípio de que o atendimento aos alunos 

com AH/SD não ocorre de maneira satisfatória devido à estreita relação entre falta de 

formação na área e a consequente falta de profissionais capacitados no ambiente educacional 

vigente. A autora avaliou programas escolares, programas de aceleração, as propostas de 

atendimento pedagógico e os procedimentos adotados para identificação dos alunos.  A tese 

indica a necessidade premente de se criar cursos de habilitação profissional contínuos e 

adequados em nível de pós-graduação, pois sem eles não há como aprimorar a formação de 

professores em nível de graduação e/ou Ensino Médio, ampliando, como consequência, a hoje 

desprovida oferta de atendimento aos alunos com AH/SD do país. Os resultados da pesquisa 

de Reis (2006) destacaram a existência precária de ações efetivas, seja em âmbito 

governamental, seja por universidades e escolas. As poucas iniciativas identificadas não 

estabelecem relação entre si e permanecem isoladas, o que retarda a conquista de melhores 

condições de trabalho docente e abre espaço para a continuidade de práticas inadequadas. 

Dessa maneira, consolida-se um vai e vem de posturas, que pouco contribui para que se possa 

avançar em direção à oferta do atendimento adequado e necessário, ao aluno com AH/SD. 

Sobre o atendimento especializado dos alunos com AH/SD, a pesquisa de Lyra (2013) 

tentou verificar a coerência dos objetivos estabelecidos pelo programa instituído pelo MEC 

em 2006 para atendimento às necessidades educacionais dos alunos com AH/SD e a 

possibilidade de eles serem alcançados. Verificou-se que, apesar do cumprimento das 

propostas contidas no Documento Orientador (BRASIL - MEC, 2006), há escassez de 

material teórico específico para atendimento desse grupo de alunos e, portanto, necessidade 

de investir na formação tanto dos profissionais que atuam nas salas especiais, quanto dos que 

trabalham no ensino regular. 

Ainda sobre a documentação legal, Buiatti (2013) analisou os documentos oficiais que 

dispõem sobre o atendimento educacional especializado e verificou a garantia da formação 

continuada para os profissionais da área da educação. Na pesquisa de campo, a autora 

constatou que, apesar do estipulado pela legislação vigente, pouco tem sido feito no sentido 
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de atender a todos. Embora os professores entrevistados considerem o AEE um facilitador no 

processo de escolarização dos estudantes, apontam limitações como falta de material, 

ausência de formação continuada e de organização de planos de intervenção.  

A pesquisa de Martins (2013) vai ao encontro da conclusão de Buiatti (2013), ao 

apontar que não basta ao educador reconhecer e utilizar estratégias diversificadas para 

promover a aprendizagem e o desenvolvimento de alunos com indicadores de AH/SD: a 

presença de recursos materiais é igualmente importante.  

Martins (2013), reconhecendo a aumento de pesquisas na área das AH/SD, procurou 

observar os estudos que investigaram o tratamento dado à precocidade de alguns alunos. Para 

o autor, precocidade pode ser entendida tanto uma prematuridade temporária em algumas 

áreas do conhecimento, quanto como um indicador de AH/SD. A pesquisa indica a 

necessidade de o professor conquistar, em sua formação, habilidade em reconhecer e 

estimular as possibilidades de seus alunos. Desse modo, independentemente de se tratar de 

uma precocidade ou de superdotação, tais habilidades não podem ser desperdiçadas.  

Muitos mitos ainda premeiam o cenário da escola quando tratamos das AH/SD. Para 

muitos professores, o aluno com essa condição não necessita de atendimento especializado, 

pois “já é inteligente”. Nota-se, ainda, em falas de professores, a ideia de que para o aluno ser 

superdotado é preciso que ele seja bom em todas as matérias. A pesquisa de Bahiense (2013) 

procurou explorar as concepções de professores sobre as AH/SD. Os resultados mostraram 

que as habilidades podem até mesmo se fazerem presentes, mas o desenvolvimento só 

ocorrerá se o meio for favorável. Foi evidenciada, também, a necessidade de atendimento 

especial para a pessoa com AH/SD e que o ponto de maior preocupação por parte dos 

docentes reside na socialização dos alunos. 

A pesquisa de Cruz (2014), mostra que as concepções dos professores quanto às 

AH/SD influenciam diretamente suas percepções e prática pedagógica em sala de aula. Em 

seu estudo, a autora observou que tais concepções são vagas, confusas e sem amparo teórico, 

situação que dificulta identificar quem são os alunos com AH/SD. O estudo aponta a 

necessidade pesquisas sobre essa questão, ressaltando sua importância na formação inicial dos 

professores. 

Na pesquisa de Costa (2008) as conclusões se repetem. Ao analisar as respostas 

encontradas nos questionários da pesquisa que tinha por objetivo reunir informação sobre 

AH/SD e suas manifestações no contexto escolar, foi possível inferir que se trata de um tema 
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pouco conhecido, que carece de aprofundamento teórico, algo que torna o assunto urgente nos 

cursos de formação ligados à educação. 

Pensando no professor que trabalha na perspectiva da educação inclusiva, Miranda 

(2015) analisou como se dá a constituição identitária docente deste professor frente aos 

desafios da inclusão. Seus resultados indicam que se trata de uma tarefa complexa, que 

envolve atribuições, pertenças e mudanças identitárias. Do mesmo modo, Pedro (2008) 

concluiu que, no processo de constituição identitária, é importante para os docentes que eles 

contribuam para o desenvolvimento de alunos com necessidades educativas especiais. 

Salienta, assim, ser preciso, na educação inclusiva, olhar para o aluno com confiança em suas 

possibilidades e para seu professor como alguém que assume novas características, adota 

novas expectativas, estabelece novas atribuições e pertenças, ao se envolver com a educação 

especial.  

A leitura das pesquisas selecionadas revela que ainda há um árduo caminho a ser 

percorrido para que os alunos com AH/SD tenham efetivamente espaço na escola regular e 

recebam atendimento educacional especializado. De um modo geral, a revisão bibliográfica 

mostra que, contrariando a legislação vigente, pouco tem sido feito para garantir o 

atendimento a esses alunos.  

Em especial, arrisco dizer que é preciso superar o desafio da formação docente. De 

fato, essa parece ser uma expectativa dos muitos professores que trabalham com a inclusão. A 

constituição identitária desses docentes envolve sempre concepções sobre educação, alunos e 

a condição de superdotação, impactando, consequentemente, suas ações. Podemos dizer, 

portanto, que os estudos apontam a necessidade de pesquisas na área e, também, de 

referencial teórico específico para atendimento desses alunos. 
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CAPÍTULO 3 

 

ALTAS HABILIDADES / SUPERDOTAÇÃO NA REDE 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: BREVE HISTÓRICO 

 

Há uma expectativa de que a escola seja um espaço acolhedor e que olhe para as 

diferenças, respeitando os ritmos de aprendizagem, as facilidades e dificuldades dos alunos. 

Porém o que observamos, apesar da legislação vigente, é que a escola ainda falha no 

compromisso de atender a todos, seja no extremo das deficiências, seja no extremo das 

AH/SD. 

Neste estudo, a educação especial será entendida, segundo a Lei 12.796/2013 que 

altera a LDB 9394/96, como modalidade de ensino oferecido preferencialmente na rede 

regular de ensino para alunos com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e 

AH/SD. 

 No Brasil, o primeiro atendimento aos alunos com AH/SD teve início em 1945, na 

Sociedade Pestalozzi do Brasil – RJ e foi implantado pela educadora Helena Antipoff, que 

desde 1929 desenvolvia estudos sobre inteligência. Helena Antipoff “reunia pequenos grupos 

de alunos com potencial superior para realizar com eles estudos sobre literatura, teatro, 

música” (ALENCAR; FLEITH, 2001, p. 170). Anos mais tarde, a professora Antipoff deu 

início a um programa de atendimento a alunos com AH/SD no meio rural e na periferia 

urbana de Minas Gerais. 

Nas décadas subsequentes diversas iniciativas marcaram as discussões sobre AH/SD: 

concursos, feiras de ciência, palestras e seminários que trataram de programas para 

atendimento de superdotados, criatividade e talento (ALENCAR; FLEITH, 2001). 

Os primeiros documentos oficiais para as AH/SD aparecem em 1967, onde a proposta 

inicial era a de estabelecer critérios para identificação e atendimentos dos alunos superdotados 

(ALENCAR; FLEITH, 2001). Porém, apenas em 1971, com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 5692/71), o movimento para inclusão das pessoas com altas 

habilidades (PAHs) começa a ganhar visibilidade e o compromisso de atendimento 

diferenciado 

 



32 
 

Art. 9º Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se 

encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 

superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as normas 

fixadas pelos competentes Conselhos de Educação (BRASIL, 1971, p. 3). 

 

Mais de quatro décadas se passaram desde então e nosso movimento pouco avançou, 

ainda continuamos a buscar por identificação e atendimento destes alunos.  

Em um estudo sobre o histórico dos programas educacionais direcionados aos alunos 

com AH/SD, Alencar e Fleith destacam, na fala de Pfromm-Netto, que os problemas 

detectados no final dos anos 1970 continuam atuais nos dias de hoje como o “problema da 

pesquisa, identificação e educação adequada de crianças e jovens superdotados no Brasil só 

muito limitadamente conseguiu sensibilizar as autoridades governamentais... tudo permanece 

mais ou menos na mesma estaca zero da década de 30” (PFROMM-NETTO apud ALENCAR 

e FLEITH, 2001, p.172). As autoras salientam ainda que a omissão de atividades direcionadas 

ao reconhecimento e investimento na educação destes alunos leva ao silenciamento potenciais 

políticos, intelectuais, lideres sociais, artistas ou escritores. 

Martins (2013) realizou um levantamento dos documentos do Ministério da Educação 

(MEC) referentes à educação dos alunos com AH/SD nas últimas décadas, e localizou 

iniciativas como  

A Hora do Superdotado (1987), Diretrizes Gerais para o Atendimento 

Educacional aos Alunos Portadores de Altas Habilidades/Superdotação e 

Talentos (1995), Subsídios para Organização e Funcionamento de Serviços 

de Educação Especial: Área de Altas Habilidades (1995), Educação infantil: 

saberes e práticas da inclusão: altas habilidades/superdotação (2006) e, em 

2007, elaborou um conjunto de quatro volumes de livros didático-

pedagógicos com orientações para professores e familiares (MARTINS, 

2013, p.29). 

 

 Em termos legais, após a LDB n°5692/71 outros documentos foram publicados no 

âmbito Federal com vistas ao atendimento educacional especializado da criança com 

deficiência. Direcionamos nossa busca a estes documentos publicados no Brasil para conhecer 

o percurso das orientações, o tipo de trabalho previsto e quais os principais termos utilizados 

para tratar da criança com AH/SD. 

Os termos utilizados são variados, como sinalizam as autoras Farias e Wechsler 

(2014), e este é um dos fatores que contribui para o desconhecimento e falta de atendimento 

da criança com AH/SD. Os termos são muitas vezes utilizados como sinônimos, quando na 
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verdade as diferenças conceituais e epistemológicas são bastante significativas. São 

encontrados em documentos oficias termos como “Altas Habilidades/Superdotação (termo 

adotado em documentos oficiais brasileiros), superdotados, mais capazes, brilhantes, entre 

outros” (FARIAS; WECHSLER, 2014, p.335). Nos documentos oficiais, os termos foram 

sofrendo alterações. Na década de 1970 os alunos eram denominados como superdotados, em 

1994 passou-se a denomina-los como alunos com altas habilidades, a partir de 2001, altas 

habilidades/superdotação e em 2011, altas habilidades ou superdotação (DELOU, 2014). Com 

base na literatura especializada e na legislação brasileira, optamos por utilizar neste trabalho o 

termo com as duas expressões sendo separadas por barra: Altas Habilidades/Superdotação. 

A educação enquanto direito encontra respaldo na legislação e o acesso e permanência 

não se condiciona a capacidades individuais, mas em igualdade de oportunidade. A 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 esclarece no inciso V do Art. 208 que 

a educação é dever do Estado e que este deverá garantir “acesso aos níveis mais elevados de 

ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um”. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, publicado no Brasil sob a Lei n° 8.069, em 

1990, reforça o artigo publicado na Constituição no Art. 54, inciso V, cuja redação é a mesma 

citada anteriormente. Assim, não apenas na Constituição da República, como no Estatuto da 

Criança e do Adolescente o acesso a elevados níveis de ensino é garantido por lei. 

Na história da educação especial brasileira, um importante documento é a Declaração 

de Salamanca, 1994, resultante de uma Conferência Mundial de Educação Especial que 

ocorreu na Espanha, e da qual o Brasil participou com outras dezenas de delegações. No 

início do documento, a Declaração proclama que:  

 

Toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 

oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem; toda 

criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de 

aprendizagem que são únicas; sistemas educacionais deveriam ser designados 

e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar 

em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades (UNESCO, 

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p.01). 

 

Ao assinar o documento o Brasil se compromete a construir um sistema educacional 

inclusivo. Entre outros trechos da declaração, trazemos mais um para ilustrar o papel 

inclusivo da escola e de atendimento à diversidade, uma vez que consideramos que apenas 
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garantir o acesso do aluno à escola não garante sua inclusão. É necessário um remanejamento 

estrutural e curricular que oportunize a aprendizagem de todos os alunos ao longo de sua vida 

escolar. 

 

O princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas deveriam acomodar 

todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, 

sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Aquelas deveriam incluir crianças 

deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de 

origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias 

linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos desavantajados 

ou marginalizados. Tais condições geram uma variedade de diferentes 

desafios aos sistemas escolares. No contexto desta Estrutura, o termo 

"necessidades educacionais especiais" refere-se a todas aquelas crianças ou 

jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de 

deficiências ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crianças 

experimentam dificuldades de aprendizagem e, portanto, possuem 

necessidades educacionais especiais em algum ponto durante a sua 

escolarização (UNESCO, DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p.03). 

 

Os programas educativos e as escolas devem ser dotados deste olhar inclusivo que 

abarca todos alunos, do respeito ao outro, da tolerância, da humildade e da amorosidade que 

como já diz Freire (1996, p. 75), sem ela “não é possível à prática pedagógica”. A Teoria de 

desenvolvimento de Heri Wallon, apresentada por Mahoney e Almeida, vai ao encontro das 

questões afetivas e do olhar do professor que tratamos, ao considerar que ao lado da teoria 

“assumem relevância a sensibilidade, a curiosidade, a atenção o questionamento e a 

habilidade de observação do professor sobre o que se passa no processo ensino-

aprendizagem” (MAHONEY; ALMEIDA, 2005, p. 15). 

A declaração de Salamanca traz ainda outros aspectos sobre integração, pedagogia 

centrada na criança e políticas educacionais que considerem diferentes situações de 

aprendizagem e de desenvolvimento humano. 

O próximo e importante documento publicado no Brasil em 1996 estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. A LDB 9.394/96, que teve seu texto recentemente 

alterado pela Lei 12.796/13 e dispõe sobre a formação de professores, atendimento 

educacional, currículo, educação especial e dá outras providências. 

O Art. 4º, inciso III afirma que o atendimento especializado e gratuito deve ocorrer 

preferencialmente na rede regular de ensino e ser direcionado, em qualquer modalidade de 
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ensino, aos alunos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento, AH/SD (BRASIL, 

2013). 

Destacamos como importante avanço a garantia do ensino especializado aos alunos 

com AH/SD, pois segundo Gama (2014), tal oferta garante além do atendimento as 

necessidades educacionais, a justiça social dentro da lógica da igualdade de oportunidade, e 

político econômico social, à medida que favorece o crescimento tecnológico e científico 

impostos pela modernidade.  

O parágrafo 1° do Art. 58 assegura a oferta de serviços específicos para atendimento 

de necessidades peculiares de alunos público alvo da educação especial, na qual se inclui os 

alunos com AH/SD. No Art. 59, inciso I trata da flexibilização dos currículos, métodos e 

técnicas de ensino e, no inciso II, a aceleração para que o superdotado conclua em menor 

tempo o programa escolar (BRASIL, 2013).  

A aceleração, prevista na legislação brasileira e seguida por muitos sistemas de ensino 

como alternativa de atendimento aos alunos com AH/SD, tem gerado discussão e sido objeto 

de investigação de alguns autores. A primeira grande discussão que se coloca é sobre o 

sentido e significado da palavra que pode ser entendida de diferentes maneiras. Podemos 

antecipar que o sentido de “acelerar” na legislação municipal, tem o significado de avançar, 

ou seja, “pular” ano/série no ensino básico ou entrada antecipada no ensino superior que, no 

Brasil, pode ocorrer mediante a aprovação em provas. 

Um fator importante que deve ser levado em conta ao se pensar em aceleração é a 

maturidade emocional do aluno. Há alunos que estão cognitivamente mais desenvolvidos que 

os colegas, mas que estão adaptados com o ambiente, com a turma, com o grupo; e há casos 

em que não, que além do descompasso cognitivo em relação a turma, os alunos se sentem 

deslocados com os da mesma idade, buscando por colegas mais velhos. É preciso ponderar 

todos os aspectos que envolvem a aceleração antes de efetivá-la. “Embora seja recomendada a 

análise da maturidade social e emocional da criança antes de acelerá-la, de fato, isso pouco 

ocorre” (PÉREZ, 2014, p. 462). Uma aceleração bem-sucedida implica não somente em 

transferir o aluno para o ano seguinte, é preciso uma estrutura escolar capaz de acompanhá-lo 

antes e após este processo, pois a convivência muda, os amigos mudam e pode existir lacunas 

no conhecimento acadêmico do aluno e infelizmente, o que acontece, é que nossas escolas 

não conseguem atender a essas necessidades, deixando, na maioria das vezes, o aluno à 

própria sorte.  
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O inciso III do Art. 59 prevê professores capacitados para atendimento especializado e 

para atendimento em classe comum. Ainda nesse artigo se coloca como dever do poder 

público a instituição de um “cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou 

superdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a 

execução de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse 

alunado” (BRASIL, 2015). Consta no parágrafo único do Art. 60 que cabe ao poder público 

ampliar o atendimento a estes educandos na própria rede pública regular de ensino (BRASIL, 

2015).  

A criação do cadastro prevista em lei desde 2015 ainda não está em vigor o que pode ser 

uma das barreiras que dificulta a criação de políticas públicas para o referido público, uma 

vez que sem o cadastro não é possível mensurar e agir. Por outro lado, de nada irá adiantar a 

criação do cadastro se os professores não forem formados e habilitados para avaliar e 

identificar estes alunos em sala de aula. 

O atendimento dos alunos com necessidades educativas especiais, previstas por lei, deve 

ocorrer, como já destacado, preferencialmente na rede regular de ensino. A deliberação CEE 

n. 68/2007 (SÃO PAULO, 2007) estabeleceu as normas para que este atendimento do aluno 

com AH/SD ocorra: de acordo com o Art. 4º, é preferível que o atendimento ocorra na sala 

comum, e o inciso III do Art. 5º, prevê professores capacitados para este atendimento, 

garantindo, como consta no inciso V, atividades de aprofundamento e enriquecimento 

curriculares que favoreçam o desenvolvimento das potencialidades dos alunos com altas 

habilidades/superdotação.  

Aprofundamento e o enriquecimento curricular não significa ampliar a oferta de 

conteúdos e exercícios, faz-se necessário uma reorganização estrutural e curricular para que as 

práticas vividas na escola acolham a diversidade que abriga O espaço escolar deveria acolher 

a diversidade de pessoas, pensamentos e interesses, porém esse movimento não é perceptível 

nas práticas pedagógicas. São barreiras atitudinais e arquitetônicas que marginalizam o que 

está fora do que é considerado “normal”. 

Para Wallon (apud ALMEIDA, 2012, p. 80) a condição biológica de uma criança não 

determinará o seu destino, o meio social e suas próprias escolhas poderão transformar a sua 

realidade. “Enquanto o indivíduo mantiver a sua capacidade de ajustes a um meio saudável, 

estará aberto a mudanças em todas as etapas de sua vida” (ALMEIDA, 2012, p.81). A escola 
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não é apenas um espaço acadêmico, mas as relações que ali se estabelecem podem ser 

incentivadoras ou inibidoras de desenvolvimento. 

Até o momento, as legislações abordadas tratam do direito da pessoa com necessidades 

educativas especiais à educação e o direito de recebê-la na escola regular. Ao garantir tal 

atendimento é preciso se pensar também em políticas para formação dos professores, pois são 

eles que atuarão diretamente com tais alunos tanto na sala comum, quanto na sala de recursos. 

Os alunos com AH/SD, segundo Pereira (2014) necessitam do conhecimento de 

especialistas que possam, além de identificá-los, orientá-los e pedagogicamente, de 

profissionais que os acompanhe e atuem buscando atender suas expectativas.  

A Lei n. 10.172/2001que aprovou o Plano Nacional de Educação, estabeleceu os 

objetivos e as metas para a educação nas diversas modalidades. Na seção 8, que trata da 

Educação Especial, apresentou a seguinte diretriz no item 8.2 que trazemos na íntegra pela 

importância do conteúdo e por corroborar com o que pontuamos sobre a necessidade de 

formação: 

 

A formação de recursos humanos com capacidade de oferecer o atendimento 

aos educandos especiais nas creches, pré-escolas, centros de educação 

infantil, escolas regulares de ensino fundamental, médio e superior, bem 

como em instituições especializadas e outras instituições é uma prioridade 

para o Plano Nacional de Educação. Não há como ter uma escola regular 

eficaz quanto ao desenvolvimento e aprendizagem dos educandos especiais 

sem que seus professores, demais técnicos, pessoal administrativo e auxiliar 

sejam preparados para atendê-los adequadamente. As classes especiais, 

situadas nas escolas “regulares”, destinadas aos alunos parcialmente 

integrados, precisam contar com professores especializados e material 

pedagógico adequado (BRASIL, 2001, p. 37). 

 

Ainda como meta e pensando na formação dos professores em exercício, o Plano 

Nacional de Educação (PNE) prevê na meta 2, a oferta de cursos para atendimento básico dos 

alunos com NEE; na meta 16, formação em serviço aos professores, definindo recursos para 

que ser assegure a inclusão e atendimento às NEE dos alunos; meta 19, inclusão de conteúdos 

e disciplinas específicas para capacitação ao atendimento de alunos com NEE nos currículos 

de formação nos níveis médio e superior; meta 20, garantir a oferta de cursos em educação 

especial em níveis de graduação e pós-graduação. Para os alunos com AH/SD o plano prevê 

na meta 26, programas de atendimento nas áreas artísticas, intelectual ou psicomotora 

(BRASIL, 2001). 
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Na seção de diagnóstico, Brasil (2001), o PNE apresenta dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), que estima que em torno de 10% da população têm algum tipo de 

necessidade especial. Segundo os dados informados, em 1998, apenas 0,3% dos 293.403 

alunos com NEE, apresentavam AH/SD.  

A partir desta informação e analisando os dados do Censo 2014 - 20165 (INEP, 2017), 

temos atualmente 796.486 alunos com NEE matriculados no Brasil, sendo em São Paulo – SP 

31.053 alunos. Apresentamos os dados coletados no quadro a seguir  

 

Quadro 4. Censo Sinopse Estatística 2014-2016 – alunos com NEE - AH/SD no Ensino Fundamental 

 Núm. de matrículas Núm. de alunos 

com NEE – Classe 

comum 

Alunos com 

AH/SD classe 

comum 

Brasil 27.691.478 796.486 15.751 

Região Sudeste 10.499.801 282.733 4.978 

Grande São Paulo 5.543.661 135.033 1.622 

São Paulo - capital 1.366.966 31.053 327 

Fonte: Sinopse Estatística da Educação Básica 2016. Brasília: Inep, 2017 

 

 Os dados apresentados nos possibilitam mensurar o quanto se faz necessário investir 

na identificação de alunos com AH/SD. Segundo a literatura especializada há uma estimativa 

em torno de 5% a 8% de pessoas com indicadores de AH/SD na população mundial 

(FARIAS; WECHSLER, 2014; SABATELLA, 2008). Os dados obtidos em nada se 

aproximam da estimativa, sendo tão baixos que não permitem confronto com a expectativa. O 

número de alunos com AH/SD em São Paulo capital, representa pouco mais de 1% dos casos 

de alunos com NEE. Se considerarmos o universo de alunos matriculados no ensino 

fundamental este número cai ainda mais, apenas 0,02% dos alunos.  

 O Parecer n° 17/2001 que instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica, reconhece as AH/SD como NEE. Segundo este documento, são alunos 

com AH/SD aqueles que apresentam facilidade de aprendizagem e que devem ter 

enriquecidos seus desafios em sala regular ou em qualquer outro espaço destinado à sua 

                                                           
5 Sinopse Estatística da Educação Básica 2016, MEC/INEP, publicado em 2017. 
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educação, como as salas de recursos. Além da possibilidade de aceleração, o documento 

também prevê conclusão do ensino em menor tempo.   

 Por meio das diretrizes trazidas pelo Parecer n°17/2001, percebemos um movimento 

para inclusão de todos e um olhar para a qualidade das ações pedagógicas, uma vez que 

partimos do princípio de que todo aluno, em algum momento de sua trajetória escolar, pode 

necessitar de adaptações materiais ou curriculares para o sucesso de sua aprendizagem. 

Na rede estadual de ensino, no ano de 2001, foi criado o Centro de Apoio Pedagógico 

Especializado (CAPE)6 –, com o intuito apoiar as ações inclusivas no ambiente escolar. O 

CAPE atua oferecendo suporte às diretorias de educação especial, na formação de professores 

e no diálogo com a comunidade. 

Dentre as ações do CAPE, estão as produções de materiais formativos e planos de 

acessibilidade para os prédios escolares. No tocante a formação, em parceria com 

Universidades, o centro tem priorizado um currículo que trate de adaptações para atendimento 

especializado como educação física adaptada, língua portuguesa para surdos, AH/SD, 

comunicação alternativa, entre outros. 

Integrado ao CAPE em 2005 foram implementados no Brasil, nos 26 Estados e no 

Distrito Federal, os Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S), 

uma parceria entre o MEC por meio da Secretaria de Educação Especial com a UNESCO e 

FNDE para atender os alunos com AH/SD, promover formação para os professores oferecer 

apoio e acompanhamento a família e comunidade escolar. A proposta era que cada Núcleo de 

Atividades atuasse numa perspectiva inclusiva, porém exclusivamente com alunos 

matriculados na rede regular Estadual de ensino e que apresentassem indicativos para as 

AH/SD. Entendemos que um serviço voltado à educação especial e inclusiva não pode ser ele 

mesmo um serviço excludente, mas que pudesse estar a serviço da população que dele 

necessitasse disseminando informações e colaborando para a inclusão dos alunos com 

AH/SD. 

Em 2006, CAPE e NAAH/S priorizaram a formação de gestores, coordenadores e 

professores com o intuito de que estes pudessem ser multiplicadores em suas unidades de 

trabalho dos conhecimentos obtidos nas ações formativas. Desse movimento, foi lançado em 

2008 o material “Um olhar para as altas habilidades: construindo caminhos”, que apresenta 

                                                           
6 http://cape.edunet.sp.gov.br/cape_arquivos/cape22.asp 

http://cape.edunet.sp.gov.br/cape_arquivos/cape22.asp
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as ações desenvolvidas e clama pelo fortalecimento de políticas públicas para atendimento 

dos alunos com AH/SD no ensino regular. Outros temas foram abordados nas formações, 

como o conceito de superdotação, modelos de enriquecimento escolar, identificação de 

alunos, fatores emocionais e desempenho escolar, o papel da família e relatos de experiências 

bem-sucedidas no Rio Grande do Sul, Minas Gerais e no Distrito Federal. 

No município de São Paulo, a Lei 15.919/13 dispôs sobre o atendimento aos alunos 

identificados com AH/SD matriculados nas escolas da rede municipal. A lei previu 

atendimento desde a educação infantil e por toda vida escolar e acadêmica, se assim se fizer 

necessário, devendo ocorrer preferencialmente em sala comum, sala de recursos ou qualquer 

outro espaço definido pelo município. Deverá o município assegurar aos educandos, como 

consta no Art. 5°, inciso I “Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específica, para atender às suas necessidades”. No Art. 12 aparece a possibilidade de parcerias 

com diferentes instituições buscando identificar e atender as pessoas com AH/SD. 

O Decreto 55.774/14 veio regulamentar a Lei 15.919/13 e assim o Município de São 

Paulo oferecerá educação especial aos alunos com AH/SD nos termos que segue. Segundo o 

Decreto está assegurando aos educandos currículo, métodos, técnicas, recursos e outras 

organizações, como AEE, com plano específico elaborado pelos professores do aluno em 

parceria com o CEFAI, comunidade escolar, família e demais serviços intersetoriais. O 

documento ressalta que a matrícula do aluno com AH/SD deverá ser realizada na classe 

comum podendo se estender às salas de apoio, e que o trabalho lá oferecido terá caráter 

complementar ou suplementar ao trabalho realizado em sala de aula. Quando esgotados os 

recursos de atendimento dos serviços da SME, poderão ser firmadas parcerias com outras 

instituições. 

Ainda no âmbito municipal, em 2016, foi publicado o Decreto N° 57.379 que instituiu 

a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. Tal política 

busca assegurar o acesso, permanência e participação de todos, independentemente de suas 

condições físicas ou cognitivas, nas unidades educacionais. Os alunos com AH/SD são 

público-alvo da educação especial e a eles fica garantida, como consta na alínea A, do inciso 

III do Art. 23 “atividades de avaliação, apoio e encaminhamento” (SME, 2016, p. 14). 

No Art. 23 são assegurados serviços de suporte e apoio e um deles é o Núcleo de 

Apoio e Acompanhamento a Aprendizagem – NAAPA, criado em 2014 e responsável pelas 
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ações previstas no inciso acima mencionado. Poderão ser firmadas parcerias com instituições 

especializas para garantia da prestação dos serviços de suporte e apoio. 

O breve histórico apresentado nos possibilita conhecer as ações propostas nas últimas 

décadas, os direitos garantidos por lei e a pensar sobre o longo caminho formativo que 

precisamos trilhar para que tais iniciativas cheguem aos alunos que delas necessitam.  

 

3.1 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E AS SALAS DE 

RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

Diante do histórico da educação inclusiva no Brasil, ao longo do século XX, escolas 

comuns passaram a receber alunos com deficiência na escola regular, em um dado momento 

em salas especiais, posteriormente em salas de ensino comum. Uma das problemáticas que se 

coloca desde então é, se ao deixarem de frequentar um serviço segregado, de fato essas 

crianças foram incluídas no ensino regular? A mesma legislação (BRASIL, 1988) que trata da 

obrigatoriedade da oferta do ensino preferencialmente no ensino regular, não deixa claro 

quanto às condições e frequência destes alunos, assim, as condições podem ser diversas e a 

frequência, comprometida. 

Buiatti (2013) em seus estudos trata dos conceitos de integração e de inclusão que 

passaram a fazer parte da dinâmica escolar com a chegada dos alunos com deficiência no 

ensino regular. Segundo a autora, “enquanto, na integração, não havia mudança na escola, a 

inclusão demarcava a necessidade de reformulação curricular, formação de professores, 

sistema de avaliação e novas formas de compreender o processo de ensino aprendizagem” 

(BUIATTI, 2013, p.61). Nesta perspectiva, a escola inclusiva seria aquela capaz de atender a 

todos em suas necessidades, oferecendo atendimento educacional especializado quando 

necessário. 

Diante da proposta de educação para todos e do direito ao atendimento educacional 

especializado surge a pergunta do que é e como se dará tal atendimento, uma vez que a 

legislação vigente (LDB 9394/96) prevê no parágrafo 1° do Art. 58 que “haverá, quando 

necessário, serviços de apoio educacional especializado, na escola regular, para atender às 

peculiaridades da clientela de educação especial” (BRASIL, 1996). A expressão utilizada 

“quando necessário” e a não especificação das “peculiaridades” deixa vaga a 
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responsabilidade e abordagem do atendimento, abrindo precedente para que que tal 

atendimento simplesmente não ocorra, como no caso de alunos com AH/SD. 

O parágrafo 2° do mesmo artigo especifica que o atendimento educacional 

especializado poderá ocorrer em outras instituições, classes ou escolas quando, em função das 

condições do aluno, não for possível sua integração nas classes comuns. Cabe aqui ressaltar o 

risco de que uma vez não especificadas em quais condições o atendimento a que o parágrafo 

2º se refere pode ocorrer, abre-se a possibilidade de serem enviados para o AEE alunos com 

as mais variadas queixas de não aprendizagem, tornando o atendimento especializado, 

responsável pela educação de todos que a escola, por questões diversas (currículo, formação, 

relação professor-aluno), não foi capaz de acolher e ensinar. Lembramos que ao tratar do 

direito ao AEE estamos falando de uma clientela específica como consta na legislação: 

“crianças, adolescente, jovens e adultos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento – TGD e altas habilidades” (SÃO PAULO, 2016; BRASIL, 2009; BRASIL, 

2001, BRASIL, 1996), porém é comum verificarmos uma grande parcela de alunos sendo 

direcionada a este serviço para avaliação e encaminhamento à equipe médica sob suspeita de 

deficiência e outros transtornos. 

São alunos público alvo do Atendimento Educacional Especializado (AEE) os que se 

encaixam nas determinações da Resolução n° 4/2009 em seu artigo 4º:  

 

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo 

de natureza física, intelectual, mental ou sensorial; II – Alunos com 

transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro 

de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 

relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa 

definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 

Ret, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos 

sem outra especificação; III – Alunos com altas habilidades/superdotação: 

aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 

áreas de conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, 

liderança, psicomotora, artes e criatividade (BRASIL, 2009). 

 

Neste trabalho, o AEE será considerado como aquele que ocorre de maneira itinerante 

em sala de aula e especificamente nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs), 

nomenclatura utilizada no município de São Paulo desde 2016 para tratar das classes antes 

denominadas Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAIs) conforme Decreto n° 

57.379/16; o atendimento é realizado por profissionais capacitados nos termos da lei. 
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A mesma Resolução n° 4 de 2009, instituiu as diretrizes para o AEE na educação 

básica e de acordo com o Art. 2° 

 

O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 

por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e 

estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na 

sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem (BRASIL, 2009). 

 

Geralmente o AEE ocorre duas vezes por semana na própria escola, ou em uma escola 

próxima a do aluno, em pequenos grupos e sempre no contraturno da sala comum. O objetivo 

não é o de que um trabalho sobressaia ao outro, mas que um auxilie o outro na oferta de 

oportunidades para o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos (BRASIL, 2009). 

O Decreto n° 7611/111 dispõe a respeito do AEE e dentre os objetivos dispostos no 

Art. 3 estão os de oportunizar condições para acesso, permanência e participação dos alunos 

em serviços especializados no ensino regular. No Art. 5 deste decreto fica estabelecido que a 

União oferecerá apoio técnico e financeiro às instituições para ampliar a oferta de AEE aos 

alunos matriculados na rede pública de ensino regular que dele necessitarem, como consta no 

parágrafo 2° do artigo mencionado nos incisos I, II, III e IV 

 

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado; II -

 implantação de salas de recursos multifuncionais; III - formação continuada 

de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação bilíngue para 

estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para 

estudantes cegos ou com baixa visão; IV - formação de gestores, educadores 

e demais profissionais da escola para a educação na perspectiva da educação 

inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 

vínculos interpessoais (BRASIL, 2011, p.1). 

 

Dentre as ações previstas, destacamos ainda a elaboração, produção e distribuição de 

recursos para a acessibilidade nos quais incluem materiais didáticos e recursos financeiros 

“para efeito de distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a dupla matrícula dos 

estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional 

especializado” (BRASIL, 2011).  

Tais medidas favorecem a inclusão educacional dos alunos, dentre eles dos alunos 

com AH/SD ao apontar caminhos possíveis para que sejam realizados os ajustes e 
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investimentos previstos. Outro ponto que consideramos um importante diferencial que 

aparece neste decreto é com relação a formação de toda equipe escolar e não apenas dos 

professores das SRM, consideramos que todos na escola são figuras importantes no processo 

inclusivo e que para efetiva participação é necessário que todos tenham adequada formação. 

Os serviços de apoio especializados visam eliminar barreiras arquitetônicas e 

atitudinais que possam impedir que estudantes com deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento, AH/SD tenham experiências escolares significativas. Aos alunos com 

AH/SD, o AEE terá por objetivo oferecer suplementos à formação, em apoio ao professor da 

sala de aula regular. Caberá ao professor responsável pelo AEE oferecer 

 

Conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 

organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: I -

 complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 

na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou II -

 suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 

superdotação (BRASIL, 2011, Art. 02, parágrafo 1º). 

 

 A implantação das salas de recursos multifuncionais, uma das ações previstas como 

apoio técnico e financeiro, caracteriza um recurso para complementar ou suplementar à 

formação dos alunos. 

A SRM funciona como um espaço de apoio para o atendimento dos alunos com 

necessidades educativas especiais e “busca romper com a histórica dicotomia existente entre o 

modelo segregador das escolas especiais e a escola regular” (MANI, 2016, p. 68). Em geral 

estas salas são espaços equipados e adaptados às necessidades dos estudantes, com mobiliário, 

equipamentos, concepção e práticas pedagógicas que visam ampliar as habilidades dos alunos 

para que tais avanços sejam perceptíveis também em outras esferas da educação. 

As SRM, destinadas ao atendimento de alunos com NEE estão alocadas nas Unidades 

Educacionais e, como prevê o Artigo 3° da Portaria 2496/12, são “espaços organizados para a 

realização do Atendimento Educacional Especializado, em caráter complementar ou 

suplementar, aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento – TGD e 

altas habilidades/superdotação, que dele necessitar” (SÃO PAULO, 2012, p.1). O trabalho 

realizado nas SRM busca articular o AEE com o trabalho realizado nas classes comuns de 

maneira colaborativa. As SRMs são de responsabilidade do MEC, que enviam e custeiam os 

equipamentos para seu funcionamento. 
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Os professores de atendimento educacional especializado (PAEEs) que atuam nas 

SRMs devem comprovar formação especializada ou habilitação em Educação Especial em 

cursos de graduação ou pós-graduação e caberá a SME oferecer aos Professores 

oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização conforme Art. 

16° da Portaria n° 5718/04 (SÃO PAULO, 2004).  Nas unidades educacionais os PAEEs, 

responsáveis pelo AEE, deverão atuar de maneira articulada com os demais profissionais da 

escola, observadas as funções que lhes são próprias (SÃO PAULO, 2016).  

A Portaria 8764 (SÃO PAULO, 2016) prevê planejamento individualizado para cada 

aluno matriculado no AEE e ações conjuntas entre o PAEE e comunidade escolar. O AEE 

poderá ser organizado, além do atendimento no contraturno, de maneira colaborativa, onde 

dentro do turno e articulando com os demais profissionais do ensino, o PAEE acompanhará 

de maneira sistemática o atendimento de cada aluno segundo plano estabelecido previamente, 

porém as atividades desenvolvidas no AEE colaborativo não substituirão as previstas para 

todos os alunos das classes comuns do ensino regular, não devendo ser confundido ou 

considerado como recuperação ou medidas terapêuticas. O AEE neste sentido, seria um apoio 

especializado para planejamento e execução do currículo juntamente com o professor da sala 

comum em visitas sistemáticas, conforme o plano estabelecido.  

O enriquecimento curricular ou a suplementação do ensino pode ser realizado em sala 

de aula comum, porém corre-se o risco de esta ação não passar da oferta de maior número de 

atividades, pois é pouco provável que o professor com todos os desafios da sala de aula, sem 

tempo ou formação, possa pensar em programas de enriquecimento para o aluno com AH/SD 

(DELOU, 2014), mesmo que acompanhado eventualmente pelo PAEE de maneira 

colaborativa. Neste sentido, Alencar e Fleith (2001, p. 133) afirmam que “para o professor, 

que tem em sua sala quatro ou cinco alunos superdotados, desenvolver um programa de 

enriquecimento para estes alunos implica um esforço extra e uma tarefa adicional, que nem 

sempre ele terá condições de desenvolver a contento”.  

Consideramos que para os casos de alunos com AH/SD, algumas ações inclusivas são 

possíveis: enriquecimento curricular na classe comum, atendimento nas salas de recursos 

multifuncionais, atendimento educacional especializado e atendimento em outras instituições 

parceiras quando a escola não der conta das necessidades dos alunos. As salas de recursos 

multifuncionais, pelos equipamentos e possibilidades que apresentam, podem favorecer os 

momentos de estudo do aluno, uma vez que favorecem a “liberdade de escolha dos tópicos a 

serem estudados, da extensão e profundidade desejada” (ALENCAR; FLEITH, 2001, p. 134) 
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sem perder de vista que tal trabalho deverá estar articulado e alinhado com o currículo e 

projeto político pedagógico da escola, para que não seja visto apenas como um trabalho 

“extraclasse, realizado fora do horário escolar” (GUENTHER, 2000, p. 125).  

Para que o trabalho seja realizado de forma efetiva tanto na sala comum, quanto na 

SRM, é necessário que a formação dos profissionais seja realizada de maneira contínua, pois é 

o professor que atuará diretamente com o aluno e planejará o trabalho a ser desenvolvido.  

Em uma proposta em que a educação é para todos e de respeito às diferenças, é 

necessário oferecer a todos os professores, independentemente de sua área de atuação, uma 

formação adequada que os instrumentalizem para olhar o outro em suas possibilidades de 

aprendizagem e construir um currículo que seja de fato integrador. Segundo o Decreto n° 

7611/2011 Art. 5º, que dispõe sobre educação especial, deve-se olhar não apenas para a 

formação do profissional que trata do ensino especial, é necessário oferecer formação a todos 

que atuam na escola, assim, toda comunidade educativa será capaz de contribuir com o 

desenvolvimento dos alunos. 

Para Silva (2014, p.14), “é preciso construir um modelo de formação docente no qual 

a formação inicial dê conta, de forma introdutória, das diversidades existentes no contexto 

escolar”. Consideramos não só a formação inicial, mas também a formação continuada como 

espaço para reflexão sobre as demandas do cotidiano escolar. Segundo Alarcão (2007) é pela 

reflexão que nos tornamos criativos e não apenas reprodutores de ideias e práticas. 

Na rede municipal de ensino a formação de professores e suporte às escolas referente à 

educação especial fica a cargo dos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão – 

CEFAI. Segundo a Portaria n° 5718-04, que regulamenta o decreto 45.415 de 18/10/04 e 

institui as atribuições dos agentes envolvidos no processo inclusivo, no CEFAI deverão ser 

acomodadas formações, produção e acervo de materiais e desenvolvimento de projetos para 

educação especial (SÃO PAULO, 2004). 

O Art. 7° da mesma Portaria apresenta as atribuições do núcleo CEFAI, que são as de 

disponibilizar materiais e recursos que assegurem o desenvolvimento de ações inclusivas nas 

unidades educacionais, cuidar das ações formativas das escolas (organizando, coordenando, 

acompanhando e avaliando tais ações), mapear a população que necessita do AEE e propor 

ações e serviços existentes nos serviços públicos municipais, desenvolver pesquisas e divulgar 

tais produções, desenvolver projetos vinculados ao atendimento das necessidades dos alunos 
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com NEE envolvendo a escola, os aluno, a comunidade e realizar ações de formação 

permanente direcionadas aos profissionais da educação (SÃO PAULO, 2004). 

O CEFAI é composto por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 

(PAAIs) que são especialistas em Educação Especial ou em uma das áreas das deficiências: 

física, mental, visual, auditiva ou múltipla, transtornos globais do desenvolvimento – TGD, 

ou AH/SD. A ligação entre CEFAI e escola é feita através de visitas itinerantes dos PAAIs à 

escola e à sala de recursos multifuncionais (SRM).  

Ao PAAI cabe respaldar os professores, escola e promover continuamente a 

articulação de suas atividades com o projeto de trabalho do CEFAI, efetuar atendimento dos 

alunos com NEE; colaborar com o professor regente da classe comum; sensibilizar e discutir 

as práticas educacionais desenvolvidas; orientar as famílias e juntamente com os professores e 

equipe gestora a fim de construir ações que garantam a inclusão educacional e social dos 

educandos (SÃO PAULO, 2004). 

Todo conteúdo exposto até o momento visa garantir o acesso, permanência e 

atendimento num sistema educacional inclusivo. Lê-se na legislação sobre o direito à 

educação, à inclusão e os recursos assegurados para que de fato o atendimento à pessoa com 

deficiência ocorra. Observamos, porém que muito do que consta na legislação ainda não se 

insere na prática, principalmente no que diz respeito à pessoa com AH/SD.  
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CAPÍTULO 4 

 

ALTAS HABILIDADES/ SUPERDOTAÇÃO: ASPECTOS 

TEÓRICOS 

 

As discussões sobre as AH/SD envolvem além de conceitos, concepções, formas de 

identificação e atendimento. Em 2007 a Secretaria de Educação Especial do Ministério da 

Educação – SEESP elaborou um material formativo para auxiliar pais e professores no 

processo de inclusão do aluno com AH/SD, fundamentado nos princípios filosóficos e 

legislativos que garantem o atendimento especializado. Os termos utilizados no material, bem 

como o referencial teórico, continuam a embasar as discussões atuais, por este motivo serão 

estas concepções que nortearão as reflexões do presente trabalho.  

Quando falamos sobre pessoas com AH/SD não encontramos um conceito único que 

por si só determine as características destes indivíduos. Diferentes princípios filosóficos e 

conceituais permeiam o campo da definição e por não se tratar de algo fixo ou mensurável, 

mas multifacetado, o conceito das AH/SD não é fechado. 

Segundo Feldman, apresentado por Pérez (2008), no paradigma tradicional as AH/SD 

estariam relacionadas ao QI (quociente de inteligência), com traços estáticos, invariáveis e 

voltados para o aspecto escolar. No paradigma atual, as AH/SD são entendidas como 

fenômeno multifacetado, influenciado pelo meio e voltado para as diversas áreas do 

conhecimento. 

Falar sobre AH/SD implica necessariamente em falar sobre inteligência, pois os 

conceitos estão atrelados. Dentre as muitas concepções que buscam definir ou explicar as 

AH/SD está a que relaciona inteligência a testes de QI, como se a partir do resultado obtido 

em testes padronizados fosse possível mensurar a inteligência e as capacidades de uma 

pessoa. A respeito disso Alencar e Fleith, salientam que “os testes tradicionais de inteligência 

medem apenas uma parcela, uma amostra muito limitada do que poderíamos considerar como 

inteligência humana” (ALENCAR; FLEITH, 2001, p.52). Os itens incluídos nas avaliações 

que buscam quantificar habilidades não dão conta de avaliar os diferentes tipos de 

inteligência, principalmente se considerarmos o indivíduo criativo que pode passar por testes 

e avaliações sem ser notado. 
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O conceito de inteligência é bastante polissêmico, um constructo teórico há muito 

tempo discutido e pesquisado, mas ainda sem consenso no que se refere a definições e 

concepções e, por não ser objetivo deste estudo, não será aprofundado. A nós basta saber que 

se trata de um conceito carregado de questões valorativas, que por muito tempo no histórico 

escolar e social foi colocado a serviço da educação especial para que, através de instrumentos 

quantitativos, fosse possível “definir” as possibilidades e limitações das crianças com 

“dificuldade de aprendizagem”. 

O conceito de inteligência múltipla, tratado por alguns autores, modifica a visão de 

inteligência como algo unitário e esse passa a ser visto sob diferentes perspectivas. Segundo 

Gardner (2000) a inteligência está relacionada com a capacidade de criação e de resolução de 

problemas, podendo se manifestar de diferentes maneiras a partir do meio no qual está 

inserido o indivíduo. Nessa perspectiva, a inteligência é entendida como um potencial 

biológico que sofre influências do meio seja social ou educacional.  

Gardner entende a inteligência como um construto multifacetado e multidimensional. 

Na Teoria das Inteligências Múltiplas, Gardner (2000) apresenta oito tipos de inteligência: 

lógico-matemática, espacial, musical, linguística, corporal, naturalista, intrapessoal e 

interpessoal. A saber, a pessoa com inteligência 

Corporal: utiliza o corpo de maneira geral e apropriada; apresenta habilidade e 

coordenação para os esportes, artes e atividades que envolvam a coordenação motora fina. 

Espacial: tem boa percepção visual e espacial; manipula objetos e formas mentalmente 

com facilidade; apresenta bom planejamento sendo capaz de antecipar e solucionar 

problemas. 

Interpessoal: apresenta habilidade em compreender, responder e acolher 

adequadamente a outras pessoas. 

Intrapessoal: é capaz de identificar e lidar com suas próprias emoções e sentimentos. 

Linguística: percebe de maneira sensível as diferentes funções da linguagem e com 

facilidade é capaz de compreender e transmitir ideias. 

Lógico-matemática: possui bom raciocínio lógico e com facilidade soluciona 

problemas matemáticos. 
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Musical: apresenta sensibilidade para apreciação de sons e possui facilidade em tocar 

instrumentos, compor e cantar canções. 

Naturalística: possui consciência planetária e envolve-se com questões ambientais. 

A inteligência pode se revelar de diferentes formas e o desempenho de determinada 

atividade pode envolver mais de um tipo de inteligência, por exemplo, tocar um instrumento 

pode envolver tanto a inteligência musical, como a corporal (RANGNI; COSTA, 2016). 

Podemos conhecer o QI de uma pessoa, mas não a sua inteligência. Os testes de QI 

geralmente apresentam medidas relacionadas a capacidades do indivíduo em solucionar 

questões lógicas e linguísticas. Transpondo para o universo escolar, na atual estrutura 

curricular, é possível notar as disciplinas mais valorizadas pelo currículo, apenas observando 

a matriz7 de aulas que prevê, por exemplo, 7 aulas semanais de matemática e de língua 

portuguesa, 2 aulas de educação física e apenas 1 aula de arte para alunos do 1° ao 6° ano do 

Ensino Fundamental. As áreas mais trabalhadas na escola são justamente as valorizadas em 

testes de inteligência. A consequência disso são gerações inteiras de adultos e crianças que se 

consideram maus alunos simplesmente por não darem respostas positivas a essas linguagens 

valorizadas pela escola e pela sociedade, quando na verdade poderiam ser excelentes alunos 

em outras áreas se a escola estivesse organizada de maneira a oferecer igualmente a eles 

diferentes oportunidades nos outros componentes curriculares. Um outro aspecto a ser 

considerado sobre os testes de QI é que estes verificam, entre outras coisas, a velocidade de 

respostas e crianças com AH/SD são perfeccionistas e não estão preocupadas em fornecer 

respostas rapidamente. 

Sob a perspectiva de Gardner outras inteligências passam a ser consideradas e frente a 

este conceito de inteligência que considera a sua multiplicidade, além da criatividade e 

liderança, passa a ser impossível descrever as AH/SD a partir de um único resultado 

geralmente obtido em de testes. 

 

Tanto Gardner quanto Renzulli não restringem a superdotação a fatores 

cognitivos, mas a admitem em qualquer campo do saber ou do fazer humano, 

sem que determinadas áreas tenham supremacia sobre outras, em termos de 

maior ou menor importância, o que sustenta a inexistência de perfis únicos de 

AH/SD (PÉREZ, 2008, p. 34). 

                                                           
7 Matriz Curricular do Município de São Paulo – Anexo I da Portaria N°6571 de 25 de novembro de 2014, 

publicada no Diário Oficial de São Paulo em 26 de novembro de 2014, página 19. 
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Para Wallon, segundo Almeida (2010, p. 123), o desenvolvimento da inteligência 

“está ligado ao desenvolvimento de sua personalidade total, o que significa que a escola, para 

possibilitar ao aluno as várias oportunidades para o conhecimento, deverá fazê-lo levando em 

conta a pessoa completa” ou seja, em suas dimensões cognitiva, motora e afetiva. 

A partir das definições trazidas nos documentos nacionais, são considerados alunos 

com AH/SD aqueles que apresentam 

 

notável desempenho e elevada potencialidade em qualquer dos seguintes 

aspectos, isolados ou combinados: capacidade intelectual geral; aptidão 

acadêmica específica; pensamento criativo ou produtivo; capacidade de 

liderança; talento especial para artes e capacidade psicomotora (BRASIL, 

2006, p.12). 

 

Segundo Alencar e Fleith (2001, p.56) os seis aspectos adotados são idênticos aos 

apresentados pelo “Departamento de Saúde, Educação e Bem-Estar”, no relatório de Marland 

(1972) nos Estados Unidos e a descrição destes aspectos, proposta inicialmente por Tuttle e 

Becker, são utilizadas por diferentes autores (ALENCAR; FLEITH, 2001; VIRGOLIM, 2007; 

BRASIL, 2006) com algumas alterações, mas que em linhas gerais definem: 

 Capacidade intelectual geral: são indivíduos curiosos, questionadores, com habilidade 

excepcional de observação, abstração, pensamento e compreensão. 

 Aptidão acadêmica específica: envolve indivíduos com capacidade de atenção, 

concentração, alto desempenho escolar, bons resultados em testes e tarefas escolares.  

 Pensamento criativo ou produtivo: estudantes imaginativos e inovadores, capazes de 

percebem um mesmo tópico de diferentes maneiras. Apresentam pensamento 

divergente e capacidade de resolver problemas de maneira original. 

 Capacidade de liderança: são líderes sociais ou acadêmicos que exercem influência 

sobre um grupo. Apresentam atitude cooperativa e propicia interações produtivas. 

 Talento especial para artes: apresentam habilidades superiores para as artes visuais, 

plásticas, cênicas ou musicais. Podem se expressar com facilidade e apresentam 

grande sensibilidade. 

 Capacidade psicomotora: São atléticos, com desempenho superior em atividade física, 

agilidade de movimentos e boa coordenação motora. 
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Os aspectos considerados apontam para uma possível definição e apresentam uma 

variedade maior de habilidades se comparadas as mensuráveis em testes padronizados, porém, 

neste formato, ainda são desconsiderados os fatores motivacionais.  

Renzulli (2014), na Teoria dos Três Anéis identifica as 3 características das pessoas com 

AH/SD: capacidade acima da média, comprometimento com a tarefa e a criatividade, e na 

congruência dos três anéis, o autor apresenta o comportamento de superdotação, que pode ou 

não se manifestar dependendo das oportunidades do meio. Os três traços principais interagem, 

nem sempre na mesma intensidade, mas necessariamente em algum grau. “Os três anéis estão 

graficamente representados sobre um padrão em forma de malha xadrezinha, que representa 

uma interação entre personalidade e fatores ambientais”. Destacamos como fatores ambientais 

o meio: familiar, escolar, social e os aspectos emocionais e motivacionais; com os quais o 

sujeito interage constantemente.      

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Representação gráfica da concepção dos três anéis. Renzulli, 1984/2014.  

Fonte: Google Imagens - Acesso em: 03 de abril de 2018. 

 

Nas palavras das autoras: 

 

Os indivíduos que se destacam por suas contribuições apresentam um 

conjunto de três conglomerados de traços, especificados a seguir: habilidade 

acima da média; criatividade e envolvimento com a tarefa. Salienta Renzulli 

que é a interação entre estes três conglomerados que leva a uma realização 

superior (ALENCAR; FLEITH, 2001, p.58). 
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Segundo os autores (RENZULLI, 2014; PÉREZ; FREITAS, 2011; VIRGOLIM, 2007, 

ALENCAR; FLEITH, 2001) a habilidade acima da média reúne tanto as habilidades gerais 

quanto as habilidades específicas. Está entre as habilidades gerais a capacidade de abstrair e 

processar informações, recorrer a experiências passadas para solucionar algo novo, fluência 

nas palavras, pensamento e bom raciocínio. A habilidade específica consiste em aplicar as 

combinações da habilidade geral em uma área específica do conhecimento humano. 

Comprometimento com a tarefa: este traço envolve além da motivação, a dedicação em 

desenvolver as atividades da área de interesse e a criatividade envolve o pensamento 

divergente, a curiosidade, a espontaneidade e coragem em assumir riscos. 

Segundo Renzulli (apud PÉREZ, 2008), a criatividade e o comprometimento com a 

tarefa são flexíveis e não podem ser avaliados como o traço capacidade acima da média, pois 

podem sofrer variação, já a capacidade acima da média apresenta traços estáveis que podem 

ser verificados ao longo do tempo. Tanto a criatividade quanto o comprometimento com a 

tarefa estão mais suscetíveis a influências do meio, podendo ser desenvolvidos e incentivados 

por diferentes situações e estímulos. Segundo o autor, os dois agrupamentos se estimulam 

mutuamente “tanto a ideia criativa pode acionar o comprometimento com a tarefa como esse 

envolvimento pode disparar o processo de solução criativa de problemas” (PÉREZ, 2008, p. 

39).  

Pautados na Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner e na Teoria dos Três Anéis 

de Renzulli, é possível afirmar que o desenvolvimento das pessoas com AH/SD não é linear 

ou uniforme. Importante atentar que, diferente do que muitas vezes é pregado socialmente, as 

AH/SD não se relacionam apenas aos saberes linguístico ou lógico-matemático, mas se 

estende por diversos campos do saber. 

Renzulli (2014) nos coloca que mesmo frente a diferentes concepções e definições, 

duas categorias têm sido observadas na literatura atual e classifica os dois tipos de pessoas 

com AH/SD: tipo acadêmico “superdotação escolar” (p.228), nesta categoria as habilidades 

se concentram nas áreas linguística, lógico-matemáticas e são mais observáveis no ambiente 

escolar; ou do tipo produtivo-criativo “superdotação criativo-produtiva” (p.228) na qual as 

expressões artísticas e pensamento divergente se destacam. As categorias foram diferenciadas 

apenas para fins didáticos, é possível, com frequência, encontrarmos pessoas com 

características dos dois tipos.  
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O tipo acadêmico é mais facilmente observado no contexto escolar, pois em geral, são 

alunos que aprendem com facilidade e podem apresentar bons resultados em sala de aula, 

valorizando a imagem que muitos professores têm de “bom aluno”. Importante ressaltar que 

nem sempre o desempenho em sala de aula revela de fato o potencial do aluno e suas 

capacidades. Renzulli (2014) alerta para que o resultado em testes padronizados não seja visto 

como fator determinante de sucesso escolar. 

Assim como acontece com o termo AH/SD, a criatividade também encontra diferentes 

definições. Renzulli discute os três fenômenos chamados criatividade baseado em 

Csikszentmihalyi. Segundo estes autores, o primeiro fenômeno seria aquele no qual a pessoa 

recebe o nome de “brilhante” e o que a caracteriza é um pensamento incomum e estimulante. 

No segundo fenômeno o termo “pessoalmente criativos” é utilizado para denominar pessoas 

que “experimentam o mundo de formas novas e originais”. No geral as descobertas feitas por 

essas pessoas não chegam ao conhecimento dos outros, fazem parte de uma realização 

pessoal. No terceiro fenômeno, as pessoas chamadas “criativas” são aquelas que contribuem e 

modificam de alguma forma com a transformação de nossa cultura (RENZULLI, 2014, p. 

230).  

Ainda para os autores, os três fenômenos são independentes e não seguem uma escala 

de importância, ou seja, o terceiro fenômeno não pode ser considerado como uma evolução 

dos outros dois e vice-versa, trata-se apenas de diferentes formas de ser criativo. 

Para Renzulli (2014, p. 230-231) oferecer condições para que as pessoas possam 

desenvolver suas potencialidades, dentro de suas limitações, possibilita também um aumento 

nas chances de que “mais alunos se tornem criativos na terceira forma escrita”, assim, suas 

produções causarão mudanças no outro seja por meio de ideias originais ou “por meio da 

produção de grandes obras de arte, literatura, música e filosofia”. A necessidade de liberdade 

para criar e atuar de acordo com suas motivações internas são características de indivíduos 

com AH/SD produtivo-criativo. 

 

A superdotação criativo-produtiva, portanto, descreve esses aspectos da 

atividade e do envolvimento humanos, nos quais a ênfase é colocada no 

desenvolvimento de pensamentos, soluções, materiais e produtos originais, 

propositadamente desenvolvidos para impactar uma ou mais audiências 

(RENZULLI, 2014, p. 231). 
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Alunos produtivo-criativos agem naquilo que acreditam e não simplesmente 

acumulam conhecimentos, por isso se tornam um desafio para a escola, tanto para sua 

identificação, uma vez que os testes de QI não mensuram sua capacidade de criação e por 

serem inventivos, muitas vezes são classificados como alunos indisciplinados, hiperativos ou 

com dificuldade de aprendizagem.  

 

Como, geralmente, seus interesses não são contemplados pelo currículo do 

ensino regular (em todos os níveis e etapas educacionais), a tendência à 

dispersão; a falta de rendimento; o desempenho, muitas vezes, aquém do da 

média de alunos em algumas disciplinas; e a falta de elementos que 

permitam avaliar suas habilidades muitas vezes, fazem que eles sejam 

encaminhados aos serviços de orientação educacional já rotulados como 

alunos dispersivos, com dificuldades de aprendizagem, hiperativos, com 

déficit de atenção ou desvios de comportamento (PÉREZ, 2008, p. 73 – 

grifos da autora). 

 

Com tais características é possível supor que alunos produtivo-criativos não são 

benquistos pela escola uma vez que não se enquadram na imagem que muitos professores têm 

sobre bons alunos ou alunos com AH/SD. Pérez corrobora com esta ideia ao mencionar que o 

aluno com AH/SD produtivo-criativo “usa mais o pensamento divergente, associado à 

criatividade, e isto dificulta sua adaptação ao ritmo da sala de aula e a ambientes laborais 

muito rígidos”. Isso não significa que o aluno não seja capaz de se adaptar e produzir dentro 

no ensino regular, significa que este constantemente apresentará mais de uma solução para os 

desafios encontrados, o que representa certo desafio em sala de aula. 

Pérez justifica que uma das dificuldades encontradas para identificar alunos com 

AH/SD produtivo-criativos é que grande parte dos materiais produzidos privilegiam a ordem 

dedutiva do pensamento, como testes e avaliações que exigem respostas rápidas e diretas, 

enquanto estes alunos utilizam mais o método indutivo de pensamento. 

Geralmente estes alunos são identificados como alunos com AH/SD quando chegam 

aos consultórios psicológicos com diversas queixas escolares e se verifica que não apresentam 

as dificuldades apontadas, mas são fruto de um sistema de ensino que não atende as 

diferenças. “Provavelmente pela falta de informações e por apresentarem comportamentos 

que fogem do estereótipo de PAH/SD8 que a sociedade tem, na escola, os alunos com AH/SD 

produtivo-criativos dificilmente são identificados como tais” (PÉREZ, p.73). Porém, 

verificamos que nem sempre, assim como os professores, os psicólogos e equipe médica estão 

                                                           
8 PAH/SD – termo utilizado pela autora para denominar Pessoas com Altas Habilidades/ Superdotação. 
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preparados para realizar a identificação das AH/SD e muitos alunos acabam sendo rotulados, 

medicados e até mesmo recebendo diagnósticos dos mais variados. 

A partir da revisão de literatura (ALENCAR; FLEITH, 2001; PÉREZ, 2008; 

FREITAS; PÉREZ, 2012; RANGNI; COSTA, 2016; VIRGOLIM, 2007), podemos afirmar 

que alguns traços são comuns ao grupo de pessoas com AH/SD, porém é importante lembrar 

que nem todas as pessoas apresentam necessariamente todas as características e que estas 

podem ser inclusive negadas pelo indivíduo, principalmente se o ambiente for desencorajador. 

Estão entre os traços observados: 

 Ser curioso 

 Persistente  

 Crítico  

 Senso de humor altamente desenvolvido 

 Questionador, faz muitas perguntas e não aceita afirmações superficiais 

 Entende com facilidade princípios gerais 

 Facilidade em propor diferentes ideias para solucionar problemas ou a um 

mesmo estímulo 

 É sensível a injustiça 

 Líder em várias áreas 

 Relaciona ideias e objetos 

 Reage positivamente ao novo 

 Persiste em examinar e explorar para conhecer melhor algo novo 

 Gostam de investigar  

 São independentes, individualistas e autossuficientes 

 Tem grande imaginação e fantasia 

 Irritam-se com a rotina 

 Podem ocupar seu tempo de forma produtiva 

 Gosto pela leitura 

 Linguagem precoce 

 Boa memória 

 Capacidade de observação muito elevada 

 Gosto e preferência por jogos que exijam estratégia.  

 

Alguns fatores podem ocultar ou camuflar os traços mencionados, e tais fatores podem 

ser tanto de ordem individual como de ordem ambiental. Segundo os autores (FREITAS; 

PÉREZ, 2012; ALENCAR, 2007), são considerados fatores individuais a baixa autoestima, 

depressão, ansiedade, perfeccionismo e não conformismo. Nos fatores ambientais podemos 

incluir tanto o posicionamento da família, como da escola e sociedade frente às expectativas 

lançadas ao aluno com AH/SD que podem ser excessivas ou baixas, além de um ambiente 

acadêmico pouco estimulador ou desafiador; procedimento docente rígido e inflexível; “os 

rótulos nerd ou cdf, usados, muitas vezes de maneira pejorativa, constituem-se formas de 
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discriminar negativamente esses alunos” (ALENCAR, 2007, p. 17). Como fatores ambientais 

desencorajadores podemos incluir os mitos e crenças que permeiam o imaginário da 

população sobre AH/SD.  

A literatura indica que mitos e conceitos equivocados constituem um entrave à 

provisão de serviços e atendimento especializado (FREITAS; PÉREZ, 2012; ALENCAR, 

2007; ALENCAR; FLEITH, 2001; ALMEIDA; CAPELLINI, 2005). Ainda é predominante 

em nossa cultura a visão de que ser superdotado é ser gênio, o aluno com as maiores notas na 

escola, uma criança precoce que aprendeu a ler sozinha, que se trata de uma posição vantajosa 

frente aos desafios da vida e que por isso não necessitam de serviços de apoio, que geralmente 

meninos são superdotados, que a informação sobre sua condição deve ser ocultada da criança 

e da família ou que todo superdotado tem um pouco de loucura.  

Segundo Almeida e Capellini (2005, p. 48) são os mitos que asseguram a 

discriminação, pois faz com que os indivíduos com AH/SD sejam vistos ora como os que 

sabem demais, ora como criticam demais, como os sabichões e os curiosos que destoam do 

normal da escola. “Tais representações dificultam o reconhecimento das potencialidades 

dessas pessoas e o acesso aos benefícios e aos direitos constitucionais que asseguram a elas o 

exercício pleno da sua cidadania”. Nas palavras de Rutter (apud Alencar, 2007, p.16) “é o 

nosso fracasso em reconhecer a nossa ignorância, e não a nossa ignorância propriamente dita, 

que é mais prejudicial ao conhecimento”. 

Diante da diversidade de ideias equivocadas que temos a respeito das AH/SD e que 

necessitam ser esclarecidas, Pérez (2004, p.70-82), agrupou os principais mitos em sete 

categorias distintas: mitos sobre constituição; distribuição; identificação; níveis ou graus de 

inteligência; desempenho; consequência e atendimento. 

O quadro abaixo visa facilitar a compreensão dos mitos existentes em cada categoria 

segundo a autora 

 

Quadro 5. Mitos sobre AH/SD 

Categoria Definição Mitos Relacionados 

Constituição  Essa categoria dispõe 

sobre a origem ou 

características físicas e 

de personalidade do 

indivíduo com AH/SD. 

 Que se trata de algo exclusivamente genético; 

 Resultado do esforço e de estímulos; 

 Fruto de pais organizados e condutores; 

 A criança é egoísta, sabichona, exibida e nerd; 

 São crianças frágeis, antissociais e com 
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interesses limitados. 

Distribuição Está ligada a 

incidência de pessoas 

com AH/SD na 

sociedade, que 

geralmente está ligada 

a homens e a classes 

privilegiadas. 

 Todos temos altas habilidades, basta estimula-

las (é possível “fabricar” superdotados); 

 A incidência de pessoas com AH/SD na 

sociedade é muito pequena; 

 As AH/SD ocorre mais em homens do que em 

mulheres; 

 As pessoas com AH/SD provêm de classes 

socioeconômicas privilegiadas. 

Identificação Discutem sobre a 

identificação das 

AH/SD. 

 Identificar gera rótulos; 

 Identificar fomenta atitudes negativas sobre as 

AH/SD; 

 Não se deve comunicar à criança e sua família 

que ela tem AH/SD. 

Níveis ou graus 

de inteligência.  

A ideia de que a 

inteligência pode ser 

quantificada. 

 AH/SD atrelada ao QI excepcional; 

 Pode ter talento, mas não AH/SD; 

 Crianças inteligentes também são criativas. 

Desempenho Expectativa de sucesso 

baseada no 

desempenho escolar 

 Criança com AH/SD se destaca em todas as 

áreas do conhecimento, sendo o aluno com as 

melhores notas; 

 Não apresenta dificuldade de aprendizagem. 

Consequências Há risco em ser uma 

pessoa com AH/SD. 

 Pode desenvolver doenças mentais, 

desajustamento social e emocional; 

 O QI se mantém estável por toda vida; 

 Serão adultos eminentes; 

 Tudo é fácil, são autodidatas e por isso não 

necessitam do apoio de ninguém. 

Atendimento Dispões sobre políticas 

públicas e estratégias 

de atendimento. 

 Não necessitam de atendimento educacional 

especializado; 

 O atendimento classifica-os como elite; 

 Necessitam de escola especial; 

 A aceleração é o recurso mais viável para 

atendimento; 

 Não se deve agrupar crianças com AH/SD. 

Fonte: Pérez, 2004 
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Os mesmos mitos observados e categorizados por Pérez (2004) estão presentes na 

literatura (ALMEIDA; CAPELLINI, 2005; ALENCAR; FLEITH, 2001; ALENCAR, 2007; 

ANTIPOFF; CAMPOS, 2010; AZEVEDO; METTRAU, 2010; MANSO, 2012) e apontam 

para a problemática de que os mitos dificultam a identificação e a real inclusão das pessoas 

com AH/SD.  

A concepção e representação que o professor tem sobre AH/SD será determinante para 

direcionar ou não seu olhar para as necessidades educativas de seu aluno. Segundo Azevedo e 

Mettrau (2010, p.35), as representações sociais trazidas pelo professor “interferem, 

sobremaneira, nos processos de identificação, seleção e escolha de que tem direito ou não ao 

atendimento específico em programas voltados para pessoas com altas 

habilidades/superdotação”. Corrobora com essa ideia, Manso (2012), que em seu estudo 

verificou que as ideias errôneas de professores sobre as AH/SD interferem diretamente na 

(não) identificação e atendimentos dos alunos, e que os professores demonstraram pouco 

saber sobre alunos com AH/SD do tipo criativo-produtivo, uma vez que as observações em 

sala de aula ainda ocorrem principalmente considerando aspectos acadêmicos.    

Pensando na inclusão dos alunos e no rompimento de barreiras conceituais, Sant’Ana 

(2012) sinaliza algumas verdades sobre o aluno com AH/SD que vão ao encontro da produção 

de Antipoff e Campos (2010) que buscou analisar e substituir os principais mitos presentes na 

literatura. Trago para discussão apenas aqueles que pareceram ser mais relevantes para este 

estudo.  

Nem todo aluno com AH/SD é bom em todas as disciplinas. Romper com a ideia de 

que o aluno com AH/SD precisa ser bom em todas as áreas do conhecimento, é reconhecer 

que é possível o aluno com AH/SD por exemplo, em matemática, apresentar dificuldades na 

área linguística. Este é um dos elementos que deve ser considerado ao propor a aceleração 

como “recurso pedagógico”, este, quando ocorrer, deve ser um processo bem conduzido e 

com acompanhamento tanto antes, quanto após sua efetivação. 

Não basta identificar, é preciso oferecer recursos específicos que considere as 

necessidades do indivíduo. A ideia equivocada de que ter AH/SD é um “bônus” na vida 

escolar e que, portanto, o aluno não necessita de atendimento educacional diferenciado 

necessita ser rompida.  

 

Os pesquisadores da área afirmam que existe necessidade de essas crianças 

serem identificadas o quanto antes e que um atendimento diferenciado é 

essencial a esses indivíduos para que os talentos não sejam desperdiçados e 

para favorecer não só o pleno desenvolvimento dos talentos em questão, 
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mas, também, o pleno desenvolvimento emocional e psicológico dessas 

crianças (ANTIPOFF; CAMPOS, 2010, p. 307). 

 

Ainda sobre o atendimento educacional especializado, há o discurso de que ao ser 

encaminhado à programas especiais, geraria, no aluno, arrogância, vaidade ou superioridade. 

O que os estudos têm mostrado é que o AEE “quando de boa qualidade, produz, antes, 

estudantes mais satisfeitos academicamente, entusiasmados com as propostas curriculares, 

mais ajustados social e emocionalmente” (ALENCAR, 2007, p. 18).    

 Os indivíduos com AH/SD constituem um grupo heterogêneo e provêm de diferentes 

classes socioeconômicas. Crianças com AH/SD estão presentes em todas as classes sociais, 

seria um equívoco imaginar que apenas as crianças, geralmente do sexo masculino e com 

maiores recursos financeiros poderiam ter AH/SD. Aliás seria uma dupla mistificação, uma 

vez que as AH/SD não são produzidas. Tal concepção leva a invisibilidade alunos do gênero 

feminino ou oriundo de famílias com baixa renda. Porém, considerando a importância da 

identificação, incentivo e oferta de condições para que o potencial se desenvolva, é de suma 

importância que as escolas, principalmente as que trabalham com as camadas mais pobres da 

população, identifique e atenda tais alunos, para que potenciais não se percam ou nunca sejam 

notados. 

Conhecer os indicadores, os traços e as características, é fundamental para que o 

professor reconheça seu aluno, pois é ele que convive diariamente com o educando e discorre 

com este sobre diferentes assuntos, sendo capaz de notar suas habilidades e interesses. O 

professor, juntamente com o ambiente escolar e com os recursos necessários para assegurar 

uma educação de qualidade, é capaz de propor uma educação que considere as diferenças 

individuais e encorajar o desenvolvimento de diversas habilidades. Para Guenther é no ensino 

fundamental, mais especificamente em sala de aula que, em contato com a criança, os 

professores têm a possibilidade de conhecer profundamente cada uma delas, seus interesses e 

posicionamento frente ao grupo e, nessas circunstâncias, o professor será “capaz de realizar 

com segurança a observação necessária para localizar na turma de alunos as crianças 

sinalizando potencial superior” (GUENTHER, 2006, p. 86). 

O conceito de educação para todos baseia-se na ideia de educação não idêntica para 

todos. Educar a todos na perspectiva inclusiva significa oferecer a todos a oportunidade de ser 

diferente, de privilegiar um ambiente e uma educação que seja capaz de acolher o aluno e 

olhar para suas diferenças.  
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CAPÍTULO 5 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Após a transcrição do material coletado e análise dos dados, realizamos um 

reagrupamento das falas segundo os eixos temáticos relevantes para este estudo. Os eixos 

deram origem aos blocos de discussão deste capítulo: 

 A influência dos mitos e a falta de formação de professores para atendimento do aluno 

com AH/SD 

 O aluno em suas dimensões cognitivo, afetivo, motor, e as relações grupais 

 A escola, a família e a PAH/SD 

 O Atendimento Educacional Especializado e o Enriquecimento Curricular 

 Desenvolvimento e Aprendizagem  

 Formação de professores e a escola inclusiva 

 

 

5.1 A INFLUÊNCIA DOS MITOS E A FALTA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

Ideias equivocadas sobre o tema das AH/SD fizeram com que a temática ficasse cada 

vez mais afastada das discussões nos ambientes escolar e social. Segundo Virgolim e 

Konkiewitz (2014), ainda hoje o desconhecimento sobre o tema e os mitos que acompanham a 

ideia de AH/SD impedem o desenvolvimento pleno dessa área do conhecimento. Além das 

autoras citadas acima, a questão dos mitos é estudada por Alencar e Fleith (2001), Antipoff e 

Campos (2010), Pérez e Freitas (2011), Rech e Freitas (2005), Mettrau e Azevedo (2010). 

Os mitos estão entre os aspectos que mais dificultam a identificação dos alunos com 

AH/SD. Segundo a literatura especializada, eles afastam a possibilidade de que o aluno com 

AH/SD seja reconhecido em sala de aula, o que ocasiona diversos conflitos e falta de 

atendimento. 

A partir dos dados coletados nas entrevistas foi possível verificar que ainda hoje, 

mesmo com tema sendo abordado em diferentes frentes, o assunto é praticamente 

desconhecido entre os professores.  



62 
 

Tal dado fica evidenciado na fala de Joana, que relata sua chegada nas escolas para os 

momentos de formação e, ao tratar das AH/SD, percebia entre os professores que 

 

era tudo muito novo. Ao falar eu começava a despertar algumas coisas, mas 

este era um assunto que não se falava no grupo... o foco no atendimento da 

secretaria municipal de educação era basicamente no atendimento das 

crianças com deficiência intelectual (Joana). 

 

Entre os mitos destacados estão os de que o aluno precisa ser bom em todas as 

disciplinas 

 

para eles, o aluno com AH/SD era o aluno que sabia tudo, era bom em tudo, 

era o gênio... não tinham ideia que o aluno com AH poderia ser um aluno 

que se desenvolvesse só em uma área, poderia ter dificuldade em outra, 

inclusive ser o aluno não alfabetizado (Joana). 

 

Segundo Ricardo, atuante nas frentes formativas na DRE pesquisada, temos em nossa 

cultura a descrença em acreditar em nossas potencialidades, ainda é comum ouvir entre os 

professores dúvidas do tipo  

 

como assim aqui na escola pública vai encontrar um superdotado, como na 

periferia, no negro, na menina? As barreiras atitudinais são as principais 

barreiras encontradas, mesmo dentro do CEFAI (Ricardo). 

 

As formações oferecidas buscavam abordar o tema dentro de um universo no qual o 

aluno com AH/SD não é visto. A professora participante da pesquisa faz uso do termo 

“Gasparzinho” para ilustrar o aluno com AH/SD no ambiente escolar, fazendo alusão ao 

fantasminha, a expressão foi utilizada originalmente por Pérez9 (2004).  

Os coordenadores têm um pouco mais essa noção, mas o foco, a busca 

constante era por formações para atender o aluno com deficiência intelectual, 

o aluno cadeirante ou o aluno autista. A maior procura deles era por esses 

temas e sobretudo para falar sobre os alunos que davam muito trabalho 

dentro da sala de aula, os alunos que “gritavam na escola”. Principalmente 

                                                           
9 A dissertação de Pérez (2004) “Gasparzinho vai à escola: um estudo sobre as características do aluno com Altas 

Habilidades produtivo-criativo” buscou por alunos com indicadores de AH/SD produtivo-criativo em escolas de 

Porto Alegre. O uso do termo se dá diante da comparação entre o personagem Gasparzinho, Fantasminha 

Camarada e o aluno que ao mesmo tempo é presente e invisível, e tal qual o personagem, quando visível, 

assusta professores e colegas que não sabem como lidar este aluno. 



63 
 

porque o “Gasparzinho” passava despercebido, ele não era foco de 

discussão.  Não tinha como discutir uma coisa que não era vista dentro da 

sala de aula (Joana – grifo nosso). 

 

O aluno com AH/SD não é percebido como um aluno público alvo da educação 

especial, principalmente pelo estigma que carrega devido a mitos e expectativas da sociedade. 

Na escola, pelo perfil muitas vezes questionador ou por apresentar pouca tolerância para 

atividades repetitivas ou desinteressantes, o aluno é visto como indisciplinado. 

Para Sueli, a dúvida que fica é a seguinte:  

 

se não são acolhidos, o que acontece com esses jovens? Vão para o crime, 

viram um Fernandinho Beira-Mar? São poucos os Jô Soares, são muito mais 

Fernandinhos (Sueli). 

 

O que podemos verificar por meio dos estudos e pesquisas recentes é que uma grande 

parcela destes alunos tem sido medicada, num diagnóstico precipitado e muitas vezes errôneo 

de TDAH10; outra parcela tem sido encaminhada a escolas particulares, também pouco 

preparadas para atuação com estes alunos, mas que retiram da escola pública crianças com 

potencial e oferecem a elas bolsas de estudo e oportunidades diferenciadas. Entre as camadas 

sociais mais elevadas, alunos identificados com AH/SD vão para fora do país. O Brasil não 

investe em seus talentos e os perde para as medicações, para outros países, para o crime. 

 

a gente consegue perceber que a escola pública perde os alunos com 

potencial, perde pela falta de formação (Sueli). 

 

Para Rech e Freitas (2005), os mitos surgem como tentativa de compreensão de um 

fenômeno e segundo Azevedo e Mettrau (2010), dificultam a observação e encaminhamento 

destes alunos. Na pesquisa realizada pelas autoras verificou-se o mito com maior incidência 

entre os professores foi o de que os superdotados “são alunos academicamente superiores e 

                                                           
10 Neste estudo não será aprofundada a questão da medicalização infantil e seus efeitos, mas deixaremos como 

sugestão para aprofundamento o estudo realizado por SOUZA, Marilene Proença Rebello de. Retornando à 

patologia para justificar a não aprendizagem escolar: a medicalização e o diagnóstico de transtornos de 

aprendizagem em tempos de neoliberalismo. In: Conselho Regional de Psicologia de São Paulo; Grupo 

Interinstitucional Queixa Escolar (Orgs.). Medicalização de Crianças e Adolescentes: conflitos silenciados pela 

redução de questões sociais a doenças de indivíduos. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2010. 
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sempre têm bom rendimento escolar, e isso nem sempre é real, pois eles nem sempre 

apresentam bom rendimento escolar e raramente são superdotados em todas as matérias” 

(AZEVEDO; METTRAU, 2010, p. 43). 

Outro mito que verificamos é o de que o aluno com AH/SD não necessita de 

atendimento educacional especializado. Nas falas dos entrevistados não foi raro ouvir que a 

demanda formativa e principal preocupação dos professores gira em torno do aluno que “não 

aprende”. No imaginário dos professores e de grande parte da população, justamente pela falta 

de conhecimento, fica a ideia de que o aluno com AH/SD estaria numa posição vantajosa e 

por isso dispensasse encaminhamentos e orientações diferenciadas. 

 

Eu ainda vejo que a maior parte dos professores ainda se preocupa com os 

alunos que tem dificuldade, que é importante, mas a criança que tem 

capacidade de aprender mais vai pra indisciplina ou se isola e é taxado como 

preguiçoso (Ana). 

 

 

A maior parte dos professores se preocupa com os alunos com dificuldade, 

com os que não aprendem, com os alunos com deficiências. Ou seja, com o 

aluno que está faltando alguma coisa em termos de aprendizagem. E os 

alunos que se destacam, que aprendem, você ouve o tempo todo ah, ele é 

inteligente, não faz porque não quer. Virou bagunceiro (Sueli).  

 

 

Fica perceptível que os dois mitos citados são os que mais prejudicam a identificação e 

atendimento dos alunos. Para o professor o aluno com AH/SD não se enquadra no AEE pois 

esta modalidade estaria voltada apenas aos alunos com deficiências intelectual, física ou 

sensorial. E, baseados no mito de que o aluno com AH/SD seria bom em todas as disciplinas, 

torna-se inaceitável que este apresente dificuldade em outras áreas do conhecimento ou que 

necessite de acompanhamento. 

Diante disso, ousamos dizer que os alunos com AH/SD não são facilmente 

identificados em sala de aula por terem suas características rotuladas pela escola e pela 

sociedade.  

Para Rech e Freitas (2005, p. 297) “à medida que os professores os reconhecerem 

como crianças com necessidades educacionais especiais e desmitificarem seus conceitos 

referentes às altas habilidades, haverá uma maior probabilidade de que tais alunos tenham 

seus direitos educacionais realmente cumpridos”.  

Além das dificuldades encontradas para identificar alunos com AH/SD, há ainda 

aqueles que apresentam dupla excepcionalidade. Apesar da concepção de que alunos com 
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AH/SD estariam diretamente relacionados a fatores positivos que uma pessoa pode 

apresentar, não é raro encontrar alunos que além das AH/SD apresentam também algum 

transtorno ou deficiência.  

No relato abaixo Sueli conta de sua experiência no AEE com um aluno transferido de 

outra unidade com autismo e AH/SD. 

 

Entre as crianças com deficiência e com AH eu acompanhei um aluno com 

autismo. Comecei a atender na SRM e ele chegou lá com comportamento 

muito comprometido. Não sabia ler e já estava no 2° ano, só de explicar 

coisas simples ele já aprendia rapidamente, não se alfabetizou com 

palavrinhas, já foi lendo grandes textos. Se tornou um devorador de livros, 

excelente aluno, mas com muitos problemas de interação (Sueli). 

 

Rangni e Costa (2016) falam da duplicidade de necessidades educacionais especiais. 

Pela escassez de estudos sobre a temática, principalmente no território brasileiro, os autores 

traduzem e citam Gerlache e fazemos uso dessa citação para fundamentar a problemática 

 

Muitos educandos com dupla excepcionalidade são deixados à margem em 

programas especiais por causa de sua força e capacidade para compensar 

suas dificuldades. Além do mais, o mito prevalente que educação para 

talentosos e educação especial estão em oposição e tendem a fazer a 

identificação da dupla excepcionalidade mais problemática (GERLACHE, 

2008 apud RANGNI; COSTA, 2016, p. 1987). 

 

 

 

O atendimento ao aluno com AH/SD atualmente ocorre de maneira insatisfatória, se 

pensarmos na dupla excepcionalidade o cenário é ainda mais delicado. A fala da professora 

Sueli ilustra, além do mito da oposição (que pessoas deficientes não podem apresentar 

AH/SD), e do mito de que o aluno com AH/SD necessariamente precisa ser bem-sucedido em 

sua vida escolar desde a tenra idade, outro mito, o de que seriam imunes a desajustes 

emocionais. Diante disso, aos profissionais, não basta oferecer formação sobre as 

características das AH/SD ou dos diferentes transtornos, mas principalmente das 

características que as diferenciam com o intuito de minimizar o número de diagnósticos e 

tratamentos inadequados. “O diagnóstico correto e precoce é o que permite o planejamento 

adequado da intervenção e o suporte necessário aos pais e professores” (VILARINHO-

REZENDE; FLEITH; ALENCAR, 2016, p.67). A importância não é apenas pela identificação 

em si, mas pela possibilidade de atuação diferenciada e suporte aos alunos em suas 

necessidades. 
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5.2 O ALUNO EM SUAS DIMENSÕES COGNITIVO, AFETIVO, MOTOR, E AS 

RELAÇÕES GRUPAIS 

Wallon, com a teoria psicogenética, nos permite compreender o aluno enquanto pessoa 

completa. Para Wallon, a pessoa se constitui do conjunto entre as dimensões motora, afetiva e 

cognitiva. Segundo Almeida (2012, p. 71), “Wallon estuda a pessoa completa: analisa-a em 

seus domínios afetivos, cognitivo e motor de forma integrada, mostrando como se dá, no 

transcorrer do desenvolvimento, a interdependência e a predominância desses diferentes 

conjuntos”. 

As relações estabelecidas na escola devem envolver todas as dimensões do sujeito, que 

se relacionam de maneira entrelaçada, para que haja desenvolvimento em todas elas e não 

segmentar as atividades e os processos curriculares como se em determinado momento o 

aluno pudesse ser apenas cognitivo e não afetivo. 

Para Alencar e Fleith, 2001, além das realizações acadêmicas e da adequação 

curricular, é preciso pensar em uma educação capaz de atender e promover o 

desenvolvimento socioemocional dos alunos com AH/SD. “Vários estudos têm chamado a 

atenção para os problemas emocionais vivenciados pelos alunos superdotados e talentosos, 

tais como sub-rendimento acadêmico, suicídio, isolamento social, entre outros” (ALENCAR; 

FLEITH, 2001, p.106). Para Almeida (2010), há uma intima relação entre os aspectos 

emocionais e cognitivos, “logo o professor precisa criar condições afetivas para o aluno 

atingir a plena utilização do funcionamento cognitivo, e vice-versa” (ALMEIDA, 2010 

p.126). 

É importante estar atento às necessidades acadêmicas do aluno, mas também a seus 

conflitos emocionais. Como aponta Gulassa (2010) a criança precisa ser vista em sua 

integralidade e não apenas em seu desenvolvimento intelectual. A entrevista realizada com 

Ana revela seu olhar enquanto mãe, professora, tendo 3 filhas, 2 com AH/SD, em idade 

escolar e uma série de conflitos com a escola. Em determinado momento da entrevista Ana 

revela:  

 

Todas as meninas da turma se afastaram da minha filha. Ela se destacava e 

era excluída. Eu acredito que esse ano ela decidiu tirar nota baixa para tentar 

ter amigos, como “passaporte para a amizade” (usa os dedos para indicar as 

aspas). Ela fala (a filha): no Brasil, mãe, não tem espaço para mim, eu quero 

morar na Coreia. Lá as pessoas estudam e se respeitam. Ela está pesquisando 

tudo para com 16 anos fazer o intercambio. É muito sofrido. Eu sei o quanto 

as minhas filhas sofrem e ainda vão sofrer por conta disso (Ana). 
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 Somos seres geneticamente sociais e o grupo é um rico espaço de interação e 

socialização. “O grupo é o espaço da humanização. É nele que o homem se humaniza. O 

homem é um ser essencialmente grupalizado” (GALUSSA, 2010, p.101). Fica evidenciado no 

relato acima, o sofrimento causado pela não aceitação em um grupo. 

Segundo a entrevistada, cada vez que a filha participava das aulas e era repreendida 

por seus professores que usavam a autoridade para impor quem era o “professor na sala” a 

relação com a escola e com os outros alunos ficava insustentável 

 

Muitas vezes os professores pegam birra do aluno se ele participa demais. E 

automaticamente isso mexe com a autoestima. Ela chegava arrasada em 

casa, e dentro da sala de aula virava bullying entre os colegas que caçoavam 

dela dizendo: você quer ser melhor que a professora. É muito sofrido, ao 

mesmo tempo em que quer estar na escola pelo vínculo, por outro lado a 

criança não dá mais conta emocionalmente da rejeição por ser diferente. A 

mudança de escola se torna a única saída e depois de um tempo mudar de 

escola é algo que já não importa mais (Ana). 

 

 

Eu já sofri demais com as minhas filhas. Você chora, se questiona pensando 

se é você que não dá conta da conta da questão emocional do seu filho. E 

minha filha, nos dois últimos anos, ela começou a se mutilar (Ana). 

  

 Estão entre as características afetivas da pessoa com AH/SD, segundo Alencar e Fleith 

(2001, p.107) “sensibilidade às expectativas dos outros, que pode levar o superdotado a ficar 

vulnerável às críticas de outras pessoas; consciência aguçada de si mesmo, que pode levar o 

indivíduo superdotado a se perceber como diferente”. 

A escola, por muito tempo (e ainda hoje) privilegiou a individualização, 

desconsiderando a interação entre os pares, algumas ações coletivas, quando propostas, 

visavam a competição, estimulavam a concorrência. Não se valorizava a cooperação 

(GULASSA, 2010). 

Ao contar sobre suas memórias escolares, um jovem com AH/SD participante da 

pesquisa de Delpretto (2010), nos faz refletir sobre a sensação de ser visto como uma ameaça 

ao conhecimento de um professor, o que ilustra também a fala de Ana: 

 

Durante minha passagem pela escola vi muitas perguntas “a parte” serem 

feitas. Elas deixavam os professores surpresos e constrangidos, dando 

sempre a mesma finalização apressada: “bem, agora vamos voltar à matéria” 

como se a pergunta não fosse sobre o tema e nosso objetivo ali não fosse 

aprender, mas apenas decorar, ser receptivo a conceitos limitados e 

limitantes. Esta preocupação em seguir rotinas tão à risca nos tira a 
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oportunidade de pensar melhor e mais profundamente. (ELGABRI apud 

DELPRETTO, 2010, p.10). 

 

O grupo escolar também se constitui da troca entre alunos e professores, a sala de aula 

tem que ser um espaço onde todos que assim desejarem possam participar. Ao professor não 

cabe o papel máximo de detentor do saber, mas de alguém que pode mediar e propiciar 

espaços de troca e aprendizagem. O papel do professor tem sido pouco a pouco modificado, 

hoje e cada vez mais tem sido facilitado o acesso ao conhecimento, o aluno pode acessar o 

conteúdo que quiser com rapidez, o que falta a ele é saber verificar a qualidade e veracidade 

das informações que encontra, saber pesquisar, filtrar as informações, aprofundar, selecionar e 

aí entra o papel primordial do professor.  “Também no grupo, os conteúdos escolares trazidos 

pelo professor ou pelas próprias crianças ganham maior significado quando elaborados na 

interlocução entre crianças. Há um grande aprendizado feito nesse âmbito, que é 

potencializado quando utilizado pelo professor” (GULASSA, 2010, p.115). 

 A falta de acolhimento por parte da sociedade, de representatividade e respeito às 

diferenças no ambiente escolar são os disparadores de conflitos intra e interpessoais. O aluno 

com AH/SD “pode apresentar problemas de isolamento social e autoconceito negativo, que 

podem, por sua vez, levá-lo a experenciar problemas sérios de identidade” (ALENCAR; 

FLEITH, 2001, p. 109). Fica posta a urgência de serviços e atendimento e orientação para 

pais, alunos e professores e não vejo outro caminho senão por uma mudança que tem início na 

formação. 

 Duas outras características são citadas pelas autoras: “inconformismo, que se reflete na 

tendência a questionar regras e autoridades ... idealismo e senso de justiça, que se reflete na 

preocupação da criança superdotada em abraçar causas que promovam igualdades sociais” 

(106, 107). 

 

Minha filha do meio, aos 5 anos falava para a professora: criança não tem 

que fazer lição no caderno, eu sou uma criança, tenho que brincar. Ela estava 

numa escola tradicional e não teve conversa, a professora disse que ela tinha 

que fazer a lição e ela fez. Fazia tudo que era solicitado, muito rapidamente e 

ficava totalmente inquieta, mexia com todo mundo, falava com todo mundo 

e por isso vivia de castigo. E uma vez ela falou para a diretora: você acha 

que castigo resolve? Eu acho que não. Se você for lá na sala e perguntar pras 

(sic) crianças se elas querem brincar ou fazer lição, elas vão responder que 

querem brincar. Depois disso fui chamada e ela ficou doente, passou por 

diversas internações, não queria mais ir para a escola (Ana). 
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Anos depois, a experiência da mesma filha já no ensino fundamental: 
 

Mudamos de escola para uma que se dizia construtivista, mas era muito 

conteúdo e ela ficava indignada: “mãe, com tantos problemas sociais”. Ela é 

muito ligada a questões ambientais (explica). “Com tantas coisas para 

resolver no mundo, por que eu tenho que ficar aprendendo isso aqui? Não 

vai adiantar pra nada”. Era um programa apostilado ficavam fazendo 

exercício de repetição e ela adorava as aulas de educação ambiental e foi 

dando problema durante o ano inteiro com o professor. Chegou no final do 

ano, mais ou menos em outubro, ela ficou de recuperação em educação 

ambiental. Ela não se conformou, a que ela mais gostava. Ela quase 

reprovou. Ou tirava 10 ou ia reprovar. “Como eu que sempre fui das causas 

humanas, sempre me preocupei, pedi pra fazer o projeto, vou ser 

reprovada?” Tirou 10 (Ana). 

 

A emoção se manifesta através do corpo. É possível ao professor ler o seu aluno por 

meio de sua postura, atenção, interesse e todos esses aspectos dão pistas sobre o 

desenvolvimento da aula e permitem uma interpretação de seu papel enquanto professor 

(ALMEIDA, 2010). A criança é um ser completo, a queixa da aluna de 5 anos revela o que 

Wallon chamava de pessoa completa que é a interação dos conjuntos funcionais cognitivo, 

afetivo e motor. Não é possível conceber a pessoa desconsiderando qualquer um destes 

aspectos que a integram.  

Observa-se que grande parte dos problemas como apatia e indisciplina apresentados 

por alunos com capacidade acima da média em escolas regulares, estão diretamente ligados a 

um currículo e proposta acadêmica que tratam os conteúdos de maneira repetitiva e monótona 

(CHAGAS-FERREIRA, 2014). 

Segundo Almeida, para Wallon a escola deveria abrir diversos caminhos aos alunos 

segundo suas aptidões “a escola deve dar a todos os alunos uma base comum que seja alicerce 

para os estudos futuros; deve dar oportunidade para as crianças e os jovens desenvolverem 

suas tendências e serem atendidos em suas necessidades” (ALMEIDA, 2010, p. 121). Essa era 

a concepção do Plano Langevin-Wallon. 

 

5.3 A ESCOLA, A FAMÍLIA E A PAH/SD 

A identificação de uma criança com AH/SD muda a rotina e causa impactos na 

dinâmica familiar. A família é o primeiro contexto social de um indivíduo, seguido pela 

escola, e ambas influenciam significativamente o desenvolvimento da PAH/SD (FLEITH, 

2007b). 
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Em alguns casos, as AH/SD são percebidas primeiramente pelas famílias que buscam, 

posteriormente, a validação da escola. Principalmente se nessas famílias tiverem outras 

crianças. É no contato com outras crianças, da mesma faixa etária, do mesmo convívio social 

que é possível estabelecer pequenos critérios de comparação, por isso é também comum que 

as escolas percebam certas diferenças e comunique à família. As famílias também são 

impactadas pela característica de AH/SD da criança e além dessa condição significar mudança 

na interação familiar, os pais não recebem apoio ou orientação de como proceder nas 

demandas da criança e mesmo em relação a escola.  

Quando perguntei à entrevistada sobre a relação que se estabelecia entre escola e a 

família, foi relatado as dificuldades que foram encontradas no atendimento e acolhida. 

 

Rotulam o aluno e a mãe, principalmente se a mãe for professora. E já 

rejeitam o atendimento quando você quer ajudar. Eu nunca fui com a 

postura: “sou professora”, mas quando você começa a dialogar, a conversar, 

eles já percebem na sua fala que você entende um pouco do assunto e aí já 

não querem mais nos atender. E eu não estou falando só dos pais de crianças 

com AH/SD. Os alunos não podem questionar. Se o professor tem uma 

postura assim como uma mãe, imagina com o aluno (Sueli – mãe de 

Fernando que acaba de concluir o ensino médio. Total de 9 transferências em 

sua vida escolar). 

 

A mãe percebe que a criança é diferente. Mas ela fica desesperada por não 

saber por quê o filho vai mal na escola. Ela vai conversar com o professor, 

que ela sabe, está um degrau acima dela enquanto mãe, e aceita quando ele 

diz que o filho é inteligente, mas é preguiçoso, bagunceiro, que tem má 

vontade (Sueli). 

 

Ana relata a relação que foi estabelecida com a escola quando sua filha tinha 5 anos, e 

recentemente no ensino fundamental ao enfrentarem situações de bullying 

 

Como era escola particular não chamavam com frequência, mas eu era 

notificada e sempre tinha algo na reunião de pais. Quando aconteceu o que 

eles consideraram muito grave, eles me chamaram (Ana). 

 

Ela estuda 5 idiomas sozinha em casa. Aprendeu a falar coreano e está dando 

aula do idioma com 13 anos. Mas sobre a escola ela fala: não aguento mais a 

escola, não tem sentido pra mim. Não tem paciência com os meninos da 

idade dela e quer conviver com os jovens do ensino médio. E eu falo que ela 

tem se adequar a turma dela. Mas é difícil (Ana). 

 

A criança com AH/SD pode se mostrar entediada, desatenta e com baixo rendimento 

diante de um ambiente pouco desafiador, que não considere seu estilo e ritmo de 

aprendizagem. O mesmo pode ocorrer quando não encontra receptividade na escola, a 
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tendência é então que a criança desloque sua motivação para outras atividades como interação 

com os colegas, distrações com objetos, entre outras que dispensam a aula. Segundo Almeida 

(2012) o interesse nasce de uma necessidade e é esse interesse que levará à aprendizagem. 

Dentre as dificuldades encontradas pelas famílias de alunos com AH/SD, além da 

pouca receptividade nas escolas, como as entrevistadas pontuaram, destacamos a falta de 

informação, confusão sobre o papel da criança na família e suas responsabilidades, e a 

hostilidade da sociedade em relação ao aluno com AH/SD. É fundamental a parceria entre 

escola e família, para que juntas encontrem caminhos alternativos para inclusão dos alunos. 

 

Eu orientava o meu filho quando ele se mostrava cansado da rotina de sala 

de aula: “você tem que entender que tem gente que precisa ouvir a 

explicação 10 vezes, você não precisa, mas precisa respeitar o outro”. Para 

ocupar o tempo sugeri que levasse livro, palavra cruzada, alguma coisa para 

se ocupar e não atrapalhar a aula (Sueli). 

 

 Para Pereira (2014), os alunos com AH/SD podem ter que passar por momentos 

desconfortáveis na sala de aula do ensino regular isso porque, na maioria das vezes, eles 

precisam aguardar longos momentos de espera para que os demais alunos aprendam aquilo 

que ele já aprendeu, são expostos a exercícios repetitivos ou a rotinas longe de seus reais 

interesses. Mani (2016) confirma a hipótese do possível desconforto em sala de aula ao 

identificar que por não saberem como atender ou lidar com o aluno com AH/SD, muitos 

professores acabam “abandonando” o aluno em sala de aula, sem apoio ou orientação, 

podendo essa situação se transformar em um disparador de indisciplina. 

 

A mais velha eu não tinha percebido que tinha AH/SD e ela sempre gostou 

muito de artes e comecei a investir nisso. Ela fazia origami e levava os kits 

para a escola. Combinei com os professores e com a coordenação para que 

quando ficasse difícil para ela se manter em sala de aula que autorizassem 

pegar o kit e fazer dobraduras. Isso foi ajudando ela no controle emocional e 

a se manter em sala de aula (Ana). 

 

Ouvi de uma professora: ele já deu o que tinha que dar nesta escola, troca 

ele, não dá mais. Ela disse: ele é inteligente, está desmotivado, não quer mais 

vim para a aula. Ela era uma excelente professora, quando eu ouvi isso dela, 

vi que ninguém mais ia tentar adequar as aulas, mudei de escola. Olha 

quantas mudanças de escola desde os 5 anos (foram 9 transferências no 

total). Nesta última fizemos um combinado: você vai, presta atenção, não se 

envolve, não questiona, não pergunta. As dúvidas que ele tinha a gente 

resolvia em casa com o YouTube (Sueli). 
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Este estudo não tem o objetivo de indicar ou validar práticas como as citadas nos 

relatos, mas trazer para a discussão medidas tomadas na urgência e incerteza geradas pela 

falta de formação e assim subsidiar o debate sobre o atendimento que não está sendo 

oferecido a estes sujeitos na escola regular. 

É possível perceber que as práticas escolares, bem como as expectativas de 

professores e gestores estão direcionadas aos alunos abaixo da média, o que é importante, 

porém não é perceptível a mesma atitude com relação ao aluno acima da média. Para Zenita 

Guenther (2006), é tarefa da escola orientar e propor situações de aprendizagem que 

estimulem o estudante evitando que talentos humanos sejam perdidos ou desviados. E que 

assim a escola não se distancie de seu objetivo que é oferecer uma educação de qualidade para 

todos. 

Enquanto professora do AEE, Sueli priorizava o atendimento às famílias, pois 

acreditava na necessidade de instrumentalizar os pais para que estes pudessem lidar com seus 

filhos de maneira adequada, uma vez que ter um filho com AH/SD atinge todo sistema 

familiar. Para Fleith (2007b) é importante que a escola conheça os ambientes pelos quais o 

aluno com AH/SD transita, já que as AH/SD são influenciadas por estímulos externos ao 

sujeito. 

 

O ambiente familiar pode ajudar a criança a encontrar a própria identidade, a 

descobrir seus interesses e a emergir potencialidades latentes. 

Potencialidades, inclusive, oriundas de traços geneticamente herdados que 

podem ou não assumir formas aparentes, dependendo das experiências que 

os membros da família encontram disponíveis no curso de suas vidas 

(FLEITH, 2007b, p. 31). 

 

Segundo Sueli, nos encontros de orientação e nas conversas realizadas com os pais, 

por diversas vezes surgiram histórias de frustração entre familiares não reconhecidos como 

sujeitos com AH/SD 

 

Os próprios pais acabavam por vezes se vendo em situações semelhantes à 

de seus filhos e vinha um relato: eu era assim, eu consigo me ver, mas a 

minha mãe precisou me tirar da escola. O relato era sempre uma história de 

frustração. Mas só de estar ali, trocar experiências, acolher, já fazia muita 

diferença (Sueli). 

 

 Para Fleith (2007b), a família da criança com AH/SD não é diferente da família que 

possui crianças com outras necessidades especiais. Para os pais sempre haverá o desafio de 

uma situação para a qual não foram preparados. Percebem que a criança é diferente pelos 
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comportamentos que apresenta, principalmente se comparada com outros filhos ou outras 

crianças da família, geralmente buscam na escola por respostas que muitas vezes ela não pode 

dar e partem para os consultórios médicos em busca de algo que “cure” seu filho. É papel da 

escola orientar essa família e atender a criança de maneira apropriada, respeitando sua 

singularidade e cumprindo o papel formativo. 

 A família é o primeiro sistema de socialização e integração da criança na cultura. O 

ambiente familiar também é moldado segundo as características individuais de cada membro 

e as experiências vivenciadas neste núcleo influenciarão no desenvolvimento da criança com 

AH/SD. 

 No entanto, alguns aspectos dentro do contexto familiar podem prejudicar o 

desenvolvimento ou influenciar de maneira negativa a vida dessas crianças. Para Chagas-

Ferreira (2014, p.290-291), o despreparo e insegurança dos pais para lidar com os filhos 

talentosos, “o exibicionismo, a superestimulação ou os níveis de exigência excessivos” são 

pontos negativos nessa dinâmica. 

 Em entrevista, Ricardo nos coloca que as reuniões com as famílias para falar sobre a 

possível condição de AH/SD de seus filhos é realizada com muito cuidado e após um longo 

período de avaliação da criança, justamente para evitar a frustração caso a hipótese não se 

confirme, e principalmente para evitar comportamentos não orientados que podem colocar a 

criança em situações vexatórias, de superestimulação ou de cobranças desmedidas. Todo o 

processo precisa ser orientado e acompanhado.  

 

Algumas autoras argumentam que boa parte dos problemas enfrentados por 

indivíduos talentosos está associada à maneira como a família percebe e lida 

com as características peculiares, principalmente aquelas vinculadas ao 

desenvolvimento assincrônico e aos aspectos emocionais e motivacionais 

(CHAGAS-FERREIRA, 2014, P. 291). 

 

 Assim, a orientação às famílias deve ser também preocupação da escola, principal 

responsável pela identificação dos alunos com AH/SD, pois será justamente com a família 

que as parcerias em todo processo educativo serão firmadas. 

 Nos atendimentos em AEE, Sueli separava uma sexta-feira por mês para atender as 

famílias dessas crianças, em um grande encontro de pais. Além de contribuir com a troca de 

experiências, o encontro tinha uma proposta formativa.  

 

No AEE eu realizava reuniões com os pais explicando que era importante 

apoiar, incentivar, mas que não é porque a criança tem AH que você vai 
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dizer: toma aqui o computador, monta e desmonta, a partir de hoje você vai 

ler um monte de livros. É potencializar, mas também exigir 

responsabilidade, compromisso (Sueli). 

 

 As ações do AEE não se limitam ao atendimento ao estudante, é necessário que estas 

ações indiquem aos profissionais da escola e às famílias como cada um deles pode contribuir 

para o desenvolvimento das potencialidades do aluno. 

 O que ainda ouvimos com frequência quando falamos de necessidades educativas 

especiais e família é a ausência da mesma no ambiente e escolar, mas o que pouco se pergunta 

é sobre a necessidade formativa e até mesmo de esclarecimentos que essa outra ponta da 

relação necessita. O trabalho com o aluno com AH/SD deve acontecer em rede: família e 

escola devem buscar juntas pela consolidação de políticas públicas para inclusão desses 

alunos, acesso a materiais e recursos, e isso só é possível com formação. 

 

5.4 O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E O 

ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 

O modelo de enriquecimento curricular foi proposto por Renzulli com o objetivo de 

que a escola pudesse ser espaço de construção de conhecimento, de provimento de recursos, 

oportunidade e encorajamento. A proposta de enriquecimento não é concebida como algo 

pronto a ser aplicado, mas um plano de organização “a ser adaptado conforme as necessidades 

do professor e do aluno e as características do ambiente escolar” (FLEITH, 2007a, p. 57).  

Segundo Sant’Ana, o enriquecimento curricular proposto por Renzulli contribui para 

ampliar o olhar dos educadores e a oferta de enriquecimento a todos os alunos em diferentes 

espaços “a fim de que o meio ofereça oportunidades de desenvolvimento de talentos a todas 

as crianças” (SANT’ANA, 2016, p. 58).    

 Tanto no AEE quanto na sala de aula regular, a criança necessita de um 

acompanhamento pedagógico apropriado que atenda às suas expectativas. Por outro lado, é 

importante lembrar que são alunos de um sistema de ensino muitas vezes engessado que exige 

uma série de comportamentos e produções para que se tenha o sucesso escolar. Sueli coloca 

que nos atendimentos em AEE deixava claro para os alunos suas responsabilidades com a 

vida escolar, que ser uma pessoa com AH/SD não garante sucesso na trajetória acadêmica e 
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relata o caso de um aluno com AH/SD que queria muito entrar na ETEC11no ensino médio 

para cursar o curso de robótica e não conseguiu, pois não estudou o suficiente para a prova de 

outras disciplinas. Por mais que o sistema que se utiliza de notas e provas para dar mérito a 

alguém esteja equivocado, e essa é também a nossa crítica, ele está posto. 

 

Um dos alunos queria muito entrar na ETEC para fazer robótica. Tanto que 

no 9° anos ele já tinha criado um controle remoto para abrir a porta do quarto 

dele. Só que os pais não apoiavam muito, tinham uma situação financeira 

difícil, mas o objetivo dele era esse e ele não entrou na ETEC. Com essa 

frustração eu continuei trabalhando com ele. Ele continuou indo lá no outro 

ano conversar comigo de vez em quando, mesmo não estudando mais na 

EMEF. Em uma das vezes eu perguntei: Você estudou o suficiente para 

entrar na ETEC? E ele respondeu que não. Eu falei, pois então, por isso você 

não entrou. Ser uma pessoa com AH/SD não garante isso, você não tem que 

se achar melhor que todo mundo. Você tem que saber que você tem uma 

condição de aprendizagem melhor que as outras pessoas, porém se você não 

se esforçar, você não vai conseguir... Ele foi para o ensino médio normal e se 

inscreveu novamente no Vestibulinho depois de ter terminado o 1º ano. Ele 

conseguiu passar no curso que queria. No AEE eles perceberam o quanto 

eles podiam, a capacidade que tinham de ser, mas que também dependiam de 

esforço (Sueli). 

 

Segundo Alencar e Fleith (2001, p.109), no caso da criança com AH/SD pode haver 

relação entre conteúdo fácil ou inadequado e baixo rendimento “alunos podem apresentar um 

baixo desempenho acadêmico em função de um currículo escolar inapropriado ou 

desmotivador”. 

A partir dos dados coletados verificamos que as formações realizadas e oferecidas aos 

professores, apesar do ínfimo número, tinham como objetivo desmistificar as concepções dos 

professores sobre alunos com AH/SD e fornecer subsídios para atendimento em sala de 

recursos (AEE) e na sala regular a partir do enriquecimento curricular e da reestruturação dos 

projetos e propostas.  

A escola ainda está organizada para atender a todos os alunos de uma mesma maneira, 

oferecendo os conteúdos de uma única forma e esperando assim resultados positivos de todos 

os alunos. Em contrapartida, é sabido que mesmo que não se considere os alunos com AH/SD 

cada criança apresenta uma maneira singular de aprender e de responder a determinados 

estímulos, pois cada criança é única e apresenta ritmos e respostas diferentes. 

                                                           
11 ETEC – Escola Técnica Estadual  



76 
 

Sueli traz o caso de um aluno com AH/SD que teve o currículo adaptado para sua 

aprendizagem já no primeiro ano do Ensino Fundamental, o que exemplifica a possibilidade 

de adequação curricular e planejamento diferenciado dentro de um mesmo contexto. 

 

Tivemos a experiência de um aluno do 1º ano que chegou diferente de tudo. 

Não sabia ler, mas ele falava muito bem. Um senso de argumentação e 

fundamentação espetacular. Ele teve a sorte de cair com uma professora que 

fez um trabalho fantástico com ele, em menos de um mês ele se alfabetizou. 

Lia textos, se interessava muito pelas aulas. Enquanto a professora 

trabalhava a lista de animais com as crianças, ela já estava, sem sair do tema, 

enriquecendo as aulas do Felipe: você vai escolher um animal da lista e vai 

pesquisar sobre ele, estudar e apresentar para a sala. Imagina, para ele era o 

máximo! Ele lia, escrevia e tinha seus minutinhos na aula reservados para 

que apresentasse para a turma (Sueli). 

 

 Faz parte do processo trabalhar não apenas com os alunos que apresentam algum tipo 

de dificuldade, mas também com os que apresentam potencialidades, evitando que se percam 

no processo educativo ou que se desestimulem. Ao adaptar a aula para um aluno é possível 

que todos aprendam mais e melhor. 

O principal objetivo do modelo de enriquecimento para toda escola, tratado por 

Renzulli é o de “introduzir no currículo regular um currículo expandido de oportunidades de 

atendimento, recursos e apoio para os professores que misture mais enriquecimento e uma 

aprendizagem mais investigativa na experiência de toda a escola” (RENZULLI, 2014, p. 541). 

Assim, conteúdos podem ser aprofundados a partir da facilidade e habilidade do aluno com 

indicadores de AH/SD, ao mesmo tempo em que atinge os demais alunos, ampliando suas 

possibilidades.  

 

É possível oferecer uma suplementação curricular para aqueles que já sabem 

o conteúdo que os outros devem aprender, ou que aprendem mais rápido do 

que seus pares em idade, da mesma forma que é possível fazer adaptações 

curriculares para aqueles que não têm condições de cumprir todo o conteúdo 

no tempo determinado para seus pares (FLEITH, 2007, p. 64). 

 

 O caso apresentado ganha outros desdobramentos à medida que o aluno vai crescendo 

e se apropriando de saberes diferenciados. Sueli continua  

 

Quando ele chegou no 2º ano foi o problema. Ele caiu com um professor que 

recebeu a turma com alguns alunos ainda com algumas dificuldades e o 

professor, por sua vez, teve dificuldade em trabalhar com o Felipe. E o 

Felipe ficou totalmente desmotivado. A mãe começou a entrar em pânico, 

ele não queria mais ir para a escola. E ele passava mal mesmo, sintomatizava 
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tudo. A falta de interesse nas aulas, a falta de dinâmica e de trabalho que o 

professor não continuou, fez com que ele ficasse muito desanimado. No 1º 

mês fez com que ele tivesse uma queda horrorosa nas notas e produções. Foi 

sugerido que reclassificássemos o Felipe. Fizemos uma conversa com os 

pais, com a professora do 3º ano, com o professor da sala e com o Felipe. 

Qual o grande problema da reclassificação? De alguma forma afetar o 

psicológico dessa criança. A gente foi com todo cuidado e se ele ficasse no 

2° ano ia ser pior para ele. Fizemos a reclassificação, ele foi para o 3° ano 

(Sueli – grifo nosso). 

 

 Como pontuado anteriormente, a reclassificação ou aceleração é um recurso previsto 

na legislação brasileira e utilizada quando os conhecimentos e habilidades do aluno estão em 

descompasso com o ano escolar previsto para a idade. No caso de Felipe, fica evidenciado na 

fala de Sueli a preocupação com o aspecto emocional do aluno; na reclassificação não apenas 

os saberes acadêmicos estão em jogo, mas também a maturidade emocional da criança. Em 

alguns casos ela é necessária, os motivos pontuados no discurso, por nós grifados, evidenciam 

a necessidade. O aluno ficou desmotivado, doente e passou a não querer mais ir para a escola. 

 Segundo Fleith (2007b), a justificativa para os programas de aceleração seria a de 

oferecer ao aluno a possibilidade de avançar para a série seguinte quando a série regular já 

não oferece desafios e situações significativas de aprendizagem. O que ocorre geralmente, é 

que essa opção tira da escola algumas exigências e fica para o aluno a responsabilidade em 

acompanhar todos os conteúdos da série seguinte. Importante ressaltar que por mais que o 

aluno aprenda com facilidade, ele não pode ser cobrado ou saber sobre algo que ainda não foi 

a ele ensinado na escola. Avançar uma série significa muitas vezes desconsiderar conteúdos 

significativos e essenciais para a série seguinte, é necessário que a escola pense em estratégias 

de apoio para que o aluno ultrapasse essas lacunas curriculares.  

No caso de Felipe, ainda nos anos iniciais, tal medida, pedagogicamente, pode não ter 

significado grandes mudanças, uma vez que a série de destino está ainda dentro do ciclo dos 

primeiros anos iniciais, porém, quando tal medida é tomada com alunos mais velhos é 

importante acompanhar o desenvolvimento do aluno em todas as matérias, e as lacunas 

curriculares que ele pode encontrar em cada uma delas. 

 Uma alternativa ao processo de aceleração da forma como é apresentado é o 

adiantamento apenas nas matérias de melhor desempenho “por exemplo, a matemática, ele 

pode estar na 3ª série, cursando matemática com a turma de 4ª ou 5ª série” (FLEITH, 2007b, 

p. 66). Uma medida de fácil aplicação para a escola e para o aluno, desde que os horários de 

aula das turmas coincidam, assim, não haverá prejuízo em outras matérias. Há ainda um 
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“limite quanto ao número de séries que um aluno deve ou pode saltar: por vezes, é necessário 

evitar problemas que advêm da convivência com pares extremamente mais velhos (ibid.)”. 

 É importante observar que cada caso é um caso, para alguns alunos será preciso 

utilizar da aceleração, para outros a aceleração parcial de matérias considerando sua área de 

desenvolvimento e para outros será necessário enriquecimento curricular. “O enriquecimento 

é feito para que o aluno possa, por um lado, aprender os conteúdos em maior profundidade e, 

por outro, estudar assuntos que vão além dos determinados no currículo regular (ibid.)”. Um 

exemplo de enriquecimento foi o realizado com Felipe durante o 1º ano do Ensino 

Fundamental. A professora tratava do mesmo assunto com o aluno, porém com uma 

profundida diferenciada, considerando suas potencialidades. 

 O enriquecimento curricular não é uma tarefa tão simples e ainda recebe alguns senões 

quando consideramos na realidade brasileira, o número de alunos por sala e o tempo de 45 

minutos por aula. O risco é o de que o enriquecimento seja reduzido a atividades extras, 

pouco desafiadoras e sem muito acompanhamento do professor. 

 Nas escolas da DRE pesquisada, as atividades de enriquecimentos são propostas para 

todos os alunos.  

 

Nos momentos formativos chegamos à conclusão que o professor poderia 

enriquecer o currículo para todos. E isso iria beneficiar a todos. Tinha uma 

suspeita de AH/SD? Tudo bem, essa suspeita nos fez chegar lá e falar sobre 

o assunto. Mas é preciso o professor pensar em um aprofundamento e 

enriquecer o currículo para todos (Ricardo). 

 

 Renzulli (apud Alencar, Fleith, 2001), propõe um modelo de enriquecimento para toda 

a escola, considerando 3 tipos de atividades. Os enriquecimentos dos tipos I e II são 

oferecidos a todos os alunos e são planejados em consonância com os tópicos abordados no 

planejamento curricular regular. As atividades do tipo I são “exploratórias gerais que vão 

expor os estudantes a novos e interessantes tópicos, ideias e campos de conhecimento que 

normalmente não fazem parte do currículo regular” (ALENCAR; FLEITH, 2001, p. 134). 

Este tipo de enriquecimento ocorre através de atividades diversificadas como palestras e 

passeios. No enriquecimento tipo II “são utilizados métodos, materiais e técnicas instrucionais 

que contribuem no desenvolvimento de níveis superiores de processos de pensamento, de 

habilidades criativas e críticas” (ibid. p. 135). O tipo 1 desperta o interesse e o tipo 2 desperta 

a habilidade de como fazer. No tipo III o aluno se torna pesquisador, investigador da 

realidade. “Os estudantes se tornam produtores de conhecimento ao invés de meros 
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consumidores da informação existente” (ibid.). As atividades de enriquecimento 

proporcionam que todos tenham novas experiências de aprendizagem.12 

 A literatura apresenta diversas estratégias educacionais para atendimento da criança 

com AH/SD e uma outra possibilidade de atendimento é o AEE, que visa atender as crianças 

com NEE no contra turno da aula regular, em sala específica, e com orientação para 

desenvolvimento de suas potencialidades. 

 Na rede municipal de ensino, o AEE ocorre conforme portaria estabelecida, na sala de 

recursos ou de maneira itinerante em sala de aula. O atendimento é realizado por um professor 

denominado PAEE que para exercício da função deve possuir formação em educação 

inclusiva ou em uma das áreas da educação especial (deficiência intelectual, física, visual, 

auditiva, TGD, AH/SD). 

 Sueli foi professora PAEE por alguns anos e pioneira no trabalho de identificação e 

atendimento de alunos com AH/SD na escola em que trabalhava. 

 

Quando veio o resultado do primeiro levantamento de, se não me engano, 23 

alunos com indicadores de AH/SD percebi que a maior parte do grupo seria 

de adolescentes. Eu iria trabalhar com os que eram os “aborrecentes” da 

escola, que eram classificados como os atrevidos, os indisciplinados, os que 

causavam, que brigavam. O retorno que eu tive dos professores é que eram 

alunos inteligentes, mas que não queriam nada com nada. E todos com notas 

vermelhas. Eu atendia em pequenos grupos de 3, 4 alunos, uma vez por 

semana. No primeiro contato eles resistiram, diziam: eu não sou deficiente, o 

que eu tô fazendo aqui? E precisei desmistificar o atendimento da sala de 

recursos e falar sobre as AH/SD. E assim, tudo muito pioneiro, você 

imagina. Iniciei um processo descobertas com o grupo, percebi que você não 

precisa ser um superdotado para trabalhar com superdotados. Você precisa 

acolher, dar informações, formações e disponibilizar espaço para que ele se 

exponha (Sueli).  

 

 Segundo Alencar e Fleith (2001, p.146) uma das características do ambiente onde se 

dá a aprendizagem deve ser a de oferecer uma atmosfera aberta, onde possa encorajar e tolerar 

muitas ideias. “Um clima que se caracteriza por sua abertura favorece sempre o surgimento de 

novas ideias, discussões exploratórias e a liberdade de mudar de direção ou procedimento 

conforme as exigências da situação”. 

 Sueli relata uma série de situações vivenciadas com seus alunos durante o AEE que 

mostram que a troca entre os próprios alunos também era importante no processo de 

conhecimento e autoconhecimento. O trabalho do PAEE neste sentido era o de realizar 

                                                           
12 Há estudos específicos que investigam os programas de enriquecimento e sua aplicabilidade. Como sugestão 

indicamos os estudos realizados por Sant’Ana, 2016, assim como um material organizado por Fleith e 

disponibilizado pelo MEC – Secretaria de Educação Especial em 2007 (FLEITH, 2007a).  
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intervenções que levassem o aluno a pensar sobre si e o mundo, seus interesses e habilidades e 

organização de pensamento. 

 

Lembro de um aluno que dizia: eu acordo a noite desesperado, porque eu tô 

pensando em um monte de coisas e eu preciso resolver um monte de coisas. 

Ele falou: eu comecei a ler um livro, mas aí eu não consegui terminar porque 

quando eu estava lendo esse livro eu identifiquei algo que ele dizia e fui 

buscar esse outro livro. Então eu parei aquele e li o outros, mas ai o outro 

livro e sabe... eu to lendo 10 livros e não terminei nenhum. Qual era o meu 

papel como professor de atendimento ali? Era de questionar os motivos de 

ler tantos livros ao mesmo tempo e não conseguir concluir nenhuma leitura. 

Eu ia tentando ajudar a organizar os pensamentos e orientar que ele não tinha 

a necessidade de sair buscando um novo livro a cada nova referência, que ele 

poderia anotar as indicações para outro momento, que ele tinha o direito de 

não concluir uma leitura, se assim desejasse, mas que fosse capaz de 

finalizar algo que tinha iniciado se assim quisesse, ele não sabia o final de 

nenhum deles. E ele aceitou a sugestão, passou a anotar as referências que 

queria buscar e as pesquisas que queria realizar (Sueli). 

 

 No coletivo as experiências eram compartilhadas, o que poderia servir de orientação 

para um, servia também para o grupo. Sobre as atividades serem realizadas coletivamente em 

pequenos grupos, alguns autores alertam para que as atividades propostas não segreguem 

ainda mais o aluno que já apresenta tendência ao isolamento. Mesmo tratando de habilidades 

diferenciadas, o contato com outro é fundamental. (ALENCAR; FLEITH, 2001). “Não nos 

tornamos humanos sem o contato com o outro. Não pensamos e não nos desenvolvemos 

sozinhos. Há sempre um multidiálogo entre o que somos e o que é coletivo, o individual e o 

social” (CHAGAS-FERREIRA, 2014, p. 287-288). 

 

 

5.5 DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM 

 O desenvolvimento do ser humano, segundo Wallon, está relacionado tanto com as 

condições orgânicas, como com as condições do meio. Assim, as transformações ocorrem 

tanto por questões biológicas como por fatores ambientais. “A programação biológica de cada 

um encontrará no meio condições para se concretizar ou não” (ALMEIDA, 2016, p. 125). É o 

meio que a partir de diferentes possibilidades, promove aprendizagens.  

 Ser uma pessoa com AH/SD é uma condição que envolve tanto as características 

únicas do indivíduo, quanto aquelas desenvolvidas a partir das interações. Envolve “aspectos 

cognitivos, emocionais, neuromotores e de personalidade, bem como as influências do meio 

social, histórico e cultural em que o indivíduo se situa” (PEREIRA, 2014, p. 376).  
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 Sabendo da importância do meio para a aprendizagem de alunos, sejam eles alunos 

com AH/SD ou não, é preciso repensar ações educativas, pois cada estudante responderá de 

maneira diferente aos estímulos apresentados, isso porque também são únicos em sua 

constituição, cada qual apresentando características pessoais, ritmos e estilos diferentes de 

aprendizagem.  

 

Sabe-se da importância do ambiente no desenvolvimento de competências e 

habilidades. Qualquer ser humano está sujeito a sua interferência. Nesse 

sentido, a compreensão das necessidades e oportunidades de 

desenvolvimento de alunos com superdotação é imprescindível para que as 

ofertas educacionais atendam às expectativas e capacidades desses alunos 

(PEREIRA, 2014, p. 379-380). 

 

 Cabe a escola realizar os ajustes necessários para incluir e atender a diversidade, pois é 

nesse ambiente, educativo por excelência, que os primeiros sentimentos de pertencimento ou 

exclusão se farão visíveis. Para Pereira (2014), mesmo de forma não intencional, colegas e 

professores influenciam na construção da imagem e percepções que o aluno tem acerca de si 

mesmo. Gulassa (2010, p.98) corrobora com essa ideia ao evidenciar que “o meio não só 

influencia, mas também define as possibilidades e limitações de qualquer ser”. 

Wallon considera a importância da relação com o meio na constituição da pessoa. As 

relações no grupo devem ser incentivadas e na escola é o professor quem “desempenha, para 

o aluno, o papel de mediador entre ele e o conhecimento, e essa mediação é tanto afetiva 

como cognitiva” (ALMEIDA, 2010, p.126).  

A teoria de Wallon apresenta enfoque interacionista e o desenvolvimento ocorre a 

partir da interação da pessoa e seus aspectos orgânicos com os fatores ambientais e 

socioculturais. Ao mesmo tempo em que a criança precisa responder de maneira apropriada 

ao ambiente, ele fornece elementos para que essa resposta seja dada. A aprendizagem ocorre 

de maneira informal nos muitos espaços sociais e de maneira sistematizada, na escola. “A 

cultura determina o que a criança precisa aprender e como, para se adaptar a essa sociedade” 

(MAHONEY, 2010 p.14), é nessa relação de reciprocidade entre criança e meio que se 

constitui a pessoa.  

Destacamos aqui a importância do professor no processo escolar enquanto profissional 

que possa potencializar as experiências de aprendizagem do aluno. Joana, professora 

entrevistada, fala de sua condição enquanto pessoa com deficiência física e do seu olhar para 

que todos os alunos sejam incluídos nas atividades propostas 
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Por eu ser uma professora com deficiência ao trabalhar com uma criança 

com deficiência meu olhar se torna diferente. Na escola, rapidamente 

procuro pensar em ações que possam atender o aluno e que ele possa acessar 

aquilo que eu estou trabalhando em sala de aula. É como pensar em ações 

com outro olhar, com um olhar para a diversidade. Isso serve não só para a 

criança com deficiência, esse olhar acaba atingindo a todos (Joana). 

 

A presença de outro ser humano é insubstituível. É no contato com outro humano que 

aprendemos, nos constituímos e nos transformamos. Ser professor é estabelecer diariamente 

essa relação de confiança e troca com os alunos, contribuindo com o seu e com o nosso 

desenvolvimento e aprendizagem. Para Wallon é preciso “orientar o desempenho do professor 

como criador de condições promotoras do desenvolvimento de seus alunos – que é o que 

constitui o ensino” (MAHONEY, 2010, p.21). 

Nas entrevistas realizadas, a formação de professores foi bastante destacada por 

diversos motivos, entre eles a falta de formação e os prejuízos; as propostas formativas e a 

(não) aceitação dos docentes envolvidos; o fato de as demandas formativas girarem em torno 

do aluno com deficiência e/ou com prejuízo na aprendizagem; os mitos que geram barreiras 

de aceitação e os resultados positivos do trabalho diferenciado.  

 

 

5.6 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A ESCOLA INCLUSIVA 

Por questões históricas, durante muito tempo os professores do ensino regular não 

precisaram saber especificidades das deficiências ou em como trabalhar com alunos com 

necessidades educativas especiais, pois essa função ficava a cargo de professores geralmente 

institucionais, que realizavam atendimento e cuidavam do ensino nas escolas especiais.    

Com o advento da escola inclusiva e do direito de todos frequentarem a escola regular, 

surgiram as demandas formativas para o trabalho com a diversidade, direito este adquirido 

pelos professores, mas ainda deixado em segundo plano pelo poder público. 

A LDB 9394/96 que teve sua redação alterada pela Lei n° 13415 de no artigo que trata 

da formação dos professores prevê que o professor tenha especialização adequada em nível 

médio ou superior para atendimento especializado, bem como para atuar na escola regular que 

essa formação o instrumentalize para que possa lidar com a diversidade em sala de aula 

(artigo 59). De maneira ambígua, os artigos seguintes abrem precedente para que a formação 
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ocorra em nível médio para atuação na Educação Infantil e nos primeiros anos do Ensino 

Fundamental (artigo 62).  

As contradições já podem ser percebidas ao se aceitar, mesmo que de maneira 

provisória, a atuação de professores sem formação em nível superior. É sabido que mesmo 

com o curso de pedagogia algumas lacunas persistem em relação a educação especial, pois, 

como nos traz Miranda (2015, p.48) trata-se de um curso breve voltado muitas vezes para “a 

fomentação de habilidades e competências e, muitas vezes, propostas sob a modalidade à 

distância”. Ainda assim, com toda a problemática existente, não podemos descartar a 

importância do processo reflexivo, das trocas e aprofundamento teórico que o ensino superior 

possibilita. 

Segundo Mendes (2009) mesmo com uma legislação que ampara a educação inclusiva, 

ainda não há uma política de formação atuante que desenvolva cursos direcionados à inclusão 

e aspectos da educação especial ou que trate com profundidade tais temáticas na formação 

inicial. De maneira geral, “muitos professores que saem das faculdades de educação só 

adquirirão informação e formação sobre alunos com necessidades educativas especiais 

quando se encontrarem com eles na sala de aula” (GONZÁLEZ, 2002 apud MENDES, 2009, 

p.46). 

O CEFAI é um dos setores que compõem a divisão técnico pedagógica das DRE’s e é 

responsável pelas ações e atendimento voltados para a inclusão escolar. O CEFAI acompanha 

diretamente todas as unidades por intermédio das PAAIs que em visitas itinerantes 

acompanham o processo inclusivo do aluno com NEE que é único para cada escola e para 

cada criança.  

Joana trabalhou como PAAI, e conta como foi introduzir aos poucos o tema das 

AH/SD nas escolas por onde passou. 

 

Apesar da temática não ser recente e começar a ser discutida, os professores 

não tinham noção do que um aluno com potencial poderia ser um aluno com 

altas habilidades. Nos encontros formativos com o grupo, um ou outro 

professor falava ter tido algum conhecimento sobre o assunto, mas que não 

tinham propriedade para falar sobre, nem identificar. Não tinham formação... 

falavam que na formação inicial isso era muito vago (Joana). 

 

Mesmo com o discurso sobre Educação Inclusiva evidenciado nos últimos anos, assim 

como a necessidade de formação, ainda não é difícil encontrar entre os professores falas que 

alegam despreparo para lidar com o aluno com NEE. 
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A mesma queixa sobre a falta de formação ou de aprofundamento sobre o tema na 

formação inicial e continuada aparece em outros relatos. Sueli, realizou uma pós-graduação 

em educação inclusiva para o atendimento educacional especializado e a disciplina sobre 

AH/SD não ocorreu, mesmo constando no programa. 

 

Quando eu fiz a pós em AEE pela UFC fiquei muito empolgada quando vi 

que uma das disciplinas era sobre as AH/SD. Só que quando chegou nas AH 

o orientador falou que ele não ia se deter nesta matéria. Então a gente 

estudou todas as outras disciplinas com bastante profundidade: deficiência 

intelectual, transtorno global do desenvolvimento, surdez, deficiências 

múltiplas, todas! Estudamos todas e as AH ficou sendo a última e aí ele não, 

não... e aí a gente só teve acesso aos fascículos do MEC, que são excelentes. 

Mas só. A faculdade não tinha nada prático para falar. Foi quando eu fui 

atrás e entrei em contato com um grupo do RJ, via internet, que fazia um 

trabalho de atendimento com as crianças com AH e eles me passaram muitos 

materiais (Sueli). 

 

Na formação inicial, quando chega no assunto das AH/SD, os cursos passam 

de forma bem geral e distante, quando passam (Ricardo). 
 

A formação de professores para a educação especial ocorre geralmente nos cursos de 

formação inicial a partir de disciplinas específicas, de maneira adicional na modalidade pós-

graduação, e eventualmente por sindicatos ou pela própria administração como formação 

continuada. No entanto, supomos que a formação na modalidade continuada ainda não é 

viabilizada de modo que possa chegar a todos os professores que atuam com alunos com 

diferentes necessidades.  

Quando tratamos da educação especial, especificamente de alunos com AH/SD, a falta 

de formação e informação é ainda mais alarmante. Apesar dessa população constituir uma 

importante parcela de alunos público alvo da educação especial, a literatura especializada e 

publicações recentes apontam para a falta de preparo e estudos sobre a temática, o que 

representa a falta de formação acadêmica. 

Segundo Pérez e Freitas (2011, p.112), nos cursos de formação acadêmica, “o tema 

quando apresentado, é de forma tão superficial que não permite uma compreensão adequada 

por parte dos futuros professores”. A falta de conhecimento por parte dos professores e da 

população em geral, é o que leva os alunos a uma condição de invisibilidade dentro da 

sociedade. Não é raro encontrar discursos que associam pessoas com AH/SD a pessoas raras 

ou a alunos com notas altas, autodidatas. Nos cursos de especialização que tratam de 
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educação especial ou inclusiva, pouco se vê do tema nas abordagens propostas, 

principalmente se comparado com a oferta de cursos para formação em outras deficiências.  

A formação de professores, seja na modalidade inicial ou continuada, é de 

responsabilidade do Ministério de Educação e, portanto, dos órgãos federal, estaduais e 

municipais. Deve partir dessas esferas o compromisso em oferecer ações formativas para que 

o atendimento educacional ocorra dentro do que é considerado bom, justo e igualitário em 

todas as modalidades de ensino, seja dentro do AEE, das salas de recursos ou da classe 

regular. 

Os entrevistados desta pesquisa, comentam a experiência de falar sobre a temática das 

AH/SD nos encontros formativos que realizaram com os professores da rede municipal de 

educação. 

 

Quando eu falava sobre o tema, despertava falas como: olha, aquele aluno... 

aquele ano passou comigo, nossa será que ele tinha altas habilidades, porque 

o aluno era muito bom, mas só que eu nem sabia que ele poderia ser alto 

habilidoso. Então começava a despertar a curiosidade. É como se eles 

fizessem um link entre aquilo que eu estava falando com um aluno que ele já 

havia tido. Só que aquele aluno passou despercebido pela escola, porque o 

professor não tinha ideia do que poderia ser altas habilidades (Joana). 

 

Uma frustração minha foi a falta de interesse por parte dos professores. Eu 

ter conseguido esse número foi com o mínimo de professores. Há 

envolvimento pessoal na hora de preencher os instrumentos, o não gostar do 

aluno influenciou nesse levantamento. Os alunos são assim, eles confrontam. 

No discurso ouvia muito “mas só faz bagunça”. É uma parcela grande de 

pessoas que tem AH e na sala de aula estes alunos não são vistos. Eu tinha a 

preocupação de identificá-los, depois vem aqueles projetos como ISMART13 

e levam os alunos das escolas públicas (Sueli). 

 

É um processo lento. Porque é uma categoria que tem muito mito envolvido, 

se tem muito pré-conceito sobre a questão. Então os professores já se 

afastam, acham que vai ser pior eu identificar do que eu não identificar, vai 

ser muito mais difícil. Então tem todo um processo de formação com os 

professores dentro do processo de identificação (Ricardo). 

 

                                                           
13 ISMART – Instituto Social para Motivar, Apoiar e Reconhecer Talentos. Entidade privada, sem fins 

lucrativos, que identifica jovens talentos de baixa renda e lhes concede bolsas em escolas particulares e acesso a 

programas de desenvolvimento e orientação profissional, do ensino fundamental à universidade. Definição 

disponível no site do programa: www.ismart.org.br  

http://www.ismart.org.br/
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O despreparo e a falta de formação podem levantar barreiras atitudinais e 

metodológicas em espaços onde estas deveriam ser eliminadas, seja por currículo adaptado, 

seja por práticas verdadeiramente inclusivas. 

Os dados coletados a partir da pesquisa em Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

revelam que as ações formativas para que professores identifiquem e acompanhem os alunos 

com NEE AH/SD são bastante pontuais. Não há um planejamento sistemático de uma 

formação contínua. Os estudos correlatos também apontam para a fragilidade de propostas 

formativas, que continuam sendo caracterizadas por iniciativas isoladas e quase são 

inexistentes os estudos que avaliam ou acompanham o desenvolvimento destes alunos ao 

longo de sua trajetória escolar. 

A DRE pesquisada ofereceu aos professores uma formação em dois módulos, 

especificamente para tratar dos conceitos e identificação dos alunos com AH/SD. Um 

caminho encontrado para levar as discussões às escolas, uma vez que o tema não é priorizado 

pela Secretaria Municipal de Educação e nem está entre as demandas formativas da escola, 

justamente pelo desconhecimento que faz com que não se perceba a real necessidade de se 

falar sobre o assunto. A partir da formação, os professores participantes são multiplicadores 

de suas experiências e levam o assunto para discussão em suas unidades. 

 

O processo foi o seguinte: nós começamos os cursos aqui, aí os professores 

começaram a tensionar na escola e a escola nos chamava: “oh, tem um caso 

aqui”. Nós íamos à escola e normalmente a escola não chamava para 

formação. Algumas até chamavam, mas a maior parte não, já queria saber o 

que fazer com o aluno. Mas a gente chegava e falava: vamos pensar numa 

formação? Vamos pensar em alguns encontros formativos para a gente 

pensar sobre esse caso. Porque AH/SD ainda não está dentro do nosso foco 

principal de formação. Nem aqui nem na secretaria. Então a gente consegue 

encaixar essa formação quando já tem um caso evidenciado. Não é fácil. A 

principal questão é a falta de conhecimento mesmo. Ela é uma área nova e 

“trava” o processo. As pessoas nem iniciam a conversa, já criam várias 

questões, criam uma barreira (Ricardo). 

 

A escola é por excelência um local de formação, e não apenas o aluno aprende neste 

ambiente, também o professor aprende sobre a sua profissão, não como aluno, mas como 

profissional. “A formação pode ajudar a definir esse significado daquilo que se faz na prática 

em situações concretas” (IMBERNÓN, 2010, p.78). Os espaços formativos na escola podem 

possibilitar a troca de experiências, o diálogo e o olhar crítico sobre o ensino. 
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Os encontros de formação oportunizam que o grupo se coloque evidenciando o que 

sabe e o que não sabe e, segundo Gouveia e Placco (2013), formador e professor podem 

juntos buscar soluções para seus questionamentos. 

A fala de Ricardo nos autoriza afirmar a importância de uma formação consistente e 

sistematizada, para que todo o trabalho de identificação do aluno não se perca no meio do 

processo. Que no início, ao apresentar o tema, os professores demonstram interesse, mas que 

esse interesse logo passa se as ações formativas não ocorrerem em continuidade. 

 

Eu fui percebendo que o processo de identificação se perde no meio do 

caminho se não tiver formação. A formação tem que ser contínua porque no 

meio do caminho os professores vão desacreditando que ali possa ter um 

superdotado. Se não houver esse processo de você ir alimentando o 

professor, o imaginário e também é claro o conhecimento sobre a questão, 

fica muito superficial e logo se perde. Como uma empolgação que logo 

passa (Ricardo).  

 

A coordenadora colocou um projeto dentro da JEIF para falarmos sobre 

educação especial. Então tive muito espaço para falar e contribuir com a 

formação dos professores sobre as deficiências e as altas habilidades. Eu 

trabalhava a formação o ano inteiro (Sueli). 

 

Importante notar na fala de Sueli a participação da equipe gestora na figura do 

coordenador pedagógico para garantir o espaço para formação do tema tratado. 

“Redimensionar o papel do coordenador nas escolas implica organizar uma formação em 

rede” (GOUVEIA; PLACCO, 2013, p.71). Pensar na formação em rede significa pensar que 

todos são responsáveis pela formação na escola, desde as secretarias de educação até os 

professores, cada qual cumprindo a sua tarefa enquanto gestor ou equipe técnica, num 

trabalho coletivo e dialógico que de fato envolva toda comunidade educativa e a família do 

aluno. 

Após a experiência enquanto formadora e tendo participado de uma formação 

específica sobre AH/SD, Joana fala do processo formativo 

 

A formação tem que estar hoje no CEFAI, mas só o CEFAI não dá conta. A 

política pública de formação tem que continuar existindo, formando os 

professores da RME. Eu achei uma experiência excelente a que tivemos, 

pois não formou só as PAAIS, também formou os professores das unidades. 
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Esses professores serão multiplicadores nas escolas. A formação tem que ser 

em rede. Tem que continuar a parceria com as universidades, a formação 

tem que continuar vindo delas, em parceria. Para continuar formando os 

PAAIS, PAEES e professores (Joana). 

 

Ações formativas também precisam ser direcionadas aos coordenadores pedagógicos e 

a outros formadores mais experientes como, por exemplo, ao supervisor escolar. Acreditamos 

que é a partir das formações que se amplia o olhar e o interesse para temas relevantes e 

silenciados, como é o caso da inclusão de alunos com AH/SD. 

 

Na época fui convidada para falar com os supervisores, me preparei, mas a 

importância que eles me deram foi tão grande, que tive apenas meia hora 

para falar. Para apresentar tudo o que eu tinha montado, 2 horas ficaria 

apertado. Mas mesmo assim eu percebi que ficaram interessados, pelo 

menos despertou a curiosidade. Mas também parou por aí, morreu na praia 

(Sueli). 

 

Para Gouveia e Placco (2013, p.72), não serão ações isoladas que resolverão os 

problemas da escola pública, mas ações conjuntas “envolvendo os diversos atores que 

compõem o cenário educativo. Os coordenadores são responsáveis pela formação, porém não 

podem assumir essa tarefa sozinhos”, trata-se, portanto, de uma tarefa coletiva e colaborativa. 

A inserção dos alunos com NEE na escola regular, não foi acompanhada por 

mudanças arquitetônicas, formativas, curriculares ou de concepção no ambiente educativo. 

Para Silva (2014, p.52) somente com uma “formação na qual haja diálogo, e discussão sobre 

atitudes, estratégias, currículo etc. podemos alcançar políticas de educação inclusiva mais 

eficazes”. Importante pensar que esse diálogo não pode permanecer apenas no ambiente 

escolar, é preciso que ultrapasse os muros da escola e das universidades para que o respeito à 

diversidade chegue a todos e as oportunidades sejam igualadas. 

 

Aqui no setor temos uma psicóloga, uma fonoaudióloga e uma assistente 

social. Ingenuamente pensei: “temos uma psicóloga aqui e vamos trabalhar 

juntos”, mas ela tem uma formação clínica e as AH/SD é um terreno bem da 

educação e ela sabe muito pouco sobre o assunto. Alguns psicólogos vão 

buscar esse conhecimento na educação, mas na psicologia não tem nada 

(Ricardo).  
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Assim como na área da educação, ainda há pouca formação sobre a temática na área 

da saúde. Pérez e Freitas criticam que em áreas da saúde como psicologia, neurologia e 

pediatria é extremamente raro encontrar o tema das AH/SD dentre os conteúdos curriculares 

“e isso leva a que muitas pessoas com AH/SD sejam diagnosticadas, tratadas e inclusive 

medicadas por patologias como transtorno de déficit de atenção com (ou sem) hiperatividade, 

depressão, bipolaridade, por exemplo” (PÉREZ; FREITAS, 2011, p. 112).  

Os procedimentos para identificação dos alunos com AH/SD são variados e, segundo 

Almeida e Capellini (2005, p.50) tais procedimentos podem ir dos mais simples aos mais 

sofisticados, o importante, porém é que o critério adotado permita “que todas as camadas 

sociais sejam incluídas, para que se possa estabelecer um plano adequado de atendimento”. 

 O processo de identificação dos alunos com AH/SD nas escolas pesquisadas revelou 

ser um processo lento e muito cuidadoso, onde utilizam instrumentos sugeridos por Delou 

(2013), por Freitas e Pérez (2012), portfólio dos alunos elaborados por professores e 

entrevistas. 

 O material não publicado, mas de utilização autorizada pelo autor14, apresenta o passo 

a passo do processo de identificação de AH/SD utilizado na DRE pesquisada. 

 

Quadro 6 - Passo a passo do processo de identificação na Diretoria Regional de Educação participante 

Formação para professores 

Entrega de instrumentos a professores15 

Conhecimento de estudante e entrega de instrumentos16 

Entrega de instrumentos a pais17 

Enriquecimento curricular para sala comum 

                                                           
14 ROSA, Marcos Rodrigo da. Altas habilidades/superdotação: o processo de identificação em uma diretoria 

regional de educação paulistana14. Artigo orientado pela profª Drª Ketilin Mayra Pedro. Unesp, São Paulo 

2017. 
15 Lista Base de Indicadores de Superdotação – parâmetros para observação de alunos em sala de aula. Forma 

Grupal e Forma Individual, instrumento elaborado por Cristina Maria Carvalho Delou. Trata-se de um 

instrumento para observação de alunos em sala de aula. Lista de Verificação de Identificação de Indicadores de 

Altas Habilidades/Superdotação (LIVIAHSD), instrumento elaborado por Soraia Napoleão Freitas e Susana 

Graciela Pérez Barrera Pérez. O instrumento traz ainda variações específicaS para observação na área artística, 

corporal-cinestésica. 
16 Questionário para Identificação de Indicadores de Altas Habilidades/Superdotação – Aluno (QIIAHSD – A), 

elaborado por Soraia Napoleão Freitas e Susana Graciela Pérez Barrera Pérez. 
17 Questionário para Identificação de Indicadores de Altas Habilidades/Superdotação – Responsáveis 

(QIIAHSD-R), elaborado por Soraia Napoleão Freitas e Susana Graciela Pérez Barrera Pérez.  
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Análise dos instrumentos 

Análise de produção dos estudantes e elaboração de relatório final 

Reunião com gestão da escola, professores e CEFAI: conclusão final  

Encaminhamento para Atendimento Educacional Especializado/redes de apoio 

Acompanhamento/desenvolvimento do educando 

Fonte: Elaboração pelo próprio autor. 

 

 A análise dos instrumentos possibilita identificar no aluno seus interesses, área 

acadêmica e tomar decisões sobre a oferta de experiências em sala comum, os agrupamentos 

possíveis no AEE, as parcerias como instituições locais ou universidades, ou mesmo as 

possibilidades de aceleração e enriquecimento curricular. 

Os professores especialistas ainda encontram dificuldade na hora de fechar a 

identificação de um aluno com indicadores de AH/SD. Essa dificuldade está pautada no 

modelo médico que muitas vezes nos move quando o assunto é qualquer necessidade especial, 

como se apenas após um parecer médico fosse possível pensar em ações inclusivas.  

O processo de fechar ainda é muito mais complicado. Quando vai fechar, os 

professores e o próprio CEFAI falam: “e aí, vamos fechar mesmo, tem 

certeza?”. Nós temos na área da educação um histórico, tem todo um 

trabalho de pesquisa dizendo que esse sujeito existe e que cabe a nós 

identificá-lo (Ricardo). 

 

E a falta de crença vem também pelo fato de sermos movidos por um 

modelo médico que exige um papel que comprove, um teste de QI. E isso 

não é necessário (Sueli). 

 

O estudo realizado por Delpretto traz a fala de um adulto com AH/SD e suas 

lembranças sobre a escola, em determinado momento ele fala 

 

Ai... eu fui fazer o teste [de Q.I.] por fazer e mesmo depois de ter feito, não 

mudou nada. Na escola, naquele ano do teste, eu inclusive rodei por 

freqüência [foi reprovado na respectiva série]. Como é que eu poderia ter 

altas habilidades se eu sou comum (DELPRETTO, 2010, p. 225). 

 

A identificação deve considerar a opinião do professor, que é capaz de perceber os 

interesses dos alunos, seu desempenho e as áreas em que se destacam em comparação com a 
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turma. “Além dos comportamentos acadêmicos, também podem ser observadas características 

de comportamentos sociais e emocionais” (ALMEIDA; CAPELLINI, 2015, p.50).  

Formar professores para que conheçam e identifiquem estes alunos é um passo 

importante para oferta de um caminho diferente do que tem sido trilhado até o momento. Essa 

tomada de consciência passa “pela desmitificação desse sujeito, pela garantia de direitos 

marcada por aspectos legais, até o encaminhamento de ações que alcancem as necessidades 

educacionais e a equiparação de oportunidades para essa parcela de alunos” (MANI, 2016, p. 

71). 

Não basta que a legislação ampare estes alunos se o olhar do professor e da escola 

continuar sob vendas. Almeida (2012), nos presenteia com a reflexão abaixo que abraça 

nossas expectativas enquanto educador e enquanto escola 

 

Wallon, psicólogo e educador, legou-nos muitas outras lições. A nós, 

professores, duas são particularmente importantes. Somos pessoas 

completas: com afeto, cognição e movimento, e nos relacionamos com um 

aluno também pessoa completa, integral, com afeto, cognição e movimento. 

Somos componentes privilegiados do meio de nosso aluno. Torná-lo mais 

propício ao desenvolvimento é nossa responsabilidade (ALMEIDA, 2012, 

p.86) 

 

 Na fala dos entrevistados e durante todo o percurso até aqui construído, fica claro o 

quanto os alunos com AH/SD necessitam ser entendidos em sua totalidade enquanto ser não 

apenas cognitivo, mas a também afetivo e motor, e da nossa responsabilidade como escola e 

professor de transformar as experiências escolares em experiências para a vida, aceitando o 

outro como legítimo outro em sua condição, seja ela qual for. Na esperança presente na fala 

da mãe que espera que suas filhas encontrem pelo caminho escolas menos excludentes e no 

quanto essa fala representa tantas outras falas ou tantos silêncios, principalmente aqueles que 

surgem da falta de conhecimento. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

Partimos do princípio de que leis são necessárias para garantir um direito sempre que 

este estiver sendo violado, pois se tal direito estivesse garantido, uma lei própria não seria 

necessária.  

Neste estudo pontuamos iniciativas políticas e legislativas que asseguram o 

atendimento aos alunos com AH/SD na escola que já deveria atender a todos. Porém, apesar 

da intencionalidade legal, as ações são inconsistentes e se fazem necessário trabalhos e 

pesquisa como essa para denunciar a escassez de práticas verdadeiramente inclusivas. 

O estudo buscou compreender as ações formativas sobre o tema AH/SD na Prefeitura 

Municipal de São Paulo e verificou-se que apesar da legislação vigente não há uma 

sistematização formativa enquanto rede. Trata-se de ações pontuais, incentivadas por questões 

pessoais. Assim, o profissional que teve uma formação específica e que entende a importância 

de levar a temática para discussão em sua região o faz, e isso impulsiona outras ações 

formativas, uma reação em cadeia. Logo, se a escola não tem formação sobre o tema, não 

reconhece os alunos, não vê a importância e, portanto, não forma demanda formativa, 

novamente uma reação em cadeia.  

O dilema “não há identificação de aluno com AH/SD, pois não há formação / não há 

formação, pois não há alunos com AH/SD” apenas reforça estereótipos a mantem parte dos 

alunos na linha do invisível. A ampliação do conhecimento sobre o tema na formação dos 

professores, seja na formação inicial ou contínua, é passo decisivo para modificar a realidade 

e buscarmos por ações de identificação e de atendimento. 

A pesquisa nos possibilitou observar que o número de alunos identificados está 

relacionado diretamente com formações sistematizadas e regionais, oferecida em larga escala 

e não apenas para profissionais específicos. Quando se fala de inclusão não é possível admitir 

que não seja para todos, que permita a exclusão de profissionais nas formações, que apenas 

um profissional seja formado e se torne responsável por multiplicar as reflexões e os 

“conhecimentos adquiridos”, ou a livre escolha regional de abordar ou não o tema.  

Os dados trazidos neste estudo evidenciam uma série de situações que nos fazem 

refletir sobre como a escola tem (ou não) lidado com os alunos com AH/SD ao longo dos 

últimos anos, especificamente na rede municipal de educação. O ínfimo número de alunos 
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atendidos frente ao número de matriculados em escolas municipais; o desconhecimento por 

parte dos professores sobre a temática que indica não só um (grave) problema da formação 

inicial; os mitos que povoam o imaginário da comunidade escolar; a demanda formativa 

direcionada aos alunos que não aprendem, são importantes indicadores de que faltam ações 

consistentes e políticas públicas para formação e atendimento. 

A pesquisa pretendeu, além de justificar a importância de falarmos sobre os alunos 

com AH/SD, despertar o olhar do professor para essa possibilidade. Que nas reuniões 

pedagógicas apareça a suspeita do aluno com “dificuldade de aprendizagem”, transtorno do 

déficit de atenção com hiperatividade, transtorno global do desenvolvimento, transtorno 

opositor desafiador, autismo, e tantos outros transtornos, mas que também se fale sobre a 

possibilidade das AH/SD. A expectativa é que se invista em formação, que se aprofunde a 

discussão, que se instaure a dúvida no leitor que até aqui chegou e que este se permita a 

pensar a superdotação além dos mitos que permeiam a sociedade e o universo escolar. 

O estudo nos propiciou refletir sobre as reformas necessárias no ensino de diferentes 

áreas para que abordem a temática em seus currículos, assim como nós da área da educação 

estamos despreparados para reconhecer e trabalhar com alunos com AH/SD, na área da saúde 

a carência formativa é igualmente precária. Grande é o número de crianças medicadas com 

diagnósticos equivocados, sendo tratadas exatamente pelo contrário daquilo que elas são.  

Segundo APAHSD18, mais de 10% das crianças que chegam até a associação para 

avaliação já chegam tomando algum tipo de medicamento, geralmente um estimulante do 

sistema nervoso central, e apenas 2,8% das famílias foram orientadas a buscar ajuda sob 

hipótese de AH/SD pela área médica (psicólogos ou pediatras). Os relatos que acompanham 

essas crianças geralmente giram em torno de baixo desempenho escolar, hiperatividade, 

ansiedade, transtorno de humor e assim, desde cedo, as crianças trilham caminhos que passam 

por diversos profissionais da área médica e educacional.  

O Brasil lidera o ranking sendo o 2º maior consumidor mundial de metilfenidato, 

droga amplamente utilizada para conter e melhorar o desempenho cognitivo das crianças, com 

um aumento no consumo de 164% entre os anos de 2009 e 2011, só em São Paulo o aumento 

                                                           
18 Associação Paulista para Altas Habilidades/Superdotação – Curso de Informação em Educação Inclusiva com 

foco em Altas Habilidades, ministrado na própria instituição no período de abril/maio 2018. 
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foi de 112% segundo o Centro e Vigilância Sanitária de São Paulo19, com base nos dados 

divulgados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Será mesmo que todas 

essas crianças medicadas, segundo esse número alarmante, necessitam de drogas desse tipo? 

Se mais de 10% dos casos que chegam à APAHSD refere-se a uso inadequado do 

medicamento, é possível calcular quantos alunos estão sendo medicados em nossas escolas 

sob as mesmas justificativas? No terreno escolar observamos a medicação ministrada em 

crianças menores de 6 anos, observamos receituários que indicam medicação de 2ª à 6ª feira 

respeitando “pausas” no tratamento em período de férias e finais de semana e a questão posta 

neste momento e que indico para futuras pesquisas é qual o indicador por trás de testes 

terapêuticos deste tipo, uma necessidade da criança ou uma necessidade do ambiente que a 

acolhe de 2ª a 6ª feira? Dentre as reações adversas pelo uso do medicamento, o relatório prevê 

depressão, psicose, suicídio, hipertensão e espasmos. 

A escola precisa com urgência adequar o olhar, práticas, estratégias e currículos, se 

está sendo necessário diagnósticos e medicamentos para que as crianças permaneçam em seu 

interior é um indicador de que o ambiente não está saudável. São desafios cotidianos, embates 

e resistência no caminho por uma escola de fato inclusiva. 

O desenvolvimento das crianças com AH/SD não caminha no mesmo ritmo das outras 

crianças, são observadas assíncronas, descompasso entre as áreas do desenvolvimento, por 

isso podem ser extremamente desenvolvidas em alguns aspectos e menos em outros e a 

tendência da sociedade e da escola é achar que serão bons em tudo. Outras características 

observadas são a sensibilidade e a intensidade com que percebem o mundo e as coisas ao seu 

redor. Buscamos desconstruir os principais mitos presentes na sociedade e que justificam a 

falta de atendimento. 

Foi possível notar ainda que na escola a falta de identificação e adequação curricular 

levam alunos com potencial diferenciado a serem deixados de lado, muitas vezes a própria 

sorte. A partir dos dados coletado observamos que há preocupação por parte de gestores e 

professores com os alunos que estão abaixo da média esperada ou que apresentam alguma 

deficiência, e que o mesmo não se aplica aos alunos com indicadores de AH/SD.  

A ideia geral dos superdotados serem alunos com excelente desempenho, autônomos e 

que alcançam o sucesso em todas as áreas, dificulta a compreensão das AH/SD de maneira 

                                                           
19 Alerta Terapêutico em Farmacovigilância 01/2013: Metilfenidato: Indicações terapêuticas e reações adversas.  

Núcleo de Farmacovigilância do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo – 

Julho de 2013 farmacovigilancia@cvs.saude.sp.gov.br / www.saude.sp.gov.br     



95 
 

mais abrangente. Atrelada a falta de formação, os mitos favorecem a invisibilidade do aluno. 

Com frequência a descrição dos alunos vem acompanhada da conjunção adversativa: o aluno 

é inteligente, mas... é bagunceiro; não faz as atividades; tem nota baixa; não participa das 

aulas; só dá problema; não se esforça. Boa parte dos problemas observados está relacionada 

com falta de estímulo e até mesmo a frustração por estar diante de um currículo repetitivo, 

monótono, pouco interessante ou em nada desafiador. 

O reconhecimento e respeito as diferenças devem ocorrer a qualquer aluno, sejam 

essas diferenças temporárias ou permanentes, provenientes de dificuldades ou altas 

habilidades. É possível que o ambiente escolar seja inclusivo e que todos os alunos sejam 

atendidos, desde que se tenha um olhar sensível para o indivíduo e que tanto aluno quanto 

professor tenham o apoio adequado. 

O desejo aqui posto é que a diversidade seja abraçada, que se rompa com padrões e 

com o desejo pela homogeneidade, que não seja necessário pensar em leis que garantam a 

inclusão de alunos, que formações e estudos deste tipo não precisem ocorrer para denunciar o 

que não é garantido ou visto pelo professor, que não se precise de novas nomenclaturas, que a 

escola seja escola e que como tal cumpra seu papel e que não seja necessário ressaltar que é 

para todos, pois isso já estará contemplado na única palavra educação. 
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APÊNDICE 

 

Entrevista 1 

Entrevistada: Joana (nome fictício) 

Idade: 40 anos 

Formação: Pedagogia, Especialização em Docência no Ensino Superior e em Educação 

Especial AH/SD. 

Tempo de atuação em educação: 15 anos 

Tempo de atuação na PMSP: 13 anos 

Após a apresentação dos objetivos da minha pesquisa e as principais motivações, pedi para 

que a entrevistada contasse um pouco de sua trajetória profissional. 

Joana: Se eu for contar todo o tempo estou na educação há 15 anos. Iniciei como estagiária 

na prefeitura de Mauá, depois entrei como professora eventual no Estado, logo depois entrei 

através do concurso na Prefeitura de SP, como professora de educação infantil, depois entrei 

no Estado como professora de ensino fundamental I, cargo que acabei exonerando porque tive 

um filho e ficou muito complicado. Fiquei só como professora da educação infantil. 

 

E o que te motivou a atuar na área da educação especial, como isso ocorreu? 

Joana: Então, foi assim: a educação especial é algo que sempre despertou meu interesse e aos 

16 anos de idade eu me tornei deficiente. Sofri um acidente no qual eu perdi parte do meu 

braço direito num acidente de serviço.  

Comecei a trabalhar muito cedo, sem experiência de nada. Eu iniciei como babá na parte 

superior do açougue e o dono do açougue me pedia sempre para ficar no caixa durante o 

almoço dele e quando faltava funcionário eu atendia no balcão, o que virou rotina. 

Infelizmente num sábado de manhã eu fui moer carne moída e não tinha muita experiência, a 

máquina era grande, industrial, conforme eu fui colocar a carne a máquina puxou meu braço. 

Perdi a parte do braço, acima do pulso, mas por conta de uma infecção precisei amputar 

(indica a região um pouco abaixo do ombro). 

Tive que me colocar numa outra posição. Eu era destra e tive que reaprender e me organizar a 

partir dessa nova condição aos 16 anos de idade. Eu não tinha maturidade, enxergava a vida 

de outra maneira, por outra óptica, não enxergava possibilidades até mesmo de levantar 

algumas bandeiras. 

Fiquei um ano sem estudar, logo em seguida eu retornei, fui para o magistério. Me formei e 

cursei pedagogia na Fundação Santo André. Onde me formei em 2003. Logo em seguida 

passei no concurso da Prefeitura e comecei a atuar na educação infantil. 
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Eu sempre gostei da temática da educação especial, mas eu não levava como bandeira pra 

minha vida. Não sei por quê. Eu sempre levantei algumas bandeiras no sentido de políticas 

públicas de me preocupar com a educação, qualidade da educação em defesa da escola 

pública, mas o meu foco era em políticas públicas para todos, o foco não estava na educação 

especial. A inclusão de todos na educação. E que essa educação fosse de qualidade.  

As pessoas sempre diziam “Joana, você é uma pessoa articulada, você é boa, fala bem” as 

pessoas sempre falam que eu sou muito boa no que eu faço, que eu sou ótima professora, 

comprometida... as pessoas sempre falam.  

E eu sempre falo da inclusão da criança. Não só da criança com deficiência, da criança que é 

excluída mesmo: da criança pobre, da criança negra, porque eu sou oriunda de uma classe 

social menos favorecida também. E por mais que me dissessem que eu tinha que defender 

essa causa, eu alegava que já defendia a escola pública e está tudo junto. 

 

E quando isso mudou, quando você passou a ter este olhar mais específico? 

Joana: Foi quando tivemos uma formação do CEFAI aqui na unidade e eu comecei a olhar as 

problemáticas que a gente vivencia no dia a dia.  

 

Você está me dizendo que a formação que foi oferecida mudou o seu olhar, de que forma? 

Joana: Isso, mudou o meu olhar para algumas coisas, até mesmo enquanto pessoa com 

deficiência. Essa questão da inclusão. Então a partir dessa formação do CEFAI, que eu achei 

maravilhosa, comecei a ter vontade de me aprofundar na temática. Conversei com o pessoal 

do CEFAI que achou muito interessante a minha intervenção, a minha prática, pois eles 

acompanharam a minha prática com uma aluna que tinha deficiência física que ainda não 

tinha diagnóstico, mas que apresentava comprometimento físico.  

Foi quando surgiu o curso de AH/SD e o de Deficiência Auditiva/Surdez, publicados na 

mesma portaria. Eu participei da inscrição. Fui escolhida. Foi quando eu ingressei e logo que 

isso aconteceu houve uma vaga no CEFAI. Levei meu currículo para concorrer a vaga, passei 

por uma entrevista e foi escolhida.  

 

A partir da especialização você buscou atuar no CEFAI. E qual era exatamente a sua função 

neste setor? 

Joana: Trabalhei no CEFAI por um período com formação de professores. Eu era PAAI, 

então trabalhei com formação e com acompanhamento das crianças com deficiência nas 

escolas. Eu fazia o atendimento das escolas. Depois disso, com a mudança da gestão na 

Prefeitura este ano, voltei para a sala de aula.  
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A sua especialização era no campo das altas habilidades/superdotação. O que você percebia 

sobre o tema nas escolas por onde passou? 

Joana: Não havia um olhar para as AH/SD. Inclusive quando eu falava, era tudo muito novo. 

Ao falar eu começava a despertar algumas coisas, mas este era um assunto que não se falava 

no grupo. Os professores até falavam “olha tem um aluno que se desenvolve e pode ser que 

ele tenha alguma coisa disso que você está falando, mas eu não tenho certeza”.  O foco no 

atendimento da sala de recursos era basicamente no atendimento das crianças com deficiência 

intelectual.  

 

Você falou do atendimento nas salas de recursos, durante as visitas você falava com os 

professores das salas de ensino regular ou apenas com os professores do AEE? 

Joana: Tínhamos oportunidade de falar com o grupo de professores no geral, principalmente 

nas formações. E nas visitas que fazíamos às escolas na itinerância, eu visitava os professores 

em sala de aula que tinha crianças com deficiência e conversava para saber quais eram as 

dificuldades e nesta conversa as vezes aparecia sobre AH/SD “olha, tem um aluno que se 

destaca nisso”. Nessa itinerância eu encontrei alguns alunos que se destacavam, por cantar 

muito bem ou desenhar. Só que eles não sabiam como diagnosticar o aluno. 

 

Apesar de não saberem diagnosticar, pelo que você diz, eles tinham um olhar diferenciado 

para estes alunos. É isso? 

Joana: Tinham, mas tinham porque eu tinha começado a falar sobre. Não aparecia na 

primeira visita. Apesar da temática não ser recente e começar a ser discutida, eles (os 

professores) não tinham noção do que era um aluno com altas habilidades. 

 

Você disse não se tratar de um assunto novo. A temática já era discutida no CEFAI antes de 

você chegar? Foi oferecido algum curso sobre AH/SD? 

Joana: Não era discutido nem foi oferecido curso. E durante minha atuação também não deu 

tempo. E querendo ou não, o assunto também era muito novo para nós, também.  

 

Novo inclusive para o setor do CEFAI? Era novo ou era um assunto silenciado? 

Joana: No CEFAI também era novo. Eu e mais uma estávamos tendo essa formação. Mas 

essa temática era muito nova. Levávamos algumas discussões para lá e assim, embora 

algumas PAAIS já tivessem conhecimento sim, não tinham profundidade, não dominavam o 

assunto. Não tinham um encaminhamento de como proceder, como avaliar. Ainda não tinha 

uma formatação de atendimento para esses casos. Ainda estávamos discutindo muito isso. E 

essa temática começou a ser aprofundada exatamente com esse curso. Pelo que percebi foi 

esse curso que alavancou a discussão dentro do CEFAI e tanto na rede.  
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Você sente que movimentou a rede (municipal) de que forma? 

Joana: O curso teve muita procura. Da rede eu não vou conseguir te falar quantos 

participaram. Da nossa DRE (São Mateus) foram uns 9. 

 

Voltando um pouquinho, você me falou do processo de itinerância que você ia até a escola, e 

até mesmo quando você volta para a escola após a experiência no CEFAI, como foi 

compartilhar seus conhecimentos com o grupo? 

Joana: Em conversas formativas com o grupo percebi que um ou outro professor que falou 

que já tinha um leve conhecimento sobre o assunto, mas que não tinha propriedade para falar 

sobre. Não se sentiam capacitados para diagnosticar os alunos com AH/SD ou não. Ou 

perceber indicadores. Não tinham formação. E eles falavam muito da formação que isso era 

muito vago na formação inicial. E geralmente quando discutíamos em horário coletivo, 

sempre se discutia os casos de alunos com deficiência ou do aluno com déficit de atenção ou 

com dificuldade de aprendizagem.  

 

Essa era a fala dos professores da sala regular, ter conhecimento, mas não ter propriedade 

para falar sobre? 

Joana: Isso, isso era a minoria. A maioria não. Não tinha conhecimento do assunto. 

 

Quando você falou que se inscreveu no curso, uns dos critérios para seleção era estar ou 

pretender atuar com a educação especial, como você vê isso? 

Joana: Eu vejo o professor PAEE com um papel fundamental de articulador e formador. 

Tanto o PAAI como o PAEE. Ele é fundamental e será o grande articulador e formador nesta 

área. O PAEE é um braço do CEFAI na escola. Que vai fazer intervenção. É papel também da 

equipe gestora da escola auxiliar esse profissional para a formação dos demais, dar a 

formação junto com ele. 

 

Foi dito que não houve tempo de oferecer uma formação pelo CEFAI, se você tivesse 

oportunidade de montar um plano de formação, quais aspectos você consideraria? 

Joana: Privilegiaria os horários de formação dos professores dentro da unidade. O foco seria 

os professores. Mas eu acho que o PAEE tem que ter também uma formação neste sentido. 

Antes de chegar na escola, ter na DRE uma formação. Porque por exemplo, o PAEE ele tem 

uma formação em deficiência intelectual, mas a deficiência intelectual não responde a 

questões específicas das AH/SD, assim como não responde a questões particulares de outras 

deficiências. Eu acho que a formação tem que estar hoje no CEFAI, mas só o CEFAI não dá 

conta. Eu acho que a política pública de formação tem que continuar existindo e formando os 

professores da rede.  
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Como você avalia a oferta de formação que vocês tiveram na pós? 

Joana: Assim, eu achei uma experiência excelente a que tivemos, não formou só as PAAIS, 

também formou alguns professores da unidade. Esses professores serão multiplicadores nas 

escolas. A formação tem que ser em rede. Tem que continuar a parceria com as universidades, 

a formação tem que continuar vindo delas, em parceria. Para continuar formando os PAAIS, 

PAEES e professores.  

 

Após a formação ou mesmo durante o curso, você conseguiu notar algum avanço no CEFAI 

ou mesmo nas visitas que foram realizadas nas escolas? 

Joana: Olha, iniciamos. Foi apenas o início. Tem que continuar. Estamos engatinhando no 

processo de formação. Tudo muito novo. Temos que ter congressos para discutir isso, 

ampliar. E para que a gente não caia na “qualquer coisa é altas habilidades”, não banalizar a 

identificação. Precisamos de uma formação coerente que dê conta da gente avaliar o aluno. 

Instrumentalizar o professor. Mesmo porque você não consegue diagnosticar um aluno com 

AH/SD em um ano. São anos de acompanhamento, esse aluno muda sofrendo influência do 

meio. 

 

Você fala em instrumentalizar o professor, vocês tiveram essa formação prática na pós? 

 Joana: Conhecemos alguns instrumentos, mas não aplicamos. 

 

Você me disse que nas SRM o trabalho era muito mais com os alunos com deficiência 

intelectual, me fale mais sobre isso 

Joana: Então, era assim, esse era o foco do CEFAI. Inclusive eu fiz uma pesquisa no meu 

trabalho de conclusão de curso na UNESP e citei a autora Suzana que ela fala do aluno 

“Gasparzinho” que passa despercebido em sala de aula. Quantos alunos já passaram? Porque 

durante as perguntas que fiz na pesquisa, quando, na verdade não foi nem na pesquisa, porque 

eu entreguei o questionário, foi quando eu fazia o curso. Porque no curso quando eu 

conversava com os professores eu via essa dificuldade que eles não sabiam do que se tratavam 

as altas habilidades. Quando eu comentava alguma coisa, parecia que despertava “olha, aquele 

aluno, aquele ano passou comigo, nossa será que ele tinha altas habilidades, porque o aluno 

era muito bom, mas só que eu nem sabia que ele poderia ser alto habilidoso”. Então começava 

a despertar a curiosidade. É como se eles fizessem um link entre aquilo que eu estava falando 

com um aluno que ele já havia tido. Só que aquele aluno passou despercebido pela escola, 

porque o professor não tinha ideia do que poderia ser altas habilidades. 

 

Na fala dos professores, você percebia alguns fatores que pareciam determinantes para que o 

aluno tivesse altas habilidades? 
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Joana: Era assim: existia muito, muito mito em cima da temática. Pra eles o aluno com altas 

habilidades era o aluno que sabia tudo, conhecia tudo, era bom em tudo. Era o gênio. 

Confundiam muito isso, não tinham ideia que o aluno com AH/SD poderia ser um aluno que 

se desenvolvesse só em uma área, poderia ter dificuldade em outra, inclusive ser o aluno não 

alfabetizado. 

 

E nos momentos de formação, como você percebia o posicionamento da equipe gestora? Eles 

participavam? 

Joana: Geralmente quem está mais presente são os coordenadores. Os diretores, nessas 

formações, eles estavam bem mais distantes. Acabam ficando mais com essa parte burocrática 

e acabam ficando mais distante. Os coordenadores têm um pouco mais essa noção, mas o 

foco, a busca constante era naquele aluno com deficiência intelectual e especificamente no 

aluno cadeirante, ou no aluno com autismo. A maior procura deles era por esses temas e 

sobretudo para falar sobre os alunos que davam muito trabalho dentro da sala de aula com 

deficiência ou autismo, ou aluno que não dava trabalho com indisciplina, mas o aluno 

cadeirante, os professores ainda tinham muita dificuldade. A maior procura era nesse 

sentindo. Alunos que “gritavam na escola”. Por conta dessa demanda o cp acabava buscando 

o CEFAI para auxiliar nessas dificuldades que encontravam na escola com esses alunos. 

Principalmente porque o “Gasparzinho” passava despercebido, ele não era foco de discussão.  

Não tinha como discutir uma coisa que não era vista dentro da sala de aula. Porque quando 

esse aluno, mesmo que ele tivesse indicadores de altas habilidades, ele era visto como um 

aluno problema, indisciplinado dentro da escola.  

 

Explica melhor 

Joana: O aluno indisciplinado não era visto como um aluno que poderia ser da educação 

especial. Era só visto como um aluno indisciplinado e aí a discussão é em outro foco. E de 

repente poderia ser até uma discussão para o CEFAI analisar esse aluno, investigar o que 

estava por trás dessa indisciplina. 

 

Voltando um pouquinho, você me disse que a formação foi significativa, fale um pouco mais 

da formação.  

Joana: Foi muito interessante porque eu aprendi muita coisa, mas ainda tenho muita coisa pra 

aprender. Esse curso me abriu um leque não só para as questões das Altas habilidades, mas 

para a educação especial, sobretudo para a inclusão, para o processo inclusivo dentro das 

escolas públicas. Precisamos mais de políticas públicas neste sentido, não só para as AH/SD, 

mas para fortalecer a formação e a educação especial. 

Retomando o que eu te disse no começo, sobre a minha condição física, quando eu comecei a 

focar na educação especial, passei a ter um olhar enquanto pessoa com deficiência, fui 

percebendo as dificuldades que existem em todos os lugares, em todos os sentidos. 
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Quando eu fui trabalhar no CEFAI, o fato de eu ser uma pessoa com deficiência me ajudou 

muito, contribuiu muito, pois era um olhar de uma pessoa com deficiência dando formação 

sobre o processo inclusivo na educação. 

 

Você acha que por você ser uma pessoa com deficiência as outras pessoas valorizam mais a 

sua fala sobre inclusão? 

Joana: Acho sim. Quando se discute a inclusão de uma pessoa com deficiência e por você ser 

uma pessoa com deficiência, você acaba discutindo a sua inclusão dentro da sociedade, dentro 

da escola e como lutar, como conquistar e como levar essa experiência para as pessoas. Por eu 

ser uma professora com deficiência e trabalhar com uma criança com deficiência, então o meu 

olhar é diferente. Rapidamente eu penso em proporcionar alguma coisa pra tentar pensar em 

como atender aquele aluno. Propor uma equidade. Buscar formas que ele pudesse acessar 

aquilo que eu estava ensinando em sala de aula. Como pensar em ações com outro olhar para 

as crianças, para a diversidade. Isso serve não só para a criança com deficiência, esse olhar 

acaba atingindo a todos. 

 

Como é este olhar a que você se refere? 

Joana: Por exemplo, eu tenho um aluno que ainda não tem um diagnóstico fechado, mas ele 

tem uma deficiência auditiva. Eu tento pensar em alternativas para atende-lo, mesmo não 

sabendo libras. Eu penso “como eu vou atender este aluno sem saber libras, mas eu preciso 

inseri-lo dentro desse processo educativo, do brincar, das histórias, para que ele consiga 

estabelecer uma relação com os coleguinhas na construção da infância, da aprendizagem”. Ele 

em outra turma seria preocupante. Você precisa ver como ele se comunica comigo, e como ele 

me ama. Ele não quer ir embora da escola. As pessoas chegam... isso não acontece só com ele, 

as outras crianças também não querem ir embora. Porque é assim, eu fico buscando 

alternativas para poder atingi-los. 

 

A formação mudou alguma coisa especifica neste trato com as crianças?  

Joana: sim, hoje na educação infantil eu fico mais atenta ao aluno que se destaca, que fala 

bem, que tem boa memória, que desperta pra uma leitura diferente dos outros e tudo pode ser 

pode ser precocidade, pode ser estimulo, mas pode ser uma habilidade... pelo comportamento, 

pelas características da criança, você já começa a montar um perfil. Então, mas a Nicole outro 

dia, por exemplo... Ela tem muita sacada, pega as coisas muito rápido, ela lidera, ela não gosta 

de ser contrariada. É uma aluna que eu observo mais de perto, até pra mostrar pra ela que as 

regras existem 

 

Você pode me dar um exemplo: 
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Joana: Por exemplo, hoje ela ficou o tempo todo que ela não queria a sacolinha pequena do 

projeto leitura, ela queria a grande, ela fez de tudo para que eu mudasse. Expliquei que aquela 

tinha vindo do ano passado, que não íamos usar e ela não aceitou. Tive que explicar: então 

Nicole, assim, é o que a professora tem. Sabe o que ela fez? Foi lá e escolheu o livro maior 

para não caber na sacola. Usou outra estratégia. E é isso que ela faz, ela vai buscar outras 

formas e aí você vai ter que pensar em estratégias para lidar com ela. Geralmente os 

professores tem dificuldade de lidar com ela e ela vence os adultos pelo cansaço. Ela foi lá 

buscar o livro maior e eu dei um jeito dele caber. E o livro cabia. Mesmo assim, não contente, 

ela foi lá, trocou com o da colega, enganou a colega dizendo que a sacola que ela não queria 

era a mais bonita. Pegou a maior. Usou dessas estratégias.  

 

E qual foi a sua estratégia? 

Joana: falei pra ela, “se você não levar a sua você vai ficar sem. E aí qual a história que você 

vai ler no final de semana com os seus pais? Nenhuma. Eu não vou deixar você levar livro 

sem sacola”. Saiu convencida. Mas eu penso que é uma criança que eu vou observar bastante, 

que pode ser alguma coisa, mas pode não ser nada. Com essa faixa etária eu só me preocupo 

que não percam a infância. Então eles brincam muito com os colegas e mais pra frente podem 

até serem mais seguros se forem superdotados. 

 

Entrevista 2 

Entrevistado: Ricardo (nome fictício)  

Idade: 35 anos 

Formação: Graduação em Letras, Especialização em Educação Especial, Mestrado em 

Educação Especial. 

Tempo de atuação em educação: 13 anos 

Tempo de atuação na PMSP: 9 anos 

A entrevista foi realizada na DRE SUL A, após agendamento telefônico. No momento do 

agendamento conversei com a responsável pelo CEFAI e contei um pouco dos objetivos da 

pesquisa. Na ocasião ela me comunicou que quem conversaria comigo seria não ela, mas um 

professor que está à frente das formações e identificações de alunos com altas habilidades na 

DRE em questão. 

No dia marcado o professor me atendeu e iniciei a pesquisa com uma breve apresentação 

pessoal, apresentação dos objetivos da pesquisa e os motivos que me levaram à DRE citada. 

Após quebrarmos o gelo com as apresentações iniciais, perguntei como havia começado o 

trabalho de identificação dos alunos na DRE 

Ricardo: Eu acho que eu vou poder te ajudar bastante porque em 2016 e terminando agora 

em 2017, eu fiz uma pós pela UNESP em educação especial com ênfase nas altas habilidades. 
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E aí o meu trabalho final foi sobre o processo de identificação que nós realizamos aqui na 

DRE. Então eu começo este percurso desde 2013. Em 2013 uma professora da sala de 

recursos começou fazer esse trabalho e na época eu tinha terminado uma pós em educação 

especial e o trabalho final também tinha sido sobre as altas habilidades.  

Eu me interessei bastante pelo processo dela e entrei em parceria. Então em 2014, 2015 eu 

estive em parceria com essa professora na EMEF X, como você vê aqui ela se destaca (aponta 

no anexo que apresentei antes da entrevista o nome da escola e o número de alunos 

identificados). 

E essa escola é próxima da EMEF Y, na verdade tem uma professora aqui (aponta a EMEF X) 

que é AD na EMEF Y. Então ela recebeu as formações da professora aqui e foi aplicando lá e 

as coisas foram se multiplicando.  

E aí começamos este processo. A EMEF X chegou até a ter o número de 10, 15, 20 alunos 

identificados. Isso em 2014/2015, esses dois anos mais ou menos. 

E ai em 2015 eu saí da EMEF e vim trabalhar no setor da educação inclusiva (refere-se ao 

CEFAI) aqui na DRE e você pode buscar isso no diário oficial: nós fizemos formações aqui. 

Começamos a fazer formações para professores.  

 

Realizei essa busca. Em 2015 vocês ofereceram formações em módulos específicos sobre a 

temática. Módulos I e II. 

Ricardo: Isso, exatamente. Mas veja só, é um trabalho de tanto tempo e eu vejo que é um 

número muito pequeno. São 9. É um número muito pequeno (o entrevistado passa alguns 

segundos olhando para a tabela com um ar decepcionado). 

 

Sim, de fato. Mas quando você olha o número das outras DREs, você percebe que mesmo 

sendo um número pequeno de alunos identificados, há uma certa diferença. A que você 

atribui este resultado? 

Ricardo: A formação. É um trabalho que a gente... nós temos uma série de outros alunos em 

processo. Tem uma pasta ali, devo ter mais uns 15 alunos em processo de investigação (o 

entrevistado se levanta, busca a pasta e apresenta à entrevistadora portfólios de alunos em 

acompanhamento). 

 

Você disse que atribui a formação o resultado diferenciado que a DRE apresenta, correto? 

Ricardo: Isso. 

 

Qual o formato dos cursos que foram oferecidos, eram apenas para os professores das salas 

de recursos ou para professores em geral? 
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Ricardo: Para professores em geral, tanto da sala de recursos quanto para os outros. Abrimos 

para todo o público. Os cursos eram certificados e aconteciam aqui na DRE. Nos cursos 

falamos sobre as características das pessoas com altas habilidades, o papel da família e da 

sociedade, desconstruímos alguns pré-conceitos. 

 

Ainda vendo a pasta com o material dos alunos, questiono como é o processo de identificação 

e como é realizado 

Ricardo: nós fazemos essa parte aqui na DRE e é um processo. Na verdade, no meu artigo 

também coloco esse processo (refere-se ao artigo de conclusão de curso, entregue à UNESP e 

não publicado), organizo passo a passo.  Nessa pasta eu tenho vários, desde casos que a escola 

ligou, eu anoto aqui e depois vou atrás e quando começo a montar o processo... por exemplo 

esse (escolhe o material de uma aluna): Comecei com a escola, com os professores coletando 

informações e material; conheci a família, a história da criança, aplicamos alguns formulários 

que o MEC também indica. Então a gente aplica esse instrumento com os professores, com a 

família. Tem os materiais dos quais eu faço análise (analisa a produção da criança, a redação 

supera as expectativas ano/série com termos, argumentos e expressividade quando comparado 

com produções feitas por alunos da mesma idade e ano escolar). Faço uma análise do texto 

dela, esse aqui é um formulário, fiz uma entrevista com a família.  

 

Você disse que em alguns casos a escola liga e solicita a avaliação, como a escola recebe a 

devolutiva? No caso desta aluna, por exemplo. 

Ricardo: É um processo lento. Porque é uma categoria que tem muito mito envolvido, se tem 

muito pré-conceito sobre a questão. Então os professores já se afastam, acham que vai ser pior 

identificar do que não identificar, vai ser muito mais difícil. Então tem todo um processo de 

formação com os professores dentro desse processo. 

 

Então a formação não ocorre apenas aqui na DRE, ocorre também nas escolas? 

Ricardo: nós fizemos os cursos aqui, que são os oficiais que a gente chama, e também nas 

escolas em horário de JEIF, e nos horários coletivos, durante as visitas de rotina.   

 

E como era essa demanda formativa? As escolas pediam ou vocês tinham essa proposta de 

formação previamente estabelecidas? 

Ricardo: O processo foi o seguinte: nós começamos os cursos aqui, aí os professores que 

participaram do curso começaram a tensionar lá na escola e a escola nos chamava. “oh, tem 

um caso aqui”. Aí nós íamos à escola e normalmente a escola não chamava para formação. 

Algumas chamavam, mas a maior parte não, queriam as soluções de como trabalhar com o 

aluno. Mas a gente chegava e falava: “vamos pensar numa formação? Vamos pensar em 
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alguns encontros formativos para a gente pensar sobre esse caso?” e começávamos as 

formações nos horários coletivos. 

 

A formação ocorria então para atender uma demanda da escola, não fazia parte do plano 

formativo de vocês, correto?  

Ricardo: As escolas solicitavam e a gente atendia e dentro desse processo de formação na 

escola eu também coloco a formação em alguns momentos um pouco depois que a gente 

identifica o aluno. Então quando estamos no processo de identificação a gente começa o 

processo formativo. Porque a verdade é que as altas habilidades ainda não estão dentro do 

nosso foco principal. Nem aqui nem na secretaria. Então a gente conseguia encaixar essa 

formação quando já tinha um caso evidenciado.  

 

Você me diz que o foco das formações não está nas altas habilidades, nem no CEFAI, nem em 

SME, como assim, fale um pouco mais sobre isso.  

Ricardo: O foco é o aluno que tem dificuldade, que tem deficiência. Essa é a queixa da 

escola, essa é a pauta das formações, essa é a prioridade do governo.  

 

E no CEFAI, para os próprios PAAIs é tranquilo?  

Ricardo: Não é fácil. Não é fácil... A principal questão é a falta de conhecimento mesmo. Ela 

é uma área que “trava” o processo. As pessoas nem iniciam a conversa, já  

criam várias questões, não é fácil.  E claro, quando chega no setor das AH que geralmente os 

cursos passam bem geral e distante, quando passam. Eu iniciei a fala sobre o tema aqui e 

muito recentemente (pausa).  

Continua: A professora da sala de recursos que iniciou na DRE e eu. Hoje ela é diretora em 

um CEI. Não está mais na educação especial e dentro das formações que fizemos aqui temos 

alguns professores que estão um pouco mais a frente disso. Tínhamos uma professora da sala 

de recursos que tinha feito o curso conosco, mas ela também saiu. Era uma prof pra quem 

enviávamos estes alunos. Percebe como o processo é solitário e não há com quem contar? 

Quem tem formação não está atuando e quem está atuando não tem formação. Esse ano foi 

um ano bastante difícil, pela troca de gestão, então se certas coisas ficaram difíceis na escola, 

aqui estava assim (dando a entender muito pior)... caminhamos muito pouco este ano neste 

aspecto das altas habilidades. Esses casos de suspeita de investigação, neste ano caminhei 

muito pouco. Ano passado consegui muito mais. 

 

Você diz da solidão do trabalho, que são poucas as pessoas capacitadas para trabalhar nas 

formações, é isso? 
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Ricardo: Entra uma outra questão: as pernas. Porque a política do município ainda não tem as 

AH/SD como uma das prioridades. Então eu encaixava o tema quando possível.   

Eu dava uma forçada na minha rotina mesmo, nas minhas demandas para colocar isso. Tinha 

escolas que eu acabava indo mais porque eram mais próximas, ou porque estavam no meu 

trajeto, ou porque justamente aquele dia coincidia com o dia de JEIF (horário coletivo de 

formação na unidade). Tinha alguns fatores que faziam com que eu fosse mais em algumas 

escolas do que em outras.  A escola Y, por exemplo, é uma escola de fácil acesso e tinha 

muitos outros problemas com deficiência, eu ia bastante lá e já ia lidando com a questão das 

altas habilidades também.  

 

E na escola, como é a receptividade do professor, quando vocês chegam para falar do 

assunto ou de determinado aluno? 

Ricardo: Faço uma citação que no Brasil nós temos uma tradição meio que de vira-lata. 

Nossa baixa autoestima nos faz buscar as falhas, os defeitos e não acreditar em nossos 

potenciais. Ainda tem isso no Brasil, na nossa cultura: “Como assim aqui na nossa escola 

pública vai encontrar um superdotado? Como na periferia, no negro, na menina. ” Essas 

barreiras atitudinais são as principais barreiras que a gente encontra, mesmo dentro do 

CEFAI. Mesmo dentro do CEFAI, não é ainda hoje, não foi um processo fácil.  

E nesse processo de formação, que é o que mais te interessa, na escola acontece... chega um 

momento... inicialmente os professores abraçam: “ah que interessante” se empolgam. 

Quando começa a aparecer alguns alunos, os professores começam “é inteligente, mas faz 

bagunça, é inteligente, mas é mal-educado, é inteligente, mas não é bom em matemática” e aí 

vai tendo resistência. Então o que eu percebi que a formação é superimportante, tanto que eu 

coloco no passo a passo: formação com os professores inicialmente, porque não adianta a 

gente entregar os formulários sem formação. Não vou usar o termo pérolas aos porcos, 

porque é forte, mas assim, fica um material... gera muito mais resistência do que outra coisa. 

Então começamos o processo de formação, aí entregamos os documentos, os professores vão 

pensando sobre isso. Quando aparecem esses alunos depois de certo tempo aí nós chamamos 

os pais, não é logo de cara que chamamos a família, é depois. Pensamos em enriquecimento 

para sala comum. Nós temos alguns professores em sala de recurso, encaminhamos alguns 

alunos, já estivemos mais estruturados, como eu te disse, tínhamos 2 professoras que tinham a 

formação e trabalhavam em sala de recurso e saíram. Hoje estamos com uma professora que 

atende e uma outra com uma breve formação, mas nada muito certo.  

 

Como vocês pensam no enriquecimento curricular, como ele ocorre? 

Ricardo: Então esse enriquecimento curricular para sala comum é lá na JEIF que a gente 

pensa. E aí eu fui percebendo que o processo de identificação se perde no meio do caminho se 

não tiver formação. A formação tem que ser continua porque no meio do caminho os 

professores vão desacreditando que ali possa ter um superdotado, que aquele menino é 
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superdotado mesmo. Se não houver esse processo de você ir alimentando o professor, o 

imaginário e também claro o conhecimento sobre a questão, fica muito superficial e logo se 

perde. Como uma empolgação que logo passa. E aí se perde. O professor não entrega mais os 

formulários, não monta portfólio. Pensamos na proposta de enriquecimento e aprofundamento 

para sala inteira.  

 

Então não necessariamente estes alunos iam para a sala de recursos. 

Ricardo: Não necessariamente. Eles tinham o enriquecimento na sala. Quando víamos um 

perfil mais para as artes ou para os esportes, falávamos com a família para buscar outros 

serviços.  

Você percebe que o enriquecimento para a sala comum era antes mesmo da conclusão do 

processo? Porque a gente chegava a conclusão que o professor poderia enriquecer o currículo 

para todos. E isso iria beneficiar a todos. Tinha uma suspeita de AH? Tudo bem, mas a 

suspeita nos fez chegar lá, falar sobre AH, mas vamos pensar num aprofundamento 

enriquecimento geral, para todos. 

 

Você falou que os formulários só eram entregues após uma formação inicial, pois do 

contrário as propostas se perderiam, de quais formulários você está falando? 

Ricardo: Tem o da Zenita que eu uso. Nesses anos fomos experimentando vários 

instrumentos. O da Zenita, do MEC, da Pérez o dossiê dos alunos. Atividades, relatórios dos 

professores, formulários, produções. Tem o que é o da família, do professor, dos colegas.  

 

E após a coleta e análise de todo material vocês concluem se se trata de um aluno com altas 

habilidades?  

Ricardo: O processo de fechar, ainda é muito mais complicado. Quando vai fechar, os 

professores e o próprio CEFAI  fala “e aí, vamos fechar mesmo, tem certeza, não sei, mas não 

pode ser tal coisa”. 

Aqui nós temos uma psicóloga que trabalha conosco. É chamada equipe multi, vem pelo 

programa Inclui, é uma equipe terceirizada. O programa surgiu em 2010 e permanece em 

parceria com o CEFAI. E aqui temos uma psicóloga, uma fono e uma assistente social. E eu 

ingenuamente pensei “temos uma psicóloga aqui e vamos trabalhar juntos”, mas ela tem uma 

formação clínica e as altas habilidades é um terreno bem da educação e ela sabe muito pouco 

sobre o assunto. Alguns psicólogos vão buscar esse conhecimento na educação, mas na 

psicologia não tem nada. Nossas psicólogas que trabalharam aqui não me ajudaram em nada. 

Elas mais atrapalharam do que ajudaram (brinca). “pode ser bem estimulado, pode ser visão 

da professora, pode ser isso, pode ser aquilo”. Pode ser! Mas nós temos na área da educação 

um histórico, tem todo um trabalho de pesquisa que esse sujeito existe.  

Vocês acompanham o aluno após todo esse processo? 
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Ricardo: é o último passo do processo é o acompanhamento do educando, dar continuidade 

também as formações e nos encontros. Nós já temos aqui uma política de pelo menos um 

encontro mensal por escola e conversar com os professores em horário coletivo. Então a ideia 

é que nesse encontro a gente possa falar das questões ligadas a deficiência e também de 

questões ligadas a esses alunos com alas habilidades. Continuar acompanhando estes que já 

foram identificados.  

 

Voltando um pouquinho, antes mesmo da identificação os professores já entravam com o 

enriquecimento, e depois os alunos eram encaminhados para o AEE na sala de recursos de 

professoras que tinham formação e o outros iam para as atividades complementares. Como 

era isso? 

Ricardo: Família e aluno buscavam juntos. Alguns nós indicávamos. Interessante fazer isso, 

buscar na comunidade parcerias. O CEU oferece vários serviços pra gente. Nós temos um 

local chamado Arrastão que é uma ONG parceira em atividades de contraturno, atividades 

artísticas e em grupo.  

 

E nas formações, vocês têm algum outro suporte ou parcerias para auxiliar nas formações. 

Ricardo: Nós chegamos a fazer alguns contatos. Temos na região um trabalho artístico 

cultural de uma ONG Coperifa, não se se você conhece. Eles têm uma atuação bem 

interessante. E participam conosco. Temos uma parceria aqui nas formações da DRE. Em 

dado momento começamos uma articulação com eles só que isso não se concretizou... foi um 

curso aberto que estimulava a criatividade e pensava nesse  

enriquecimento curricular voltado para as artes, para a cultura. Isso aconteceu pela DIPED, 

mas isso não aconteceu especificamente para a nossa área. A ideia era trazer esse trabalho na 

perspectiva das altas habilidades, da educação especial. Principalmente em função da 

mudança de gestão. Foi uma interrupção nos processos que tínhamos. No momento está 

congelado. 

 

Você sugere alguém que eu possa conversar, que possa contribuir com a minha pesquisa? 

Ricardo: A professora que falei, é legal você falar com ela. Ela fez um trabalho interessante 

de formação na escola. Ela é a pessoa mais indicada mesmo para conversar com você.  

 

O entrevistado prontamente me colocou em contato com a professora mencionada. Sujeito 3 

de pesquisa. Agradeci o tempo, a atenção e a disponibilidade do entrevistado. 
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Entrevista 3 

Entrevistada: Sueli (nome fictício) 

Idade: 48 anos 

Formação: Graduação em Pedagogia e História, Mestrado em Políticas Públicas, 

Especialização em Atendimento Educacional Especializado, Psicomotricidade, Altas 

Habilidades/ Superdotação e Transtornos Globais do Desenvolvimento. 

Tempo de atuação em educação: 16 anos 

Tempo de atuação na PMSP: 16 anos 

A entrevista foi indicada pelo sujeito de pesquisa n° 2, por ter sido a entrevistada quem 

iniciou o trabalho pioneiro de identificação na DRE anos atrás, como aparece em seu relato. 

 Iniciei a entrevista contando dos meus objetivos e falando um pouco dos dados encontrados 

que fundamentam a minha pesquisa e agradeci a oportunidade de conhece-la pessoalmente. 

Após apresentar dos dados coletados e do número de alunos identificados nas escolas da DRE 

SUL A Sueli se espanta com orgulho e felicidade na voz.  

Sueli: ai meu Deus, são os meus alunos! (Risos) 

 

Solicitei então que ela iniciasse me contando um pouco de sua trajetória 

Sueli: eu sempre tive muito interesse e dei aula desde 1989. Comecei a dar aula no Estado e 

logo que comecei a gente encontrava alguns alunos que se via que eram superinteligentes, 

porém não queriam escrever, caiam na indisciplina, com mau comportamento... aquela coisa 

que hoje consigo entender. E sempre me causou curiosidade mesmo, mas quando eu tive o 

meu filho aí eu comecei a ficar mais preocupada, porque ele se destacava, eu percebia o 

quanto ele era esperto, inteligente, e muitas vezes não se adequava na escola. 

 

O que você percebia que era diferente no seu filho? 

Sueli: Percebi no Fernando desde os 3 anos, 4 anos, com 1 ano e meio na verdade ele já era 

aquela criança que já queria colocar a roupa sozinho, não queria que ninguém escolhesse a 

roupa, com 2 anos ele se vestia sozinho, colocava os sapatos, tudo certinho, era uma coisa de 

louco a independência e autonomia dele, fora a questão de fala muito argumentativa, até hoje. 

Hoje ele vai fazer 18 anos. Então eu vim com essa curiosidade. E quando eu fiz o AEE pela 

UFC eu fiquei muito empolgada quando tinha uma das disciplinas que era sobre as AH. Só 

que quando chegou nas AH o orientador falou que ele não ia se deter nesta matéria. Então a 

gente estudou todas as áreas das outras disciplinas com bastante profundidade: DI, TGD, 

surdez, múltiplas, todas. Estudamos todas e as AH ficou sendo a última e aí ele não, não.. 

(gesto com as mãos que indica encerramento) e aí a gente só teve acesso aos fascículos do 

MEC, que são excelentes.  
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Aqueles de 2007? 

Sueli: Exatamente, só tive acesso aos fascículos e eu comecei a ler por conta de não termos 

passado por este módulo. Eu achei muito interessante. E cada vez que eu lia eu via o quanto 

se identificava com as das crianças que eu dava aula. 

 

E quando você inicia o trabalho no AEE especificamente? 

Sueli: E eu iniciei o projeto de AEE em outra rede, na rede de Embu das Artes, lá eu fiz uma 

implementação num centro de atendimentos à pessoa com necessidades especiais e lá também 

a gente não conseguiu fazer nenhum trabalho com as AH, por que lá é mais voltado para as 

deficiências mais complexas, tem coisas lá que você nem pode imaginar. 

Sai de lá em 2009 com aquela sede ainda de querer, tinha terminado o curso com aquela 

curiosidade, foi quando eu fui para a SAAI, da EMEF X em 2009 e eu fiquei 6 anos nessa sala 

de SAAI. 

 

Como foi chegar na escola para a sala de atendimento especializado? 

Sueli: aí eu nossa, pensei: “to com a faca e o queijo na mão”. Uma escola... e as crianças... 

(expressão de contentamento) e eu conversei com a coordenadora. E a coordenadora de lá é 

maravilhosa! Se você quiser conversar com eles, eles ainda têm as crianças, algumas crianças 

ainda estão lá. E eles assim, me deram o maior apoio pra desenvolver o projeto. 

 

Como você iniciou este trabalho, os professores conheciam a proposta, aceitaram de 

imediato? 

Sueli: Então, foi assim: eu fiz o levantamento de um roteiro onde todos os professores 

daquela escola preencheriam listando onde eles identificavam alguns alunos com as 

características que se destacavam por algum motivo e saía “eu percebo que o aluno tal é assim 

e assim...” as características que você sabe. 

Só que eu encontrei a resistência de alguns professores e quais foram as resistências? A maior 

parte dos professores eles se preocupam com os alunos com dificuldades. Com os que não 

aprendem, os alunos com deficiências. Ou seja, com o aluno que está faltando alguma coisa 

em termos de aprendizagem. 

E os alunos que se destacam, que aprendem, que você ouve o tempo todo “ah, ele é 

inteligente, não faz porque não quer, virou bagunceiro”. 

Então é muito confundido o aluno com AH com os alunos indisciplinados, mal educados, 

porque eles entram numa linha de confronto mesmo, aquilo não tá legal pra eles, eles vão pro 

embate. 
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Então fiz a pesquisa com os professores da EMEF. Mas teve alguns professores que 

abraçaram a causa e aí conseguiram me dar a resposta dos resultados. Da lista de 

identificação. 

 

Foram muitos os alunos indicados na época, se pensarmos num primeiro movimento tanto 

para você, como para os professores? 

Sueli: Eu consegui levantar na época, se não me engano, 23 alunos e fomos limpando, alguns 

continuaram, outros percebíamos com o tempo que não faziam parte da clientela específica. 

Dos que permaneceram, depois dos professores, fiz a conversa com os pais e os pais foram só 

recheando mais, começaram a trazer os dados da infância “ah, andou muito cedo, não dormia 

a noite, tem alergia” Todas aquelas coisas que você imagina. 

 

Todo esse processo embasado apenas na formação que você “teve” (indico teve entre aspas, 

uma vez que a entrevistada relatou não ter tido formação específica no curso, apenas 

indicação de material)? 

Sueli: Não. Antes disso também eu fiz um curso pela universidade federal de Groelândia, 

EAD, de AH. Um curso de 180 horas, um curso de extensão. Que me forneceu bastante 

dados. A faculdade não tinha nada prático pra falar, o outro curso era bom, mas também era 

EAD. Foi quando eu fui atrás de um grupo de RJ tudo via internet e o pessoal de lá já fazia 

um trabalho de atendimento de crianças com AH. Eu entrei em contato e me foi passado 

muitos materiais que eu poderia aplicar com as crianças que iria trabalhar lá na EMEF. Então 

ficou assim, busca aqui, aprende ali, pra poder aplicar com as crianças. Porque na realidade 

quando eu comecei com esse trabalho na EMEF, eu não sabia como fazer. Estou sendo muito 

sincera. Eu queria, mas eu não sabia o que fazer. 

 

E como foi isso, quando as crianças começaram de fato a chegar? 

Sueli: Ah, eu ficava: “poxa vida, e agora, como é que eu vou trabalhar com essas crianças?” 

Quando veio o resultado do grupo de crianças lá da EMEF, a maior parte de alunos foi de 

alunos do 9 ano. Que já estavam praticamente pra sair da escola. Tinha uns 2 ou 3 do 7ano e a 

maioria do 9. 

Eu ia trabalhar ainda com um grupo de alunos maiores, adolescentes, que eram os 

aborrecentes da escola, que eram os atrevidos, os indisciplinados, os que causavam, os que 

brigavam, os que não queriam nada com nada. E o retorno que eu tinha dos professores era 

que eles não queriam nada com nada, que eram inteligentes, mas que não queriam fazer nada. 

E nota vermelha. Todos! A maioria com notas baixas. 

 

E como você organizou os atendimentos?  



121 
 

Sueli: Atendia uma vez por semana. E assim, tudo muito pioneiro, você imagina. Montei um 

caderno de atividades primeiro de autoconhecimento. Eles iriam escrever o que eles achavam 

deles, do que gostavam, como se sentiam, quais eram as preferências, como eles se viam, o 

que imaginavam, com o que eles sonhavam, o que pensavam... e aí... as conversas eram muito 

bacanas. E o ganho foi muito grande. Eu percebi que você não precisa assim, você tem que ter 

conhecimento do que são as AH, mas você não precisa ser um altohabilidoso pra trabalhar 

com o altohabilidoso. Um super em todas as áreas, você precisa dar informações, formações e 

disponibilizar espaço para que o aluno se exponha. O AEE parecia uma terapia em grupo. 

Eles colocavam as angustias, e se identificavam um no outro. Eu fazia grupos de 3, 4 alunos e 

dividia por horário, tal horário, tal horário.  

 

Você trabalhava na sala de SAAI de uma EMEF comum, e os outros atendimentos, das outras 

crianças? 

Sueli: Aconteciam, aconteciam e muitas vezes eu usava o meu horário de atividade, porque 

eu tinha que dar conta do atendimento das crianças com deficiência e agregando eles ali em 

outros dias. E eles assim se encantaram. 

 

Pelo que você está me contando foi tudo muito novo e um processo solitário. Quando você 

começou a sentir que estava no caminho certo?  

Sueli: Quando começou a aparecer diferenças principalmente na questão do 

autoconhecimento. Eu comecei a potencializá-los do que é as AH, o que eles tinham, que não 

precisavam ser inteligentes em tudo, mas eles estavam dentro das características das AH, 

então assim, porque eles se sentiam daquele jeito, porque quando estavam dormindo eles 

pensavam em mil coisas. Tinha o caso de um aluno que falava assim “olha eu acordo a noite 

desesperado, porque eu to pensando em um monte de coisas e eu preciso resolver um monte 

de coisas”. 

E ele era um aluno que aprendeu a ler e a escrever no 3º ano.  

Alto habilidoso, assim por demais, na área de humanas. E ai ele acordava a noite e contava 

como era, nessa fala os outros começavam a se identificar. Ele falou “eu comecei a ler um 

livro, mas aí eu não consegui terminar porque quando eu estava lendo aquele livro eu me 

identifiquei com outro livro. Então eu parei aquele e li o outros, mas ai o outro livro e sabe... 

eu to lendo 10 livros e não terminei nenhum”. Qual era o meu papel então professor de 

atendimento ali? Era de questionar os motivos de ler tantos livros. Eu ia tentando ajudar a 

fazê-lo organizar os pensamentos e orientar que ele não tinha a necessidade de sair buscando 

um novo livro a cada nova referência, que ele poderia anotar as indicações para outro 

momento, que ele tinha o direito de não concluir  

uma leitura, se assim desejasse, mas que fosse capaz de finalizar algo que tinha iniciado se 

assim quisesse, ele não sabia o final de nenhum deles. E ele aceitou a sugestão.  
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Um outro aluno chegava sempre no atendimento com uma mochila que era enorme, pesada. 

Um dia perguntei o que ele tanto carregava e ele revelou “eu ando com 4 blusas na mochila. 

Porque uma se eu sentir frio, outra para o caso de eu sentir mais frio e 2 reservas, vai que eu 

to passando no meio da rua, passa o ônibus e molha minha roupa e eu já tenho outra. Ando 

também com uma lanterna pro caso de acabar a luz, na hora que a gente sair daqui que já é 

tarde.” Ele se planejava, se antecipava. E eu disse: o que você precisa saber é que essa 

mochila esta te fazendo mal, esta te prejudicando a coluna. E deixa eu te falar uma coisa, se 

você sentir frio, você não vai morrer de frio, leva uma blusa. Não precisa de blusa reserva. 

Quantas vezes você precisou usar a blusa reserva? “nenhuma”. Pois então. Aí ele percebeu 

que não tinha necessidade e eu orientei que precisamos trabalhar também com o inesperado, 

com o imprevisível.  

 

Você disse que percebia que eles estavam sempre se antecipando, é isso? 

Sueli: Percebi que o AH está sempre planejando, mas que tem dificuldade em organizar, em 

focar. Ficava tudo interminado. Eu aproveitava a experiência de um para trabalhar com os 

outros também. E eles se identificavam... o quanto eles sofriam... o quanto eles ficavam 

angustiados, desesperados pensando “o que eu vou fazer, como, e se acontecer isso, e se 

acontecer aquilo”. Pelo que eu observei o altohabilidoso precisa de acompanhamento, se não 

ele se perde e se frustra. 

 

No início os professores demonstraram certa resistência, e depois, no decorrer do ano e do 

trabalho? 

Sueli: olha, a partir dos atendimentos, os professores não deram muito o braço a torcer. 

Porem percebemos aumento de nota, autoestima, foi uma coisa fantástica. Ao mesmo tempo a 

autoestima de alguns sobe demais. Por exemplo eu ainda tenho contato com alguns deles. Um 

deles queria muito entrar na ETEC pra fazer robótica. Tanto que no 9° anos ele já tinha criado 

um controle remoto para abrir a porta do quarto dele. Só que os pais não apoiavam muito, 

tinha uma situação financeira carente... mas enfim, o foco dele era entrar na ETEC pra fazer a 

robótica. 

Mas ele era muito prepotente também. E quando ele descobriu sua condição, ficou mais 

prepotente ainda. E ele não entrou na ETEC. Com essa frustração eu continuei trabalhando 

com ele. Ele continuou indo lá no outro ano conversar comigo de vez em quando, mesmo não 

estudando mais na EMEF.  

Em uma das vezes eu perguntei “você queria entrar tanto na ETEC, você as vezes se acha 

melhor que todo mundo e AH não garante isso, você não tem que se achar melhor que todo 

mundo. Você tem que saber que você tem uma condição de aprendizagem melhor que as 

outras pessoas, porém se você não se esforçar, você não vai conseguir. Você estudou o 

suficiente pra entrar na ETEC? E ele respondeu que não. Eu falei, pois então, por isso você 

não entrou”.  
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Ele foi para uma escola do Estado cursar o 1º ano do EM. Colégio bom, tem um projeto 

bacana, mas ele não queria nada, pois ele se achava melhor do que todos os alunos do colégio. 

Eu dei uma nele: o professor de informática tinha convidado ele pra participar do projeto e ele 

não quis fazer, porque não era a robótica. Perguntei se ele achava isso certo, se ele achava 

mesmo que ele não teria nada para aprender ou contribuir no curso de informática. Ele 

respondeu: verdade! Eu estou saindo daqui frustrado hoje! 

Respondi que bom, que servisse para ele pensar, uma aprendizagem de como lidar com a 

situação. Passou um tempo, no final do ano ele se inscreveu de novo na ETEC, ele tinha que 

aprender a lidar: ou ele corria atrás do objetivo dele, ou aprenderia a viver com a frustração. 

Ele se inscreveu, depois de ter terminado o 1º ano e ele entrou no primeiro ano de novo na 

ETEC. Ele conseguiu. 

 

O AEE era então um espaço pra troca, pra conversar sobre as AH, um suporte para a vida 

escolar, é isso mesmo, e as famílias eram envolvidas neste processo? 

Sueli: No AEE eles perceberam o quanto eles podiam, a capacidade que tinham de ser, mas 

que também dependiam de esforço. 

No AEE eu fiz reunião com os pais deles, explicando que era importante apoiar, incentivar, 

mas que não é porque a criança tem AH que você vai falar “toma aqui o computador, monta e 

desmonta” “a partir de hoje você vai ler um monte de livros” é potencializar, mas também 

exigir responsabilidade, compromisso respeitando também as limitações de cada um. 

Nesse período outros professores se interessaram pelo trabalho e começaram a fazer um 

trabalho com esse grupo de música e teatro. Esse atendimento era a cada 15 dias e trabalhava 

essa parte cênica e ajudou e contribuiu bastante no desenvolvimento deles. 

 

Como foi o processo de identificação dos alunos indicados inicialmente pelos professores? 

Sueli: Dos que eu atendi, 9 foram identificados. Muitas vezes as pessoas perguntam assim 

“como a gente vai validar” eu pesquisei também que não precisa ser um psicólogo, pode ser 

um professor. Montei todos os relatórios com os registros que realmente mostravam todas as 

características do material que o pessoal do RJ tinha me encaminhado. Fiz uma adaptação e a 

gente qualificou estes alunos como alunos com altas habilidades e foi realmente fantástico. 

Uma experiência rica. 

Depois eu comecei a atender as crianças menores também. E a gente teve a experiência de um 

aluno do 1º ano que chegou diferente de tudo. Não sabia ler, mas ele falava muito bem. Um 

senso de argumentação, fundamentação espetacular. Ele  

teve a felicidade de cair com uma professora que fez um trabalho fantástico com o Felipe. 

Como professora de AEE eu ajudei neste processo, orientei algumas ações, trabalho de 

orientação que eu já fazia com todos os professores, e ela foi aproveitando e em menos de um 

mês o Felipe se alfabetizou. Só que ele não se alfabetizou com palavrinhas, ele já iniciou 
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lendo textos, textos, tudo e o Felipe enquanto a professora trabalhava a lista de animais com 

as crianças, ela já estava, sem sair do tema, enriquecendo as aulas do Felipe “você vai 

escolher um animal dessa lista e vai pesquisar tudo sobre ele, estudar e apresentar pra sala”. 

Imagina! Pra ele era o máximo. Ele lia, escrevia e apresentava num período pra turma. 

Colocava as produções em evidência. Ele se desenvolveu muito neste 1º ano. 

Quando ele chegou no 2° ano foi o problema. Ele caiu com um professor que recebeu a turma 

com alguns alunos ainda com algumas dificuldades como é normal e geralmente acontece, 

nem todos os alunos conseguem se alfabetizar nos anos iniciais, e o professor teve dificuldade 

em trabalhar com o Felipe. O foco dele era em resgatar os alunos que estavam no que era 

“comum” e deixou de lado o que já estava um pouco mais a frente. 

E o Felipe ficou totalmente desmotivado. A mãe começou a entrar em pânico, ele não queria 

mais ir pra escola. E ele passava mal mesmo, sintomatizava tudo, por conta de não querer 

mais ir pra escola. A falta de interesse nas aulas, a falta de dinâmica, de trabalho que o 

professor não continuou, fez com que ele ficasse muito desanimado. No 1º mês fez com que 

ele tivesse uma queda horrorosa.  

A coordenadora e eu, parceiríssimas, percebemos e eu sugeri: precisamos reclassificar o 

Felipe. No 2º ano já podia. Fizemos uma conversa com os pais, com a professora do 3º ano, 

com o professor da sala, com o Felipe, com todos! 

Qual é o grande problema da reclassificação? De alguma forma afetar o psicológico dessa 

criança. A gente foi com todo cuidado e se ele ficasse ia ser pior pra ele. Fizemos a 

reclassificação com ele participando dessa dinâmica. 

No 3º ano fui dando orientação, estabelecendo parcerias. Quando chegou no 3º ano o grande 

problema do Felipe foi de adaptação em questão de estatura. Não foi outra questão. Ele já era 

muito pequenininho no 1º ano, magrinho, chegou no 3º menorzinho ainda. 

A questão física foi o grande problema do Felipe no 3º ano. Em relação ao conteúdo, ele 

acompanhou muitíssimo bem, tirou de letra. 

No caso do Felipe, especificamente, a reclassificação foi uma solução possível e estar no 3º 

ano foi então tranquilo pra ele? 

Sueli: Isso, se ele ficasse no 2º seria pior. Mas não foi muito tranquilo... Uma outra 

dificuldade que o Felipe teve, foi a letra cursiva. Que era uma exigência da professora e eu 

tinha uns entraves comigo mesma, mas não podia influenciar nessa dinâmica dela. 

No AEE a gente treinava um pouquinho essa escrita cursiva. Mas ele pensava muito rápido e 

ele não tinha a agilidade da escrita na letra cursiva, ele ia mais rápido na letra bastão. A mão, 

a letra desenhada não acompanhava o raciocínio dele. Então você se depara com algumas 

questões de sala de aula que dificultam o trabalho da criança com AH e é muito sofrível pra 

criança e pra gente interferir, tanto o coordenador, quanto o professor. Pra ele foi um parto. 

Ele começou a falar que estava morrendo de saudades da professora do 1º ano e queria voltar 

pra ela.  
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Só que ele era muito manipulador e convincente e eu saquei logo qual era a intenção dele. 

Sabe exatamente o que falar pra chegar no que ele quer. Falar que estava com saudades da 

professora Isabel, era uma forma dele dizer: não estou aguentando a letra cursiva. Então eu 

disse: tudo bem Felipe, você não quer mais ficar no 3º ano não tem problema, você vai voltar 

pro 2º que era onde você estava. “não, não quero voltar pro segundo, quero voltar pra 

professora Isabel” “Não, não pode, a professora Isabel é primeiro ano, você passou. Você vai 

voltar pro professor do 2º”. “não, não. Melhor eu ficar aqui mesmo”. 

E a gente foi superando algumas etapas que foram alguns entraves do 3º ano. Chegou no meio 

do ano, pronto! O Felipe estava 10. Acompanhando o grupo, tirando notas boas. Não era 10 

em tudo, mas era um aluno que tinha media 8, 9. Superou a letra cursiva e os dramas dele, na 

verdade só estatura não superou muito porque era a baixa estima dele. Ele se achava pequeno, 

que não ia crescer. Ele era apaixonado por uma menina que era alta. Todos os dilemas da 

criança de 7 anos. 

Falei pra mãe dar um suporte psicológico pra ele, eles tinham convênio, e ele não estava legal 

com essa questão da estatura, além de todas as mudanças que ocorreram naquele ano. Ele 

chegava na sala do AEE, eu tinha uma régua e ele não crescia. Tinha hora que eu ainda dizia 

“você cresceu, oh”, mas não tinha crescido. A mãe acompanhou fez exames, não tinha 

problema de crescimento, era só de baixa estatura mesmo e estava tendo um acompanhamento 

psicológico. 

 

Muito interessante este movimento que você está me dizendo, do envolvimento de todos no 

processo de reclassificação. 

Sueli: Sim de todos, inclusive e principalmente do próprio aluno, e ele seguiu. Vai ter um 

momento em que provavelmente ele terá que ser reclassificado de novo. 

 

E como você vê esse processo de reclassificação? 

Sueli: O suporte é importante. Precisa do acompanhamento. Não adianta só acelerar e deixar. 

 

Antes do Felipe das crianças pequenas, você falou do grupo de adolescentes, como foram os 

procedimentos para atendimento?  

Sueli: Quando eles chegaram lá na sala de SAAI eles falaram: “eu não sou deficiente, o que 

que eu tô fazendo aqui?”. Eles sabiam que o atendimento que até então ocorria era só para 

alunos com necessidades especiais. 

Como já falei, os professores me deram alguns dados e diante dos dados comecei a ver as 

crianças que apareciam em mais de 5 características, conforme os instrumentos. Comecei a 

analisar essas fichas dos professores e após este levantamento falei para os professores os 

alunos que eu precisava conversar lá na sala de AEE. E assim, né, a coordenadora mandou ir, 

vai. A diretora mandou ir, vai também. Chegando lá perguntei se sabiam o que eu fazia na 
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escola e eles responderam “a gente sabe que você é professora aqui e atende as crianças com 

deficiência.” 

Quando eu perguntei se eles eram deficientes responderam “não” (enfaticamente). 

Expliquei sobre a educação especial e os três grupos que ela atende: Deficiência, transtorno 

global e as altas habilidades. 

Expliquei em uma linguagem bem simples as características das crianças dos grupos 

atendidos pelo AEE e das altas habilidades como não sendo apenas as crianças inteligentes, 

mas que aprendem com mais facilidade e fui desmistificando a professora da sala de SAAI, a 

primeira abordagem foi essa.  

Numa segunda etapa tratamos do que são as AH/SD, foi proposto que pesquisassem e 

usávamos o computador, utilizamos muito a pesquisa, como se pesquisa e automaticamente 

eles começaram a se reconhecer em alguns casos. 

 

Imagino que tenha criado na escola, de certa forma, uma atmosfera de expectativa e até de 

receio por parte dos professores, pois pelo que você me disse, no início houve certa 

resistência pelo desconhecimento do tema.  

Sueli: Uma frustração minha foi a falta de interesse de todos os professores. Eu ter 

conseguido esse número foi com o mínimo de professores, imagina em uma escola com 30 

salas de aula, é muita sala para chegar só no número de 23 alunos indicados e 9 identificados. 

 

Estou entendendo, pelo que você está me dizendo, que houve pouco envolvimento dos 

professores, é isso? 

Sueli: Ah, teve envolvimento pessoal na hora de preencher os instrumentos, o não gostar do 

aluno influenciou com certeza no levantamento. Os alunos são assim, eles confrontam. No 

discurso ouvia muito “esse? mas só faz bagunça”. É uma parcela grande de pessoas que tem 

altas habilidades e na sala de aula estes alunos não são vistos. Eu tinha a preocupação de 

identificá-los, depois vem aqueles projetos como ISMART e leva os alunos das escolas 

públicas, sabe aqueles caça talentos para o vestibular. Esses grupos são espertos “roubam” 

literalmente os alunos da escola pública, a escola pública não fica com o mérito, não seria 

mérito da escola pública? Aí fica mérito de quem? Da escola particular. Eles direcionam os 

alunos para as escolas particulares. Objetivo, Etapa tantos alunos entram nas universidades e a 

escola pública não tem. Isso eu vejo como uma falha grande: não identifica, não reconhece, 

não se trabalha, não tem formação. 

 

Você acha que a falta de formação influencia na falta de identificação. E na escola, como 

eram os momentos formativos? 
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Sueli: Isso, a coordenadora era... (movimento com as mãos que indica aspectos positivos), o 

grupo de gestão da EMEF, na verdade. Eu só saí de lá porque assumi o cargo como diretora. 

O grupo de gestão é maravilhoso, a escola é diferenciada. Principalmente nos casos da 

inclusão. Claro que tem um professor ou outro, mas a maioria, a gestão... por esse olhar virou 

uma escola que tem uma procura muito grande pelos pais por vaga. 

A formação que eu fazia com os professores era nos horários coletivos, a coordenadora 

colocou um projeto dentro da JEIF para educação especial, já que o número era grande. Então 

tive varias participações em JEIF para formação dos professores sobre DI, Autismo, TGD, 

AH/SD, surdez... eu trabalhava a formação o ano inteiro. O tempo todo foi realizado o 

trabalho sobre educação especial com os professores e nestes momentos também 

conversávamos sobre as especificidades destes alunos. 

 

E como você avalia essa formação, mostrava-se suficiente? 

Sueli: Foi muito bacana a formação. Como eu era PAEE e o professor de SAAI as sextas-

feiras não tem atendimento com aluno, eu dividia as minhas 4 sextas-feiras do mês: 1 eu fazia 

atendimento para os pais, não só das crianças com AH, mas também delas; uma vez por mês 

tínhamos o encontro das famílias SAAI. Outra sexta eu passava pelas salas de aula, e o bacana 

era que eu tinha livre acesso, não era aquela coisa de “lá vem ela” mas “ah, que bom que você 

entrou” e eu perguntava “e o aluno tal, como é que tá” e isso entrava todos os alunos: com 

deficiência e os com AH. Eu chegava perguntando dos alunos “Como eu posso ajudar” e isso 

dava um acesso muito legal em sala de aula. E ali eu ficava dez, quinze minutos na sala, mas 

que já fazia a diferença para os alunos. Sabe, com sugestões que de fato contribuíssem. Você 

não vê em sala de aula aluno com NEE sentado no fundo da sala, ou com estagiária sentada 

do lado.  Tudo isso eu consegui fazer, essas mudanças, conversando com professor, com 

estagiária, nas formações. Na maioria das vezes, nas muitas escolas, a criança com deficiência 

está lá no fundo da sala com a estagiária do lado, sendo ela responsável pela criança e nas 

formações eu comecei “olha não é a estagiária a responsável pela criança, aliás, ela está  

ali para aprender com a orientação do professor de sala. Afinal é o professor que é formado 

pra isso”. E você não tem 34 alunos mais 1 deficiente. Você tem 35 alunos.  

 

Você me disse das crianças com deficiência, em algum momento você chegou a notar 

aspectos que indicavam altas habilidades e superdotação também nestes alunos? 

Sueli: é muito mais difícil avaliar, muitas vezes pelo comprometimento na fala ou na 

mobilidade, mas tem. Entre as crianças com deficiência eu identifiquei um aluno com autismo 

e com AH. Comecei a atender na SAAI e chegou lá com comportamento muito 

comprometido. Não sabia ler e estava no 2º ano, quando foi transferido pra lá, mas só de 

explicar coisas simples ele já aprendia, muito rapidamente. Alfabetizou-se muito rápido e se 

tornou um devorador de livros, excelente aluno, mas com muitos problemas de interação, 

agressivo, tolerância zero. 
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Você acha que tem relação o comportamento que você descreve com as altas habilidades? 

Sueli: acho que não. Mas esse comportamento contribuía para que ele fosse “deixado de lado” 

em sala de aula e o isolamento, que pode ser uma característica, só se agravava.  

 

Você comentou da sala de aula, como foi o trabalho em sala de aula a partir da identificação 

dos alunos? 

Sueli: Era através do enriquecimento curricular. Eu também no começo fiquei apreensiva. É 

complexo pensar em enriquecer as aulas em uma sala com tantos alunos. Ia dando orientações 

de como eles poderiam enriquecer o tema da aula para atender o aluno, favorecer a interação. 

O que mais aparecia no atendimento era a queixa que eles não tinham nada pra fazer e a 

queixa dos professores era que estes meus alunos só faziam bagunça. Fui buscando umas 

estratégias que eram possíveis: no atendimento eu falava pros alunos: “se você gosta de ler, 

quando terminar a aula, não vai bagunçar, vai ler um pouco. Pega o seu livro”. Isso ajudou 

bastante e por outro lado eu ia orientando o professor “é que ele faz algumas coisas mais 

rápido, como a gente pode continuar este assunto, sem ser dando mais exercício” e a queixa 

dos alunos vinha de novo: “mas ele repete 10 vezes a mesma coisa, eu não aguento mais 

ouvir, tem aluno que é muito burro”. 

O aluno vai para a indisciplina porque ele não tem paciência de ouvir as mesmas coisas tantas 

vezes. Como aconteceu com o meu filho e eu orientava: “você tem que entender que tem 

gente que precisa ouvir 10 vezes, você não precisa, mas você precisa respeitar quem precisa 

ouvir 10 vezes.” Para ocupar o tempo sugeri que levasse livro, palavra cruzada, alguma coisa 

para se ocupar e não atrapalhar a aula. 

 

Como estratégia para minimizar os conflitos, você acabava sugerindo que os alunos 

realizassem outras atividades ao terminar as solicitadas pelo professor. Certo? E os 

professores, como reagiram? 

Sueli: Nem com o meu filho não foi fácil, precisei mudá-lo de escola 9 vezes. É terrível, é 

muito difícil para nós pais que temos um filho “fora da curva” (indica aspas com os dedos), 

porque assim, ele está lá e você percebe que a professora não consegue trabalhar com a 

diversidade, você não vê um compromisso com a maior parte dos alunos, você não vê um 

trabalho diferenciado para atender a todos.   

 

Você me disse da experiência com os seus filhos, como era a relação com a família dos 

alunos identificados? 

Sueli: a família ela vai na escola e ela sabe que o filho dela é inteligente. Ela sabe. E sabe 

porque a mãe sabe, o pai sabe? Porque foi uma criança que aprendeu a ler rápido ou é uma 
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criança que começou a falar cedo, ou que argumenta, que tem interesse por assuntos que os 

outros não tem. 

A mãe percebe que a criança é diferente. E aí a mãe fica desesperada porque ela não sabe 

porque o aluno vai mal na escola.  

E chegando na escola ela vai argumentar o quê com aquele professor que ela sabe que está um 

degrau acima dela enquanto mãe? E aí ela aceita e começa a achar que o filho é preguiçoso, 

que não quer aprender, tem má vontade, que é mal-educado, que vai na escola só pra fazer 

bagunça e aí a auto-estima dessa criança cai e ela começa a achar que ela é mesmo desse jeito. 

Vai pra escola pra bagunçar mesmo, vai pra indisciplina, vai pro confronto. Fica irritante. 

A conversa com a família é essencial, não tem como o aluno ir bem e se superar sem o 

professor e sem a família. E a família precisa estar informada. Eu mandava textos pra eles, 

conversávamos. E os próprios pais acabavam por vezes se vendo em algumas situações e por 

trás dos relatos sempre vinha: “eu era assim, consigo me ver, mas aí minha mãe me tirou da 

escola”. A fala é sempre acompanhada de uma historia de frustração.  

Eu, enquanto profissional, fiquei preocupada em o que trabalhar com esses meninos. Mas era 

um diferencial tanto pra eles, quanto para as famílias. Só o sentar ali, trocar experiência, 

acolher, deixar que falem, já fazia muita diferença. Se aceitarem, se reconhecerem no outro. A 

SAAI foi fundamental. E a SAAI não tem professor formado para atendê-los. Não tem! 

 

Além da queixa da repetição e da falta de atividades que os alunos levavam até você, havia 

outro tipo de insatisfação? 

Sueli: Sim. A repetição de exercícios e ter que fazer provas e provar que sabe o tempo todo 

era um inferno, eles iam mal em provas de propósito. E a gente tem que jogar limpo com eles, 

explicando “você da conta, mas você esta num sistema e esse sistema quer a nota. Você vai 

ter que dar conta da nota também. Você tem que dar conta de um sistema que está posto e 

cobra. É chato, você pode não gostar, pode não concordar, mas você tem que dar conta. Por 

mais absurdo que possa parecer, ela é a professora da sala e precisa ser respeitada”.  

Eu vejo pelo meu filho e as experiências nas escolas: tem confronto o tempo todo! Com 

frequência eu era chamada por que o meu filho questionou alguma coisa e quando você vai 

rodeando pra ver o motivo, ele tinha razão. E não estou falando só da criança com AH. Você 

sabe como é que é professor. E você vai pegar o PPP da escola tá lá: formar alunos críticos, 

reflexivos etc... 

Se não são acolhidos o que acontece com esses jovens? Vão para o crime, viram um 

Fernandinho Beiramar. São poucos os Jô Soares, são mais Fernandinhos. Outros estão 

medicados, sendo confundidos com alunos com TDAH. E a outra camada está fora do País ou 

fora da escola pública. Quem tem condição investe em outras escolas, outros programas. 

A gente consegue perceber que a escola pública perde. Perde pela falta de formação.  
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Estou entendo, pelo que você está me dizendo, além das atividades repetitivas, os alunos se 

sentiam incomodados em terem que cumprir programas e conteúdos, e que os professores, 

pela falta de formação, apresentam dificuldades em lidar com o censo crítico que alunos no 

geral apresentam, principalmente adolescentes.  

Sueli: Eu não acredito que nem seja tanto porque não tem formação, mas também porque não 

se interessam por esses alunos. E a falta de crença, no meu ver, vem também pelo fato de 

sermos movidos por um modelo médico que exige um papel que comprove, um teste de QI. 

Papel, papel, papel... E isso não é necessário. 

Eu ainda vejo que a maior parte dos professores ainda se preocupa com os alunos que têm 

dificuldade, que é também importante, mas deixam de lado e taxam como preguiçosa a 

criança que tem capacidade de aprender, mas que sem estimulo vai pra indisciplina ou que se 

isola. Responsabiliza apenas o aluno pelo não fazer, pelo “pouco esforço”. Para o professor o 

aluno até tem capacidade acima da média, mas não quer fazer ou porque é preguiçoso ou por 

que não quer. 

Ouvi de uma professora uma vez: “ele já deu o que tinha que dar nessa escola, troca ele. Não 

da mais”. E era uma escola particular. E ele passou por várias. Ela disse “ele é inteligente, está 

desmotivado, não quer mais vir”. Era uma excelente professora, quando eu ouvi isso dela, tive 

que tirar de novo. Era uma professora que gostava e respeitava muito, excelente professora, 

mas dizer isso, eles estavam dizendo que desistiram de  

tentar incluir o meu filho. E foi um transtorno, era bem no meio do ano, foi pra uma escola 

pública. As outras estavam caríssimas, na que ele estava tinha ganhado bolsa quase integral. E 

lá para a que ele foi era uma bagunça. Direção ausente, uma bagunça. Ficou lá 6 meses e aí 

disse que não tinha condição de estudar. Olha quantas mudanças de escola desde os 5 anos. 

Nesta última que ele se formou fizemos um combinado: “você vai, presta atenção, não se 

envolve em bagunça” e ele é um filho excelente. As dúvidas que ele tinha, a gente resolvia em 

casa, no youtube. Pedi ao máximo pra evitar problemas, em hipótese alguma questionar a aula 

ou o conteúdo. E foi assim. 

 

Na época que você atuou na EMEF, as formações saíram daquele contexto escolar, outras 

unidades buscavam por formações? 

Sueli: Na época fui convidada para falar com os supervisores, me preparei, mas a importância 

que eles me deram foi tão grande, que eles me deram meia hora pra falar numa reunião, pra 

apresentar o que eu tinha montado, em 2 horas ficaria apertado, mas mesmo assim eu percebi 

que ficaram interessados, pelo menos despertou a curiosidade de pelo menos ver o tema de 

outa forma. Mas também passou por aí e morreu na praia. 

 

Você me falou bastante da vida escolar e dos dilemas com o seu filho, tem alguma outra mãe 

com quem eu possa conversar? 
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Sueli: Tem sim. Você pode conversar com ela, imaginei que você gostaria. Ela tem 3 filhas 

com altas habilidades e também trabalha em escola. 

                                                                                

Entrevista 4 

Entrevistada: Ana (nome fictício) 

Idade: 46 anos 

Formação: Graduação em Pedagogia, Especialização em Arte terapia e Psicopedagogia. 

Tempo de atuação em educação: 30 anos 

Tempo de atuação na PMSP: 9 anos 

A questão familiar não era foco desta pesquisa, porém mediante os relatos apresentados pela 

entrevistada n°3, senti a necessidade de ouvir e conhecer um pouco da visão da família sobre 

a escola e atendimento ao aluno com altas habilidades/superdotação.  

Ana é assistente de direção em uma escola pública de São Paulo, mãe de 3 filhas (2 com altas 

habilidades) e pesquisadora na área da educação inclusiva.  

Iniciei agradecendo a atenção e prontidão em colaborar com a minha pesquisa e solicitei que 

me contasse um pouco de seu olhar e experiência como mãe no ambiente escolar. Como não 

havia um roteiro para esta entrevista, nem perguntas pontuais, deixei apenas que a 

entrevistada falasse, fazendo poucas intervenções nos momentos que senti necessidade. 

Ana: Tenho 3 filhas, uma de 13, uma de 11 e uma de 4 anos. Das 3 a do meio foi a que sofreu 

mais. Desde muito cedo, desde os 5 anos ela não gostava mais de ir pra escola. Na educação 

infantil, bem nova, com 3, 4 anos ela falava pra professora “criança não tem que fazer lição 

no caderno. Porque eu tenho que escrever aqui? Eu sou uma criança, criança tem que 

brincar.” Era uma escola tradicional e a professora falou que ela tinha que cumprir o que 

estava no planejamento. Não teve conversa. E ela cumpria, mas cumpria muito rápido e aí já 

ficava inquieta, mexia com todo mundo, falava, porque ela é muito simpática, comunicativa e 

estava mesmo na idade de se mexer. E ela vivia de castigo. A coisa ficou mais séria quando 

uma vez falou pra diretora: “você acha que castigo resolve, eu acho que não. Se você for na 

sala e perguntar pras crianças se elas querem brincar ou fazer essa lição, elas vão responder 

que querem brincar”. Depois disso eu fui chamada na escola e não tinha conversa que eu 

pudesse estabelecer com ela. E ela relatava não aguentar mais a professora, ficou doente, 

passou por internações, aquela educação infantil foi muito difícil pra ela.  

A escola relatava os ocorridos, te chamava com frequência? 

Ana: Como era escola particular não chamava com frequência, mas eu era notificada e 

sempre tinha algo nas reuniões de pais. Quando aconteceu essa situação que eles 

consideraram muito grave, eles me chamaram (episódio com a diretora).  

Em nenhum momento eles pensaram em outras propostas? 
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Ana: Nada, nada. É uma escola boa. Ainda fiquei mais um ano com ela lá, ela se alfabetizou, 

mas começou o bullying também das crianças. Ela teve um problema de saúde seríssimo, 

quase perdeu a visão, de fundo emocional. Foi fazer terapia. E a psicóloga me chamou e disse: 

ela não quer mais conviver com as pessoas nem enxergar o que está acontecendo com ela. 

E todas as vezes que ela não da conta emocionalmente de alguma situação ela entra na crise 

alérgica e afeta os olhos.  

Mudamos de escola, para uma que se dizia construtivista, mas era muito conteúdo e ela ficava 

indignada. “mãe, com tantos problemas sociais” ela é muito ligada a questões ambientais 

“com tantas coisas pra resolver no mundo, porque eu tenho que ficar aprendendo isso aqui? 

Não vai adiantar pra nada” era um programa apostilado e de fato os alunos ficavam fazendo 

exercício de repetição e ela adorava as aulas de educação ambiental e foi dando problema 

durante o ano inteiro, chegou no final do ano, mais ou menos em outubro, ela ficou de 

recuperação justamente em educação ambiental. Ela não se conformou, a que ela mais 

gostava. Ela quase reprovou. Teve que tirar 10 ou ia reprovar, foi quando ela pediu pra tirar 

ela da escola. “como eu que sempre fui das causas humanas, sempre me preocupei , pedi pra 

fazer o projeto, vou ser reprovada?”. Tirou 10, mas mudei de escola. Mudei ela e as outras 

também. Ela não entendia o motivo de ter que fazer tantos exercícios se o professor já sabia 

que ela sabia. 

Percebo que de maneira geral, o questionamento que os alunos fazem incomodam os 

professores, com frequência ela ouvia: “a professora aqui quem que é?” você entendeu? E aí 

que começa e os professores pegam birra de verdade. Mas birra de você perceber que o seu 

filho está entrando na sala e o professor é como se ignorasse a existência da criança. E 

automaticamente isso mexe com a autoestima e automaticamente começa a mexer com o 

comportamento dos outros alunos da sala também. Porque quando a professora começa a se 

incomodar, as crianças começam a perceber o tratamento, e as próprias crianças começam a 

rejeitar. 

Quando ela participava das aulas colocando o que sabia, principalmente das disciplinas que 

ela dominava bem, que sempre interessou, que ela lia muito, algumas professoras começavam 

a chamar a atenção ou não davam importância como se ela estivesse fora do assunto, ela 

chegava arrasada em casa. E virava o bullying dentro da sala “você quer ser melhor que a 

professora, que isso, que aquilo”.  

E quando chega neste momento a gente tem que mudar de escola, porque fica insustentável.  

É muito sofrido para a criança. Ao mesmo tempo em que se quer estar na escola pelo vinculo, 

por outro lado não da mais conta emocionalmente da rejeição por ser diferente. 

E mudar de escola é algo que depois de um tempo se acostumam e aí já não importa mais. 

A mais velha eu não tinha percebido, mas no mapeamento, são 23 características, ela entrou 

em 18. Ela sempre gostou muito de artes e comecei a investir em artes, fazia origami, e ela 

levava os kits para a escola, combinei com os professores e com a coordenação, quando 

ficasse difícil pra ela se manter em sala de aula, ela deveria pegar o kit e fazer dobradura. Isso 
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foi ajudando ela, tanto na saúde, que ela ficava muito ansiosa, como na questão emocional e a 

se adequar na sala. 

 

Você tinha esse espaço para o diálogo na escola?  

Ana: Pouco, bem pouco. Rotulam o aluno e a mãe, principalmente se a mãe for professora. E 

já rejeita atendimento e ajuda, mesmo quando você quer ajudar. Eu nunca  

fui com a postura “sou professora” ou “minha filha aprende de maneira diferente”, mas 

quando você começa a dialogar, na conversa eles já percebem na sua fala que você entende 

um pouco do assunto e aí já não querem mais nos atender. 

Se o professor tem postura assim com a mãe, imagina com o aluno. Cria um caos. Pra você 

ver como é uma dificuldade muito grande para os professores nesse contexto serem 

confrontados. 

Já estamos mudando de escola de novo. Porque nesta escola os professores de fund I deram 

conta, mas os de fund II não, ela (se referindo a filha mais velha) sempre tirou nota alta, 

começaram a cair todas as notas, não quer mais estudar. 

Começou a estudar por conta idiomas. Estuda 5 idiomas sozinha em casa. Aprendeu a falar 

coreano e está dando aula de coreano com 13 anos. Mas a escola ela fala: não aguento mais a 

escola, não tem sentido pra mim. Não tem paciência com os meninos da idade dela e ela quer 

conviver com os jovens do ensino médio.  E eu falo que ela tem que se adequar com a turma 

dela. Mas é difícil. 

É uma das características, eles sempre querem os mais velhos. E não adianta, é onde eles 

conseguem se identificar. A tolerância é zero. Infantilidade não toleram. Brincadeirinhas... 

Minha filha não tem amizade com nenhuma menina da turma. Ela se destacava, era excluída. 

Eu acredito que esse ano ela decidiu tirar nota baixa pra tentar ter amigos. “passaporte pra 

amizade”. 

Ela fala: no Brasil mãe, não existe sociedade pra mim, eu quero morar na Coreia. As pessoas 

estudam e se respeitam. Ela está pesquisando tudo para com 16 anos fazer o intercambio. 

É muito sofrido. 

Eu sei o quanto as minhas filhas sofrem e ainda vão sofrer por conta disso, da falta de 

informação. E as crianças que não tem condições de acesso? 

Estão tendo um direito negligenciado. 

Estamos trabalhando para oferecer formação aos professores. Na pós-graduação escolhemos 3 

cursos, a psicopedagogia, a arte-terapia e as AH/SD para fazer um núcleo comum. Fazer uma 

base inicial comum para os 3 cursos onde as pessoas vão ter uma troca na formação da arte 

psicologia principalmente no que se refere a questão emocional que é onde fica o maior peso 

para essas crianças tanto as com AH como para as que estão em outras condições. A partir do 

2° ano cada um vai para o seu segmento. 
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E estudando com a professora responsável pelo projeto ela se mostrou resistente ao assunto 

das AH/SD. E fui falando das experiências com as minhas filhas. E na fala ela foi também se 

identificando e contando da experiência dela enquanto aluna e o quanto a família também a 

via como arrogante e petulante pelas colocações que ela fazia na escola e aos processos 

formativos quando aluna. Além de ficar de castigo na escola, ficava também em casa. Não 

gostava e não queria participar das festas e eventos infantis, com 12, 13 anos não tinha mais 

paciência com os adolescentes, passou a não sair mais de casa, se sentia um extraterrestre. 

Vivia muito sozinha, muito no mundo da literatura lia 3, 4 livros de uma vez e até hoje é 

assim. Quando sugeri que ela poderia ter AH ela disse “imagina, eu sou louca. Todo mundo 

sempre disse que sou louca, fiz terapia vários anos e o próprio terapeuta dizia que eu era 

louca, que eu não tinha medida”. 

Olha a história dela, olha a minha história com as minhas filhas. A gente precisa de formação. 

Eu já sofri demais com as minhas filhas. Você chora, se questiona pensando que é você quem 

não dá conta da questão emocional do seu filho e minha filha nos dois últimos anos ela 

começou a se mutilar. 

Pensa em quantos sem informação não estão por aí sofrendo. Minha filha conviveu com 

meninas que tinham as mesmas características pelo que ela fala, e que de fato chegaram a 

tentar o suicídio.  

Com a minha filha mais nova eu tenho tentado errar menos, ela está na educação infantil, é 

muito ligada às artes, então busquei um espaço que ela pudesse desenvolver o seu lado 

artístico sem muito sofrimento, que tivesse um currículo mais flexível e é muito difícil você 

encontrar espaços assim. Por enquanto ela está indo bem, já está alfabetizada mesmo a escola 

não forçando essa condição e eu tenho ficado atenta, observando os sinais para não deixar que 

caso ela venha a apresentar altas habilidades, a escola não seja para ela um transtorno como 

tem sido para as outras duas. 

 

 


